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RESUMO   

O presente estudo dá enfoque, dentre os instrumentos de defesa do Sistema 

Financeiro Nacional, aos regimes especiais de intervenção nas instituições financeiras, 

medidas mais enérgicas à disposição do Banco Central do Brasil para assegurar a 

solvência do Sistema Financeiro, abordando todos os seus aspectos e 

desdobramentos, numa visão interdisciplinar do Direito e da Economia, embora 

baseado em fundamentos predominantemente jurídicos. Num mundo globalizado, onde 

a velocidade da informação e dos negócios é cada vez maior, onde o dinheiro circula de 

um lado para o outro em segundos, a relevância do papel desempenhado pelos 

bancos, de intermediário dos recursos financeiros disponíveis e propulsor da circulação 

da riqueza e do desenvolvimento, sobressai mais ainda, o que exige das autoridades 

competentes toda a atenção. Para que o Sistema Financeiro funcione bem é preciso 

que o Estado esteja presente, exercendo o seu papel, disciplinando as regras do 

mercado financeiro, supervisionando o seu cumprimento e acompanhando os níveis de 

solvência e liquidez das instituições financeiras, intervindo quando necessário. Todos 

os Países se preocupam em zelar pela higidez do Sistema Financeiro, pois do seu bom 

funcionamento depende o bom desempenho de sua economia. Nesse contexto, o papel 

de um Banco Central é estar vigilante, adotando as medidas preventivas e corretivas 

cabíveis para proteger o Sistema Financeiro, preservando a sua credibilidade. No 

Brasil, a lei confere ao Banco Central do Brasil, autoridade monetária e supervisora do 

Sistema Financeiro Nacional, os poderes necessários para exercer as suas atribuições 

e cumprir a sua missão, que é a de assegurar a estabilidade do poder de compra da 

moeda e a solidez do Sistema Financeiro Nacional. 

Palavras-chave: Defesa do Sistema Financeiro; Intervenção nas Instituições Financeiras; Regimes Especiais. 
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ABSTRACT  

The present study focus, amongst the instruments of defense of the National 

Financial System, the special mechanisms of intervention in the financial institutions, 

strong Brazilian Central Bank measures to ensure Financial System soundness, hanging 

all its aspects and unfoldings, in an interdisciplinary vision of the Law and the Economy, 

but based predominantly in legal establishes. In a global world, where the velocity of the 

information and the businesses greats each minute, where the money circulates from 

one side to another in seconds, the relevance of the role played by the banks stands out 

as intermediating the available financial resources and propelling the circulation of 

wealth and development, that demands from the competent authorities all their attention. 

For the welfare of the Financial System it is necessary the Governement`s presence, 

exercising its paper, disciplining their rules, supervising and following the levels of 

solvency and liquidity of the financial institutions, and intervening when it is necessary. 

All the countries worry in watching over  the health of the Financial System, therefore its 

economy depends on that vigilance and their good performance. In this context, the 

paper of a Central Bank is to be vigilant, adopting preventing and correcting measures 

to protect the Financial System, preserving its credibility. In Brazil, the law confers to 

Brazilian Central Bank, monetary authority and supervisor of the National Financial 

System, the necessary powers to exercise its attributions and to fulfill its mission, that is: 

to assure the stability of the power of purchase of the currency and the solidity of the 

National Financial System.    
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INTRODUÇÃO   

O presente trabalho tem como tema central os regimes especiais de 

intervenção do Banco Central do Brasil nas instituições financeiras, como um dos 

instrumentos de defesa do Sistema Financeiro Nacional, tema por demais abrangente e 

de interesse geral, tendo em vista a repercussão causada pela intervenção num banco, 

que atinge não apenas os seus depositantes e investidores, mas um número 

indeterminado de pessoas e até mesmo a economia do País. 

A problemática se apresenta, primeiramente, a partir da falta de clareza quanto 

aos motivos de um tratamento legal diferenciado para as instituições financeiras, o que 

leva à incompreensão dos mecanismos legais de intervenção colocados à disposição 

do Banco Central do Brasil.   

A problemática se desdobra no fato de que a legislação, que traz também 

recentes inovações, tem uma redação confusa, o que leva a interpretações conflitantes. 

Por outro lado, a escassez de literatura mais abrangente a respeito leva à necessidade 

de maior pesquisa.  

O objetivo é contribuir para o debate e o aprofundamento do tema, com vistas 

a encontrar proposições mais claras em relação aos diversos pontos polêmicos e de 

interpretação duvidosa, em decorrência de uma legislação que tem gerado tantas 

posições conflitantes.  

Assim, a partir da problemática suscitada, da identificação dos pontos 

polêmicos e da exposição das posições pesquisadas, espera-se ainda, com o presente 

estudo, contribuir no esforço de despertar a atenção do Poder Legislativo para a 

necessidade de aprimoramento da legislação que rege a matéria, e também do Poder 
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Judiciário, quanto à necessidade de especialização de Magistrados em matérias 

relacionadas ao tema. 

O desafio que se coloca a partir da problemática posta, num contexto de 

correntes doutrinárias antagônicas, é demonstrar que a legislação tem objetivos claros 

de proteção do Sistema Financeiro Nacional e que os dispositivos legais pertinentes 

devem ser interpretados de forma sistemática e teleológica, sem perder de vista esses 

objetivos. 

Quanto ao método de exposição do tema, primeiramente serão demonstradas 

as razões que justificam um tratamento legal diferenciado para as instituições 

financeiras, diante de situações de crise de iliquidez ou de insolvência, fazendo-se 

necessário, para melhor compreensão, um suscinto relato dos fatos mais marcantes da 

história brasileira sobre a matéria, desde o Império até os dias de hoje, passando por 

Planos Econômicos que interferiram no funcionamento do Sistema Financeiro Nacional. 

A partir de então, abordar-se-á as chamadas soluções de mercado e suas 

modalidades, como mecanismo de saneamento do Sistema Financeiro. Nesse contexto, 

será comentado o conflito de competência entre o Banco Central e o CADE, 

relativamente ao exame de atos de concentração. 

Após essa parte preparatória, o trabalho ingressa no seu ponto central, qual 

seja a definição, em espécie, dos regimes especiais de intervenção adotados pelo 

Banco Central do Brasil, suas semelhanças e diferenças, num método comparativo, no 

que tange à base legal, à finalidade, às hipóteses de decretação, ao órgão executor do 

regime, ao prazo de duração, ao procedimento, aos efeitos quanto ao mandato dos 

administradores e em relação a terceiros, credores da instituição financeira e às 

hipóteses de cessação.  
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Em seguida é analisada a problemática envolvendo a possibilidade de uma 

instituição financeira se submeter a processo judicial de falência, bem como os novos 

desafios trazidos pela Nova Lei de Falências e Recuperação de Empresas. 

A questão atinente à responsabilidade civil dos ex-administradores e do 

acionista controlador de instituições financeiras submetidas a regime especial é tratada 

em capítulo em separado, embora também considerada um efeito de sua decretação. 

Correntes antagônicas são colocadas em confronto, em termos de argumentos, de lado 

a lado, até a revelação da posição dos tribunais superiores a respeito. 

Outras questões intimamente ligadas à responsabilidade civil especial, também 

efeitos dos regimes especiais, são, em seguida, abordadas, como a indisponibilidade 

de bens, o inquérito administrativo do Banco Central, a Medida Cautelar de Arresto e a 

Ação de Responsabilidade Civil, com todos os questionamentos daí decorrentes, 

alguns já submetidos à apreciação do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 

Tribunal Federal, que têm sido constantemente desafiados a enfrentá-los. 

Outros pontos, que também estão ligados de alguma forma ao tema central, 

são trazidos para o debate, como o tratamento dispensado aos bancos estatais e a 

forma diferenciada adotada para sanear os bancos públicos federais e estaduais, a 

polêmica em torno da privatização de bancos estaduais e da manutenção das 

disponibilidades de caixa em banco não oficial, assunto pontualíssimo hoje no Supremo 

Tribunal Federal. 

A bibliografia selecionada, nacional e estrangeira, reflete a profundidade da 

pesquisa e demonstra que, embora haja muitos trabalhos sobre o tema, são poucos os 

que o abordam de forma abrangente e sistematizada. 

Cabe o esclarecimento de que o presente trabalho não se propõe a ingressar 

na Teoria da Regulação, fazendo-se aqui um corte epistemológico para tratar dos 
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regimes especiais de intervenção nas instituições financeiras e suas conseqüências, 

como instrumento de defesa do Sistema Financeiro Nacional. 

Por fim, cumpre destacar que o tema do presente trabalho guarda estreita 

relação com a área de concentração do curso de mestrado, qual seja Direito e 

Economia, haja vista que ao longo de todo o trabalho sobressai a conjugação dos 

princípios e das normas do Direito com os interesses econômicos envolvidos.                    
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1.  TRATAMENTO LEGAL DIFERENCIADO – PRECEDENTES HISTÓRICOS   

1.1. Razões do tratamento legal diferenciado para as instituições 

financeiras  

As instituições financeiras, ao contrário das demais sociedades empresariais, 

ou pelo menos da grande maioria delas, diante de situações de insolvência ou de 

iliquidez capazes de colocar em risco o cumprimento de suas obrigações frente a 

terceiros, não se sujeitam ao regime geral de falências. 

Não há uma razão isolada, mas um conjunto de razões a justificar o tratamento 

legal diferenciado. O legislador conferiu ao Banco Central do Brasil - BACEN1, 

autoridade monetária, poderes exclusivos para intervir nas instituições financeiras que 

se encontrem naquelas situações. Diferentemente do que ocorre com a falência, 

sempre associada à idéia de insolvência, a lei também autoriza que o Banco Central do 

Brasil intervenha nas instituições financeiras diante de práticas reiteradas ou graves de 

infrações às normas que regulam o mercado financeiro, de capitais e de câmbio. Serão 

demonstradas adiante quais são essas razões.  

Os bancos, em particular, exercem uma atividade muito importante, qual seja a 

intermediação de recursos financeiros, captando-os do setor superavitário da 

economia2 e transferindo-os, na outra ponta, para o setor deficitário, carente de crédito. 

                                                

 

1 Autarquia Federal vinculada ao Ministério da Fazenda e criada pela Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964 
(conhecida como Lei da Reforma Bancária). O Banco Central do Brasil é sucessor da antiga Superintendência da 
Moeda e do Crédito – SUMOC. Tem múltiplas funções, previstas nos arts. 8º a 12 da Lei 4.595/64 (autoridade 
monetária – guardião da moeda (emissão e meio circulante), regulador e supervisor do SFN, emprestador de última 
instância dos bancos (banco dos bancos – linha do redesconto), administrador das reservas cambiais e internacionais 
brasileiras, administrador do sistema de pagamentos etc.).  
2 São as operações passivas, de captação de depósitos à vista ou a prazo. 
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A aplicação desses recursos3 faz com que a circulação da riqueza se opere entre os 

diversos segmentos da economia, essencial para o desenvolvimento econômico de 

qualquer País. Tem-se, portanto, que o papel do Sistema Financeiro Nacional – SFN é 

propiciar a formação de poupança de modo que a circulação do dinheiro se opere 

dentro de um ambiente de tranqüilidade e confiança. Pode-se daí extrair a existência de 

um interesse público relevante, qual seja a preservação da credibilidade e da higidez do 

SFN, o qual transborda os interesses meramente privados, presentes por ocasião da 

quebra de uma sociedade empresarial comum.  

O fato de lidar com um grande volume de recursos de terceiros, isto é, 

captados do público em geral, por si só faz com que um banco mereça uma atenção 

especial do Estado, o qual tem forte presença nesse segmento, disciplinando a 

atividade bancária desde o nascedouro. Compete ao Banco Central do Brasil conceder 

autorização para funcionamento, sendo que há várias exigências a serem cumpridas. 

Dentre os requisitos para se tornar um banqueiro,4 tem-se capital mínimo elevado, 

idoneidade e capacidade financeira, no caso do acionista controlador; idoneidade e 

capacidade técnica, no caso dos administradores.5 Há, inclusive, a publicação de uma 

declaração de propósito,6 dando notícia de que determinadas pessoas foram eleitas, 

pelos acionistas, diretores de instituição financeira, com vistas a que qualquer pessoa 

que tenha conhecimento de algum fato desabonador da sua conduta, possa, querendo, 

manifestar-se ao Banco Central do Brasil, o qual levará a informação em consideração 

                                                

 

3 São as operações ativas, de concessão de crédito – os empréstimos. 
4 A Resolução nº 3.040, de 28 de novembro de 2002, do Conselho Monetário Nacional - CMN, dispõe sobre os 
requisitos e procedimentos para a constituição, a autorização para funcionamento, a transferência de controle 
societário e a reorganização societária, bem como para o cancelamento da autorização para funcionamento das 
instituições que especifica. 
5 A Resolução nº 3.041, de 28 de novembro de 2002, do CMN, estabelece condições para o exercício de cargos em 
órgãos estatutários de instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil. 
6 A declaração de propósito é tratada na Resolução nº 3.041, de 28 de novembro de 2002, do CMN, e na Circular nº 
3.178, de 26 de fevereiro de 2003. 
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antes da aprovação dos nomes. Somente após a aprovação do Banco Central é que a 

ata da Assembléia Geral da sociedade será encaminhada ao registro na Junta 

Comercial do Estado, quando passará a produzir efeitos em relação a terceiros. 

Há todo um emaranhado de normas emanadas do Conselho Monetário 

Nacional – CMN7 e do Banco Central do Brasil a disciplinar8 o funcionamento do 

mercado financeiro, normas de conduta que estabelecem obrigações de fazer e de não 

fazer, a serem observadas pelos bancos e por seus administradores na condução dos 

seus negócios. Assim, desde a expedição de autorização para funcionamento e durante 

toda a vida da instituição financeira, estão elas sujeitas ao cumprimento das aludidas 

normas, que visam a preservação da higidez e da credibilidade do Sistema Financeiro, 

bem como a proteção dos depositantes e investidores, justificando assim a interferência 

do Estado. 

Os bancos estão sujeitos a normas mais rígidas de contabilidade,9 devendo 

realizar provisões contábeis, diante de riscos contingenciáveis, bem como publicar 

balanço e demonstrações contábeis com maior freqüência, além do dever de prestar 

todas as informações e fornecer todos os documentos que a autoridade supervisora, no 

caso o Banco Central, requisitar, sendo a recusa ou omissão caracterizada como 

embaraço à fiscalização. Estão também obrigados a contratar serviços de auditoria 

contábil independente,10 além dos controles internos que deve desenvolver. 

                                                

 

7 Criado pela Lei n° 4.595/64, é o órgão de cúpula do SFN, composto pelo Ministro da Fazenda, pelo Ministro do 
Planejamento e Orçamento e pelo Presidente do Banco Central do Brasil (nova composição dada pela Lei n° 9.069, 
de 29 de junho de 1995, conhecida como Lei do Plano Real), responsável por traçar as diretrizes e a política a ser 
executada pelo Banco Central. 
8 Sobre função regulatória, ver SOUTO, Marcos Juruena Villela. Direito Administrativo Regulatório.

 

2 ed. Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2005. 
9A Circular nº 1.273, de 29 de dezembro de 1987, do Banco Central do Brasil, estabeleceu o Plano Contábil das 
Instituições do Sistema Financeiro Nacional -COSIF. 
10 As instituições financeiras são obrigadas a contratar serviço de auditoria independente, por força do disposto na 
Resolução nº 2.267, de 29 de março de 1996, do CMN, e na Circular nº 2.676, de 11 de abril de 1996, do BACEN. 
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A quebra de um banco não atinge apenas os seus credores e empregados. 

Diferentemente do que ocorre com uma empresa comum, os efeitos podem se alastrar 

– chamado efeito dominó ou efeito cascata – atingindo outras instituições financeiras e 

até não financeiras. Aquelas, as financeiras, em decorrência do abalo de credibilidade 

no Sistema como um todo. Isso ocorre especialmente quando se dá a quebra de um 

banco de grande porte, fazendo com que depositantes de outros bancos, 

principalmente de bancos menores, se sintam inseguros quanto à solidez do Sistema 

Financeiro. Esse temor pode contaminar outras pessoas, levando a uma situação 

generalizada de pânico, o que pode acarretar a tão temida corrida bancária, isto é, um 

grande número de depositantes retirando os recursos financeiros depositados 

praticamente ao mesmo tempo, criando desequilíbrio financeiro para as instituições 

financeiras depositárias.  No segundo caso, quanto às não-financeiras, elas poderiam 

ser atingidas em decorrência de efeitos reflexos, como, por exemplo, a concentração de 

boa parte dos seus recursos no banco insolvente. Isso normalmente ocorre com 

empresas e indústrias sediadas em pequenas cidades do interior, onde há 

pouquíssimas agências bancárias. Com a formação do concurso de credores, elas 

teriam que aguardar, assim como os demais credores, para levantar os valores 

depositados, com obediência à ordem de preferência legalmente estabelecida. Tal fato 

poderia inviabilizar a continuação de suas atividades, levando-as também a uma 

situação de crise financeira. É um fato lamentável, pois, não bastassem as 

conseqüências geradas para o próprio banco “falido” e para seus credores, com 

possível repercussão sobre o SFN, ainda atinge outras empresas, prejudicando a 

atividade produtiva daquela localidade, os seus empregados (às vezes, boa parte da 

                                                                                                                                                             

 

Devem também proceder à substituição do auditor independente contratado de cinco em cinco anos, nos termos da 
Resolução nº 3.069, de 27 de março de 2003. 
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população) e a arrecadação fiscal. Em suma, se a quebra de uma empresa comum é de 

todo indesejável, a de um banco é mais indesejável ainda, pelo colapso que pode 

causar. 

Por outro lado, uma crise sistêmica11 compromete a economia do País, que 

depende do seu bom funcionamento para gerar desenvolvimento, na medida em que o 

principal papel de um banco, como já dito, é fazer a intermediação financeira. O 

esvaziamento da poupança popular depositada nos bancos, em decorrência dessa fuga 

de capitais, comprometeria sobremaneira o volume de recursos intermediados, 

provocando um encarecimento ainda maior do crédito. Prejudicado também ficaria o 

sistema de pagamentos, sendo que hoje é inimaginável a inexistência de um sistema 

de compensação bancária de créditos e débitos. Além disso, o Sistema Financeiro é 

utilizado como instrumento de políticas públicas (econômica e monetária), ficando 

também prejudicado o alcance dos seus objetivos. 

 

1.2.  Breve retrospecto histórico  

Essa preocupação do Estado com o Sistema Financeiro surgiu, no Brasil, ainda 

na época do Império, quando o Governo se viu diante da necessidade de evitar uma 

quebradeira de empresas financeiras e não financeiras. Editou, para tanto, um decreto12 

que concedia moratória geral para que as empresas que se encontravam naquela 

situação crítica pudessem se recuperar. Essa situação foi ocasionada, em 1864, pela 

                                                

 

11 Tem-se por crise sistêmica a perda generalizada de credibilidade dos depositantes e investidores no Sistema 
Financeiro como um todo, acarretando saques em massa, numa situação de pânico, com o conseqüente esvaziamento 
da poupança popular, o que é desastroso para a economia.  

12 Decreto n° 3.308, de 17 de setembro de 1864. 
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quebra da maior casa bancária do Rio de Janeiro, de Antonio José Alves Souto.13 Essa 

medida do Governo do Império, aliada a outro decreto,14 que estabeleceu as primeiras 

regras especiais para a liquidação forçada de bancos e casas bancárias, teria sido o 

embrião dos atuais institutos existentes no Brasil e do regime jurídico que disciplina a 

matéria. 

Já no Brasil republicano, após longo período sem maiores preocupações, sob a 

vigência de uma

 

lei geral de falências15, aplicável inclusive às instituições financeiras, a 

matéria voltou a merecer maior atenção do Estado a partir da derrocada da Bolsa de 

Nova York, em 1929, cujos efeitos, como é cediço, foram dramáticos em todo o mundo, 

em especial para o Sistema Financeiro. A partir de então, foi editado um decreto,16 

reintroduzindo no ordenamento jurídico brasileiro a liquidação forçada de bancos e 

casas bancárias. Mas, foi principalmente em 1946 o ano do revigoramento da 

liquidação extrajudicial, quando passou a ter um regramento melhor estruturado para 

esse tratamento excepcional. Várias normas17 foram então editadas, posteriormente, 

complementando a disciplina da intervenção e da liquidação extrajudicial de bancos, a 

responsabilidade civil dos administradores, a indisponibilidade de seus bens, o inquérito 

administrativo e a proibição do requerimento de concordata pelas instituições 

financeiras, até que a matéria viesse a ser consolidada num único diploma legal, com a 

edição da Lei n° 6.024, de 13 de março de 1974. 

Nunca deixou de estar presente o debate sobre a conveniência ou não de se 

retornar ao regime comum (liquidação judicial), sob fundamento de que estaria havendo 

                                                

 

13 A propósito, ver PAULIN, Luiz Alfredo Ribeiro da Silva. Conceito de Intervenção e Liquidação Extrajudicial – 
Pressupostos para sua Decretação, in SADDI, Jairo (Organizador). Intervenção e Liquidação Extrajudicial no 
Sistema Financeiro Nacional - 25 anos da Lei 6.024/74. São Paulo: Textonovo, 1999, p. 121. 
14 Decreto n° 3.309, de 20 de setembro de 1864. 
15 Decreto n° 2.024, de 17 de dezembro de 1908. 
16 Decreto n° 19.479, de 1930. 
17 Decreto-lei n° 9.228/46; Decreto-lei n° 9.346/46; Lei n° 1.808/53; Lei n° 4.595/64. 
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uma subtração de uma atribuição típica do Poder Judiciário.18 Mas, o fato é que a lei 

acolheu os argumentos em prol da manutenção do regime excepcional (liquidação 

extrajudicial), como o de imprimir maior agilidade procedimental, assim como o de maior 

domínio técnico do órgão administrativo, no que diz respeito ao conhecimento sobre o 

funcionamento do mercado financeiro, das inúmeras operações nele realizadas e das 

normas regulamentares que as disciplinam, aliada à complexidade do Sistema 

Financeiro Nacional.  

Sobre o assunto, FREDERICO VIANA RODRIGUES19 emite a sua opinião: 

A Liquidação Extrajudicial sustentava-se em três pilares: celeridade, 
mobilidade e especialização. Entendia-se que, realizados fora do âmbito 
judicial, os atos liquidatários seriam mais ágeis; permitiriam ao liquidante e, em 
última análise, ao Banco Central, maior facilidade para apurar o ativo e pagar o 
passivo da liquidanda; e que a nomeação do liquidante pelo Banco Central 
possibilitaria a escolha de expert com melhores atributos para administrar o 
processo. 
A realidade comprovou a fragilidade desses argumentos, revelando a 
impropriedade da liquidação dos bancos em esfera extrajudicial. Diante disso, o 
legislador pátrio passou a se movimentar para modificar o atual regime 
especial. 
Seria, contudo, necessária alguma alteração da atual legislação para se admitir 
a decretação da falência dos bancos ? 
Entendemos que a finalidade liquidatária da Liquidação Extrajudicial pode ser 
perfeitamente alcançada pela falência. Ainda que se possam aventar algumas 
adaptações futuras, de lege ferenda, nada impede que a liquidação dos bancos 
possa desde já ser realizada em âmbito judicial por intermédio da falência, 
harmonizando-se o processo falimentar aos interesses públicos inerentes à 
insolvência bancária.  

Esse debate continua mais adiante no capítulo sobre Falência de Instituição 

Financeira, no Capítulo 2. 

                                                

 

18 A propósito, ver LUNDBERG, Eduardo Luís. Saneamento do Sistema Financeiro – A Experiência Brasileira dos 
Últimos 25 anos in SADDI, Jairo (Organizador). Intervenção e Liquidação Extrajudicial no Sistema Financeiro 
Nacional - 25 anos da Lei 6.024/74. São Paulo: Textonovo, 1999, também acessível na Internet, em: 
http://www.bcb.gov.br/ftp/saneamento.pdf

 

[ 27/12/2005], p.15; LEITE, Jaime de Carvalho. FRANÇA, 
Vanderlei Martins. Liquidações extrajudiciais: sugestões para aperfeiçoar os controles e reduzir os prazos de 
encerramento. Brasília, 1994. Curso de Formação Plena, Fundação Universidade de Brasília, p. 76; e outros. 

19 RODRIGUES, Frederico Viana. Insolvência Bancária – Liquidação Extrajudicial e Falência. Belo Horizonte: ed. 
Mandamentos, 2004, p. 144.  

http://www.bcb.gov.br/ftp/saneamento.pdf
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De qualquer forma, é forçoso reconhecer que a autoridade judicial não detém 

as informações necessárias sobre a conjuntura econômica e sobre o mercado 

financeiro para avaliar a repercussão e o impacto da quebra de um banco sobre o 

mercado como um todo. Tem-se aqui, pois, outros motivos para que o legislador tenha 

conferido à autoridade monetária, que também exerce a supervisão do Sistema 

Financeiro e é o emprestador de última instância dos bancos (função de banco dos 

bancos),20 a competência para neles intervir, com exclusividade, levando-se em conta 

as peculiaridades do caso concreto e as circunstâncias presentes no momento da 

adoção da medida.  

A tarefa reservada ao Banco Central do Brasil é, pois, a de concretizar o 

atendimento do interesse público (geral) de preservação da solidez do Sistema 

Financeiro, avaliando o impacto da medida de intervenção sobre o mercado como um 

todo e não simplesmente a de solucionar um conflito de interesses entre credores e 

devedores. 

Como se pode notar, não são poucas as razões que justificam um tratamento 

especial de proteção do Sistema Financeiro, tendo em conta um interesse público maior 

a justificá-lo.  

   

                                                

 

20 Trata-se da chamada linha do redesconto - empréstimo financeiro de última instância que o Banco Central concede 
exclusivamente às instituições financeiras, na modalidade de compra, com compromisso de revenda, de títulos, 
créditos e direitos creditórios integrantes do ativo dos bancos múltiplos com carteira comercial, bancos comerciais e 
caixas econômicas, conforme glossário acessível na página do Banco Central do Brasil na Internet - 
http://www.bcb.gov.br/glossario.asp?id=GLOSSARIO&q=redesconto

 

[26.12.2005]. Diz-se de última 
instância porque os bancos somente recorrem ao redesconto depois de esgotadas todas as possibilidades de se 
financiarem no mercado interbancário, de modo a evitar que sua conta Reservas Bancárias, mantida junto ao Banco 
Central, fique negativa, fato que daria azo à decretação dos regimes especiais de intervenção.  

http://www.bcb.gov.br/glossario.asp?id=GLOSSARIO&q=redesconto
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1.3. Situação do Sistema Financeiro Nacional após o advento do Plano 

Real  

Com o advento do chamado Plano Real,21 os bancos passaram a lidar, no 

Brasil, com uma nova realidade com a qual não estavam acostumados – um ambiente 

de inflação baixa. Durante muitos anos, os bancos lucraram muito em decorrência da 

inflação – o chamado lucro inflacionário.22 Esse lucro não servia para espelhar uma 

administração eficiente. Na verdade, acabava encobrindo as ineficiências 

administrativas. Com o desaparecimento da inflação alta, os bancos tiveram de se 

adaptar e demonstrar que tinham capacidade de bem administrar, dentro da boa 

técnica bancária, e apresentar resultados reais, preocupação essa até então 

inexistente, devido ao fato de que as perdas eram compensadas pelo lucro 

inflacionário. 

Ocorre que muitos bancos não conseguiram demonstrar que tinham as 

condições necessárias para permanecer no mercado financeiro, devido à incapacidade 

de honrar os seus compromissos, situação essa que colocava em risco não apenas os 

seus depositantes, poupadores e investidores, mas também a credibilidade de todo o 

Sistema Financeiro. Assim, com a dispersão da “nuvem” que encobria o verdadeiro 

quadro, foi possível melhor identificar as situações, de modo que fossem adotadas as 

medidas saneadoras cabíveis. 

                                                

 

21 Plano de estabilização econômica levado a efeito pela Medida Provisória nº 542, de 30 de junho de 1994, 
posteriormente convertida na Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, que consistiu na dominação da inflação elevada e 
crônica de quase três décadas, sem congelamento de preços nem bloqueio de depósitos bancários. A Lei nº 10.192, 
de 14 de fevereiro de 2001 dispõe sobre medidas complementares ao Plano Real, oriunda originalmente da Medida 
Provisória nº 1.053, de 30 de junho de 1995.  

22 Ganho financeiro do banco depositário, de um dia para o outro, proveniente de contas de depósito não 
remuneradas e do período em que o dinheiro permanece com o banco, entre o recebimento de valores de títulos de 
cobrança e o efetivo repasse aos seus legítimos titulares. 
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Nesse contexto pós-Plano Real, a autoridade monetária se viu diante de um 

grande desafio. Era preciso retirar do mercado as instituições financeiras deficitárias, 

mas também era preciso impedir que ocorresse uma crise sistêmica. O problema se 

agravava diante do fato de que havia grandes bancos envolvidos nessa situação23, e 

também havia o problema dos bancos estaduais, os quais serão abordados mais 

adiante. A quebra de apenas um desses bancos já seria suficiente para criar um abalo 

de credibilidade no Sistema Financeiro.  

 

1.4. Novos mecanismos de prevenção de crises sistêmicas – soluções de 

mercado  

Assim, diante das mencionadas circunstâncias indicadoras de provável abalo 

de credibilidade, preocupante pela sua gravidade e dimensão, e considerando a 

limitação de alternativas disponíveis, foram adotadas algumas medidas legais, 

tendentes a viabilizar as soluções de mercado. Era uma situação totalmente atípica a 

vivida naquela ocasião (pós- Plano Real), em que os mecanismos tradicionais de ação 

da autoridade monetária não eram suficientes. Simplesmente decretar a liquidação 

extrajudicial de bancos de grande porte poderia acarretar uma crise sistêmica, com 

todas as suas terríveis conseqüências.  Por outro lado, as soluções de mercado (fusão, 

cisão, incorporação e transferência de controle acionário), permitiriam a preservação 

dos depositantes e o aproveitamento da parte boa do banco. Houve, portanto, uma 

mudança de postura do Banco Central, que passou a incentivar e priorizar a 

reorganização da empresa, administrativa, operacional e societária. 

                                                

 

23 Bancos do porte de um Banco Nacional, de um BAMERINDUS, de um Banco Econômico. 
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Esse dilema vivido à época é bem retratado por EDUARDO LUÍS 

LUNDBERG:24 

Trata-se do problema do banco ser muito grande para ser liquidado (too big to 
fail). É um problema que afeta a essência da obrigação do órgão supervisor. 
Ele sabe que deve agir para tirar a instituição do mercado, ou ao menos sua 
parte “podre”, mas sem causar prejuízos ao sistema de pagamentos, nem criar 
pânico no mercado, ou seja, sem criar uma situação de crise bancária. Esta é 
sempre a situação mais desafiadora, envolvendo sempre uma decisão 
discricionária e perguntas sem resposta satisfatória. Por que o tratamento dado 
aos grandes bancos e a seus clientes é diferente daquele dispensado aos 
pequenos bancos ? Qual o tamanho do banco que merece ser interpretado 
como muito grande para ser liquidado ? Qual o tamanho do banco cuja quebra 
põe em risco o sistema bancário como um todo ?  (grifo original)  

Nesse contexto é que foi criado o Programa de Estímulo à Reestruturação e ao 

Fortalecimento do Sistema Financeiro Nacional – PROER, pela Lei n° 9.710, de 19 de 

novembro de 1998,25 oriunda da Medida Provisória nº 1.179, editada originalmente em 

03 de novembro de 1995, com o objetivo de assegurar liquidez e solvência ao Sistema 

Financeiro e resguardar os interesses dos depositantes e investidores.   

A linha de crédito do PROER viabilizou várias cisões, alcançando inclusive 

instituições financeiras que já se encontravam em regime especial, transferindo-se 

ativos e passivos do banco insolvente para um banco saudável26, a ser criado ou já 

existente, preservando-se, assim, o bem jurídico maior tutelado, qual seja, a 

credibilidade do Sistema. 

O PROER utilizou-se basicamente de recursos da conta Reservas Bancárias27, 

sendo que foi muito criticado e visto, equivocadamente, pela sociedade, como um 

                                                

 

24 LUNDBERG, Eduardo Luís. Rede de Proteção e Saneamento do Sistema Bancário in SADDI, Jairo. 
(Organizador). Intervenção e Liquidação Extrajudicial no Sistema Financeiro Nacional - 25 anos da Lei 6.024/74. 
São Paulo: Textonovo, 1999, p. 47. 
25 Regulamentada pelas Resoluções nºs 2.208, de 03 de novembro de 1995 e 2.253, de 6 de março de 1996, do CMN, 
e Circulares nºs 2.633/95, 2.634/95 e 2.636/95, do Banco Central do Brasil. 
26 Modelo do good bank-bad bank. 
27 Conta mantida pelas instituições bancárias junto ao Banco Central, para onde se destinam os recursos do 
recolhimento compulsório (percentual da captação que não pode ser emprestado), utilizada pelo Banco Central como 
um dos instrumentos de política monetária, contendo ou afrouxando a liquidez do Sistema Financeiro, isto é, a 
quantidade de dinheiro disponível nos bancos para a concessão de crédito. A conta Reservas Bancárias está 
regulamentada pela Circular nº 3.101, de 28 de março de 2002, do Banco Central do Brasil. 
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socorro aos banqueiros. Ora, estes perderam os seus bancos, ficaram com os seus 

bens indisponíveis e ainda respondem a diversos processos administrativos e judiciais. 

Na verdade, o objetivo do PROER foi o de proteger os depositantes e de salvar o 

Sistema Financeiro de uma muito provável crise de proporções incalculáveis.  

Na ocasião, foi inclusive instalada uma Comissão Parlamentar de Inquérito - 

CPI no âmbito do Congresso Nacional, mas a conclusão foi a de que o PROER era 

inevitável, pois sem ele o custo para a sociedade teria sido muito maior.28  

Em realidade, nenhum país do mundo vai permitir que o seu Sistema 

Financeiro quebre, pois sabe que se isso ocorrer, sua economia seguirá o mesmo 

caminho. Há inúmeros exemplos de crise sistêmica no mundo, inclusive com a injeção 

direta de recursos públicos como solução para salvar o Sistema Financeiro.29  

A solução brasileira foi no mínimo criativa, pois não envolveu diretamente 

recursos oriundos do Tesouro, dos impostos, do orçamento. Além disso, boa parte dos 

recursos emprestados, já que o PROER não é doação, mas empréstimo, já foi 

recuperada, sendo que só ao fim de todas as liquidações é que se poderá afirmar se 

houve algum prejuízo.30  

                                                

 

28 Conclusão atribuída a CPI do PROER, cujo relatório encontra-se acessível na Internet: 
http://www2.camara.gov.br/comissoes/temporarias/cpi/encerradas.html/cpiproer/relfinal.html

 

[22.12.2005]. 
29 Sobre a experiência internacional (Estados Unidos, México, Japão, Argentina e Chile), encontra-se acessível na 
Internet: http://www.bcb.gov.br/?PROER [22.12.2005].       

A propósito dos modelos internacionalmente adotados em casos de necessidade de intervenção (Argentina, Chile, 
Estados Unidos, Canadá, Alemanha, Inglaterra, Portugal e Espanha), vide: SADDI, Jairo. Intervenção e Liquidação 
no Sistema Financeiro no Direito Comparado in SADDI, Jairo (Organizador). Intervenção e Liquidação 
Extrajudicial no Sistema   Financeiro Nacional - 25 anos da Lei 6.024/74. São Paulo: Textonovo, 1999. 
30 Conclusão atribuída a CPI do PROER, cujo relatório encontra-se acessível na Internet: 
http://www2.camara.gov.br/comissoes/temporarias/cpi/encerradas.html/cpiproer/relfinal.html

 

[22.12.2005]. 

http://www2.camara.gov.br/comissoes/temporarias/cpi/encerradas.html/cpiproer/relfinal.html
http://www2.camara.gov.br/comissoes/temporarias/cpi/encerradas.html/cpiproer/relfinal.html
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Esse modelo contribuiu, pois, decisivamente, para a prevenção de uma 

iminente crise sistêmica no Brasil após o Plano Real, a um custo menor, se comparado 

a outros países.31 

Assim, por exemplo, os clientes do Banco Nacional nada perderam, pois 

passaram a ser clientes do UNIBANCO, para quem foi cedido o passivo do Nacional 

representado pelos depósitos e investimentos, em processo de cisão, levado a efeito no 

curso da intervenção do Banco Central. Os clientes do BAMERINDUS passarão a ser 

clientes do HSBC, um dos mais sólidos conglomerados financeiros do mundo.32  

Aliás, a participação dos bancos estrangeiros nesse processo de saneamento 

do SFN foi muito significativa, a exemplo da incorporação ou transferência de controle 

acionário33 de vários bancos brasileiros, pequenos e grandes, para grupos estrangeiros. 

Esse processo natural de reajustamento do mercado envolveu bancos já submetidos a 

regime especial e outros que não estavam nessa situação, com ou sem auxílio do 

PROER. A título de exemplo, menciona-se, entre os grandes, o já citado 

BAMERINDUS, o Banco Econômico e o Banco Real. Também o Banco Geral do 

Comércio, o Banco Noroeste, o Banco Bozano Simonsen e outros. 

Primeiramente, foi preciso uma manifestação formal do Governo brasileiro,34 no 

sentido de que havia interesse na participação de grupos estrangeiros no processo de 

saneamento. Isto porque o art. 52 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - 

ADCT estabelece uma vedação ao incremento da participação do capital estrangeiro 

                                                

 

31 Vide fonte referida na Nota 28. 
32 Vide LUNDBERG, Eduardo Luís. Saneamento do Sistema Financeiro – A Experiência Brasileira dos Últimos 25 
anos in SADDI, Jairo (Organizador). Intervenção e Liquidação Extrajudicial no Sistema Financeiro Nacional - 25 
anos da Lei 6.024/74. São Paulo: Textonovo, 1999, p. 63. 
33 Modelo da aquisição (purchase and assumption). 
34 O Ministro da Fazenda publicou, com autorização do Presidente da República, duas Exposições de Motivos 
tratando do interesse nacional na matéria, decorrente do fato de que o ingresso/aumento do capital estrangeiro 
contribuiria para estimular a concorrência e aumentar a solidez do Sistema Financeiro Nacional, conforme 
Mensagem ao Congresso Nacional – 2002, acessível na Internet em: 
http://www.planalto.gov.br/publi_04/reformassistemafinanceiro.pdf [26/12/2006], p. 299. 

http://www.planalto.gov.br/publi_04/reformassistemafinanceiro.pdf
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nas instituições financeiras com sede no País, bem como a instalação de novas 

agências, até que seja editada a lei complementar a que alude o art. 192 da 

Constituição Federal. Entretanto, o parágrafo único do art. 52 prevê que a vedação não 

se aplica às autorizações resultantes de acordos internacionais, de reciprocidade, ou de 

interesse do Governo brasileiro. 

De fato, o interesse do Governo não é algo estático, mas algo que varia de 

acordo com as circunstâncias e conveniências do momento, tanto que o constituinte 

deixou para a lei complementar que irá disciplinar o Sistema Financeiro Nacional dispor 

a respeito. A regra de vedação é de transição, mas ela própria estabelece as exceções. 

Portanto, se em determinado momento é conveniente conter o capital estrangeiro, não 

significa que em outro momento não seja conveniente atraí-lo. 

Assim, o Governo entendeu que o momento era delicado e que colocava em 

risco o SFN, decidindo assim abrir a possibilidade de que os bancos estrangeiros 

participassem do processo. O Banco espanhol Santander foi um que teve forte atuação, 

adquirindo o controle acionário de vários bancos de médio e pequeno porte. Mas 

também adquiriu o controle de um gigante – o BANESPA, em processo de privatização, 

cujo valor ofertado representou o maior ágio já visto em relação ao valor de venda 

(281%), superando com distância as ofertas de dois grandes bancos brasileiros.35  

Mas os grandes bancos brasileiros também atuaram fortemente no 

saneamento, como por exemplo o Banco Itaú, que adquiriu o controle acionário do 

BANERJ.36  

                                                

 

35 Vide SALVIANO JUNIOR, Cleofas. Banco Estaduais: dos Problemas Crônicos ao PROES. Brasília: Banco 
Central do Brasil, 2004, acessível na Internet em http://www.bcb.gov.br/?PUBLICACOES [24/08/2005], p. 115. 

36  O BANERJ (Banco do Estado do Rio de Janeiro S.A.) passou por um processo de cisão dentro do próprio grupo 
econômico-financeiro, com a transformação da BANERJ DTVM, que também se encontrava submetida ao RAET, 
em Banco Múltiplo (Banco BANERJ S.A.), para onde foram transferidos ativos e passivos (cisão – modelo do good 

http://www.bcb.gov.br/?PUBLICACOES
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Outra medida adotada foi a criação do Fundo Garantidor de Crédito – FGC,37 

uma espécie de “seguro”38 de depósito, que cobre até R$ 20.000,00 (vinte mil reais), 

por CPF, em caso de intervenção do Banco Central, protegendo assim a grande 

maioria da clientela bancária. Trata-se de associação civil sem fins lucrativos, de 

natureza privada, sendo o fundo alimentado por recursos oriundos do próprio Sistema 

Financeiro.39 

A Lei n° 9.447, de 14 de março de 1997, oriunda originalmente da Medida 

Provisória nº 1.182, de 17 de novembro de 1995, por sua vez, reforçou os poderes do 

Banco Central, no sentido de levar a efeito as mencionadas soluções de mercado, 

antes ou depois de implantado o regime especial, a teor do que dispõem os seus arts. 

5° e 6º:   

Art. 5º  Verificada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos arts. 2º 
e 15 da Lei nº 6.024, de 1974, e no art. 1º do Decreto-lei nº 2.321, de 1987, é 
facultado ao Banco Central do Brasil, visando assegurar a normalidade da 
economia pública e resguardar os interesses dos depositantes, investidores e 
demais credores, sem prejuízo da posterior adoção dos regimes de 
intervenção, liquidação extrajudicial ou administração especial temporária, 
determinar as seguintes medidas: 

I - capitalização da sociedade, com o aporte de recursos necessários ao seu 
soerguimento, em montante por ele fixado; 

II - transferência do controle acionário; 

III- reorganização societária, inclusive mediante incorporação, fusão ou cisão. 

Parágrafo único. Não implementadas as medidas de que trata este artigo, no 
prazo estabelecido pelo Banco Central do Brasil, decretar-se-á o regime 
especial cabível.  

                                                                                                                                                             

 

bank-bad bank), tendo sido este, o banco novo, o que foi privatizado. Já o antigo BANERJ passou do regime de 
RAET para o de Liquidação Extrajudicial, posteriormente convolada em Liquidação Ordinária. A propósito, ver 
SOUTO, Marcos Juruena Vilella. Direito Administrativo da Economia. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2003, p. 222; e 
SALVIANO JUNIOR, Cleofas. Op. Cit. nota anterior, p. 94. 
37 O FGC teve a sua criação autorizada pela Resolução nº 2.197/95 e o seu estatuto e regulamento aprovados pela 
Resolução nº 2.211/95, posteriormente alteradas e consolidados pelas Resoluções nºs 3.024/2002 e 3.251/2004, todas 
do CMN. A Constituição Federal de 1988 já previa, na redação original do art. 192, inciso VI: “a criação de fundo ou 
seguro, com o objetivo de proteger a economia popular, garantindo créditos, aplicações e depósitos até determinado 
valor, vedada a participação de recursos da União;”. 
38 Não se trata propriamente de seguro, no sentido de assunção de risco contratual, pois o FGC se sub-roga nos 
direitos de credor quirografário. 
39 As Administradoras de Consórcios não participam do FGC. 
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Art. 6º  No resguardo da economia pública e dos interesses dos depositantes e 
investidores, o interventor, o liquidante ou o conselho diretor da instituição 
submetida aos regimes de intervenção, liquidação extrajudicial ou 
administração especial temporária, quando prévia e expressamente autorizado 
pelo Banco Central do Brasil, poderá: 

I - transferir para outra ou outras sociedades, isoladamente ou em conjunto, 
bens, direitos e obrigações da empresa ou de seus estabelecimentos; 

II - alienar ou ceder bens e direitos a terceiros e acordar a assunção de 
obrigações por outra sociedade; 

III - proceder à constituição ou reorganização de sociedade ou sociedades 
para as quais sejam transferidos, no todo ou em parte, bens, direitos e 
obrigações da instituição sob intervenção, liquidação extrajudicial ou 
administração especial temporária, objetivando a continuação geral ou parcial 
de seu negócio ou atividade.  

A estabilidade do Sistema Financeiro é uma preocupação constante de todo 

banco central em qualquer lugar do mundo, razão pela qual representantes de bancos 

centrais de vários países se reúnem periodicamente. São as reuniões do chamado 

Comitê da Basiléia,40 com o propósito de discutir o aperfeiçoamento das normas de 

supervisão bancária e dos métodos de prevenção de crises sistêmicas (normas 

prudenciais).41 Num mundo cada vez mais globalizado, uma crise que ocorra num país 

da Ásia, por exemplo, pode se refletir rapidamente no Brasil.  

As reuniões ocorrem na Suíça, sede do Banco de Compensações 

Internacionais,42 conhecido como banco central dos bancos centrais. 

1.5. Polêmica em relação ao CADE 

Pode-se dizer que a reorganização do Sistema Financeiro, com mecanismos 

de mercado, por meio do incremento das fusões e aquisições no mercado financeiro, 

contribuiu para acirrar uma velha controvérsia entre o Banco Central do Brasil e o 

                                                

 

40 A propósito, vide LASTRA, Rosa Maria. Banco Central e Regulamentação Bancária. Belo Horizonte: Del 
Rey, 2000. 
41 Os princípios da Basiléia são acessíveis na Internet em: http://www.bcb.gov.br/?BASILEIA [17/11/2005]. 
42 Bank for International Settlements – BIS. 

http://www.bcb.gov.br/?BASILEIA
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Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE no que tange à competência 

para analisar e aprovar atos de concentração.43 

De um lado, o Banco Central sustenta que a competência é sua, apresentando 

como argumento o fato de que o art. 192 da Constituição Federal reservou para lei 

complementar a disciplina do funcionamento do Sistema Financeiro Nacional, sendo 

que, enquanto não editada a referida lei complementar, vigoram as disposições da Lei 

n° 4.595/64, a qual, em seu art. 18, § 2º, dispõe que o Banco Central regulará as 

condições de concorrência entre as instituições financeiras, coibindo-lhe os abusos com 

a aplicação de pena.44 

De outro lado, o CADE defende que a competência está com ele, rebatendo 

aqueles argumentos com a afirmativa de que nem todos os dispositivos da Lei nº 

4.595/64 foram recepcionados pela Constituição Federal com status de lei 

complementar, haja vista a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, 

relativamente ao regime jurídico do pessoal do Banco Central,45 e que, portanto, o 

aludido art. 18, § 2° da Lei nº 4.595/64 teria sido recebido pela nova Ordem 

Constitucional como norma ordinária.46 Assim, com o advento da Lei n° 8.884, de 11 de 

junho de 1994, aquele dispositivo restaria derrogado. 

                                                

 

43 Essa discussão não é diversa da enfrentada no conflito CADE versus Agências Reguladoras. A propósito, vide 
SOUTO, Marcos Juruena Villela. Direito Administrativo Regulatório. 2 ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2005.  

44  Parecer 2000/00762/DEJUR/PRIRE, de 18.10.2000, da Procuradoria-Geral do Banco Central, citado no Parecer 
AGU/LA –01/2001 (Anexo ao Parecer GM-020), da lavra do Consultor da União, Dr. LUIZ ALBERTO DA SILVA 
– PROCESSO N. 00001.006908/2000-25 – ORIGEM: Ministério da Justiça – ASSUNTO: Conflito positivo de 
competência entre o Banco Central do Brasil e o Conselho Administrativo de Defesa Econômica. 
45 Parecer n° 876/2000, de 13.12.2000, da Procuradoria do CADE e Estudo do ex-Presidente do CADE, Dr. 
GESNER OLIVEIRA, com a colaboração do Dr. CARLOS JACQUES VIEIRA GOMES, denominado Defesa da 
Concorrência e Regulação: O Caso do Setor Bancário, citados no Parecer AGU/LA –01/2001 (Anexo ao Parecer 
GM-020), da lavra do Consultor da União, Dr. LUIZ ALBERTO DA SILVA – PROCESSO N. 00001.006908/2000-
25 – ORIGEM: Ministério da Justiça – ASSUNTO: Conflito positivo de competência entre o Banco Central do 
Brasil e o Conselho Administrativo de Defesa Econômica. 
46 ADIN n° 449/DF – O STF concluiu pela inconstitucionalidade do art. 251 da Lei n° 8.112/90, que excluía o Banco 
Central do regime jurídico único dos servidores civis da União, afastando a aplicação do art. 52 da Lei 4.595/64. 
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Sustenta o CADE que ao Banco Central caberia instruir os processos 

administrativos visando a apuração de conduta lesiva à ordem econômica e até emitir 

parecer acerca dos efeitos de determinada fusão ou aquisição sobre a defesa da 

concorrência. Mas é ao CADE que caberá decidir a respeito. Alega ainda que a 

legislação da concorrência é norma especial e que o Banco Central não teria 

competência para aplicar as penalidades previstas na Lei n° 8.884/94. 

Em contraposição a essa contra-argumentação apresentada pelo CADE, o 

Banco Central sustenta que, de qualquer forma, ainda que vingasse o referido 

argumento, a Lei nº 9.447/97, posterior, portanto, confere ao Banco Central, 

expressamente, poderes para determinar a transferência de controle acionário, 

capitalização com aporte de novos recursos e reorganizações societárias, inclusive 

mediante incorporação, fusão ou cisão. 

Quanto à especialidade da norma, entende o Banco Central que a legislação 

que rege o funcionamento de instituições financeiras é norma especial, em relação à 

legislação da concorrência, pois excepciona o tratamento geral dado pelo CADE. 

No que tange à alegada impossibilidade de aplicar penalidades, fica 

demonstrado que, muito embora não tenha o Banco Central competência para aplicar 

as penalidades previstas na Lei nº 8.884/94, a própria Lei nº 4.595/64 prevê 

penalidades, em seu art. 44, aí também incluídas as hipóteses de infração de abuso de 

concorrência, a teor do que dispõe o § 2° do art. 18. 

O conflito positivo de competência foi submetido à apreciação da Advocacia-

Geral da União - AGU, que examinou a questão e concluiu pela competência do Banco 

Central do Brasil, acolhendo os seus argumentos e aduzindo que, conquanto o 

Supremo Tribunal Federal tenha interpretado que nem todas as disposições da Lei nº  

4.595/64 são matéria reservada à lei complementar (como foi o caso da decisão 
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envolvendo o seu art. 52, em cotejo com o art. 251 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 

de 1990), o fato é que tal argumento não tem cabimento no caso concreto, porquanto a 

regulação e a fiscalização de matéria concorrencial no âmbito do Sistema Financeiro 

Nacional estão diretamente relacionadas aos temas expressamente consignados pelo 

art. 192 da Constituição Federal, como reservadas à lei complementar.47 

O Parecer da AGU concluiu, pois, que a competência para analisar e aprovar 

os atos de concentração das instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, 

bem como o de regular as condições de concorrência entre instituições financeiras e 

aplicar-lhes as penalidades cabíveis, é privativa do Banco Central do Brasil.  

O referido parecer foi aprovado pelo Presidente da República e publicado, 

operando assim força normativa para toda a Administração Pública Federal.48 

Não obstante, o inconformismo do CADE em relação a essa posição 

permanece, revelando-se manifesto em decisões que se seguiram e que mantêm viva, 

de certa forma, a controvérsia a respeito da matéria. 

Os argumentos reunidos pelo CADE para não acatar a conclusão da AGU são 

muito bem resumidos no Voto de Vista do Conselheiro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, proferido no Ato de Concentração nº 08012.005581/2002-19, tendo como 

Requerentes MELLON BANK N.A. e ABN AMRO Bank N.V. e Relator o Conselheiro 

                                                

 

47 Parecer AGU/LA –01/2001 (Anexo ao Parecer GM-020), da lavra do Consultor da União, Dr. LUIZ ALBERTO 
DA SILVA – PROCESSO N. 00001.006908/2000-25 – ORIGEM: Ministério da Justiça – ASSUNTO: Conflito 
positivo de competência entre o Banco Central do Brasil e o Conselho Administrativo de Defesa Econômica. 
48 Embora o BACEN e o CADE sejam dotados de autonomia técnica, à AGU cabe a interpretação do ordenamento 
jurídico e o Despacho Presidencial que aprova o Parecer da AGU, uma vez publicado, tem o condão de dirimir o 
conflito no âmbito da direção superior da Administração Pública Federal, de acordo com o disposto no art. 84, II, da 
Constituição Federal, e no art. 40, § 1º, da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica da 
Advocacia-Geral da União). 
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LUIZ CARLOS DELORME PRADO,49 coerentes com a linha interpretativa já fixada 

anteriormente no caso FINASA.50  

Além dos argumentos já expendidos anteriormente acerca de qual norma deve 

ser considerada especial, o CADE conclui que não há conflito entre a Lei nº 4.595/64 e 

a Lei nº 8.884/94, vez que elas não são excludentes, mas concorrentes; que não há 

imunidade concorrencial para as instituições financeiras; e que a Lei nº 9.447/97, que 

permite ao Banco Central determinar a concentração de instituições financeiras, tem 

caráter excepcional, destinando-se a proteger a higidez do Sistema Financeiro, não se 

prestando,contudo, para justificar uma suposta competência exclusiva do Banco Central 

na matéria. Entretanto, o CADE reconhece que é inegável a competência exclusiva do 

Banco Central para avaliar a presença de risco sistêmico.51 

Quanto à obrigatoriedade de sua sujeição à conclusão do Parecer da AGU, o 

CADE não a reconhece, sustentando que essa vinculação implicaria admitir que a 

decisão sobre a sua competência poderia ser previamente condicionada por um 

entendimento de outro órgão ou autoridade administrativa, o que seria incoerente com a 

ausência de previsão legal de revisão de suas decisões na esfera administrativa. 

                                                

 

49 O Voto de Vista do Conselheiro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA encontra-se acessível na Internet em 
http://www.cade.gov.br/jurisprudencia/arquivosPDF/Voto-vista-2002-08012-005581-ABN-
Mellon-Bank-Cueva.pdf [26.12.2005]. 
50 Ato de Concentração nº 08012.006762/2000-09, tendo como Requerentes Banco Finasa de Investimento S/A, 
Brasmetal Indústria S/A e Zurich Participações e Representações, cujos Votos encontram-se acessíveis na Internet 
em http://www.cade.gov.br/jurisprudencia/processo/ac-2000-08012-006762.asp [26.12.2005]. 
51 O glossário acessível na página do Banco Central do Brasil na Internet - 
http://www.bcb.gov.br/glossario.asp?id=GLOSSARIO&q=risco%20sistêmico

 

[26.12.2005] - assim 
conceitua Risco Sistêmico: 1) O risco de que a inadimplência de um participante com suas obrigações em um 
sistema de transferência, ou em geral nos mercados financeiros, possa fazer com que outros participantes ou 
instituições financeiras não sejam capazes , por sua vez, de cumprir com suas obrigações (incluindo as obrigações de 
liquidação em um sistema de transferência) no vencimento. Tal inadimplência pode causar problemas significativos 
de liquidez ou de crédito e, como resultado, poderia ameaçar a estabilidade dos mercados financeiros.  
2) Risco de a incapacidade de uma instituição liquidar suas obrigações no vencimento implicar incapacidade de as 
demais liquidarem, também, suas obrigações no vencimento. 

http://www.cade.gov.br/jurisprudencia/arquivosPDF/Voto-vista-2002-08012-005581-ABN-
http://www.cade.gov.br/jurisprudencia/processo/ac-2000-08012-006762.asp
http://www.bcb.gov.br/glossario.asp?id=GLOSSARIO&q=risco%20sist�mico
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Polêmica à parte, recentemente, foi firmado um Convênio de Cooperação 

Técnica entre o Banco Central e o CADE,52 para troca de informações, realização de 

estudos setoriais, seminários, publicação de textos, disponibilização de acervos de 

estudo e de conhecimento técnico do seu pessoal especializado. 

1.6. Síntese Conclusiva  

Assim, a história demonstra, desde a época do Brasil Império até os dias de 

hoje, que realmente há razões a justificar um tratamento legal diferenciado para as 

instituições financeiras, submetendo-as a regras próprias e a regimes especiais de 

intervenção, tendo em vista os efeitos causados por uma crise no Sistema Financeiro. 

Percebeu-se ainda, após o advento do Plano Real, que as soluções de 

mercado atendem melhor ao interesse público envolvido do que a simples retirada da 

instituição financeira do mercado, com a decretação de sua liquidação extrajudicial, 

como forma de preservar a poupança popular e a credibilidade do Sistema Financeiro. 

A participação do capital estrangeiro também foi importante no processo de 

saneamento, desmistificando-se a idéia de que a presença de bancos estrangeiros é 

sempre algo prejudicial aos bancos brasileiros. 

Os novos instrumentos criados, como o PROER e o FGC, foram de 

fundamental importância para a proteção dos depositantes e investidores, no sentido da 

eliminação ou pelo menos da diminuição de suas perdas. 

                                                

 

52 Convênio de Cooperação Técnica, de 31 de agosto de 2005, acessível na Internet em 
http://www.bcb.gov.br/htms/inffina/convenioBacenCADE.pdf  [16/12/2005]. 

http://www.bcb.gov.br/htms/inffina/convenioBacenCADE.pdf
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Nota-se ainda que os efeitos da reorganização do Sistema Financeiro Nacional, 

com o aumento de fusões e aquisições, gerando eventual concentração do mercado, 

não autoriza que o CADE interfira na esfera de atribuição do Banco Central do Brasil, 

para impedir que as soluções de mercado se implementem, pois isso poderia 

comprometer os objetivos maiores de saneamento do Sistema Financeiro Nacional. É, 

pois, de competência privativa do Banco Central do Brasil avaliar as condições de 

concorrência entre instituições financeiras, tendo em vista ainda ser a matéria reserva 

de lei complementar, conforme concluiu a AGU.  
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2. REGIMES ESPECIAIS EM ESPÉCIE - SEMELHANÇAS E DIFERENÇAS   

A adoção dos regimes especiais de intervenção do Banco Central nas 

instituições financeiras decorre de ato administrativo fundamentado, do Presidente da 

autarquia. Possui natureza jurídica cautelar e saneadora do mercado, e não de 

penalidade,53 como pode aparentar, revestindo-se do atributo da auto-executoriedade, 

ao albergue do poder de polícia administrativa, independentemente, portanto, de 

autorização judicial. O Poder Judiciário, entretanto, poderá exercer o controle de 

legalidade do ato, sem adentrar na esfera de mérito administrativo,54 atinente ao juízo 

de conveniência e oportunidade, reservadas ao órgão do Executivo, competente para 

avaliar a repercussão da medida sobre o mercado como um todo. 

São três os regimes especiais de intervenção: a Intervenção (stricto sensu), a 

Liquidação Extrajudicial e o Regime de Administração Especial Temporária - 

RAET, os dois primeiros disciplinados pela Lei n° 6.024/74 e o último pelo Decreto-lei n° 

2.321, de 25 de fevereiro de 1987, aplicáveis às instituições financeiras privadas e 

públicas não federais.55 

A Lei nº 6.024/74, muito mais do que trazer inovações, veio a consolidar a 

matéria num diploma legal só, até então disciplinada em leis esparsas.  

                                                

 

53 Os motivos que dão azo à decretação de um regime especial podem ou não decorrer da prática de infração. Mas, 
em sendo apurada a prática de infração, isso não torna penalidade a natureza do regime especial. Eventual 
constatação de infração dará ensejo a um processo administrativo punitivo para a aplicação de uma penalidade 
administrativa e poderá, dependendo de gravidade da infração, provocar uma intervenção do Banco Central na 
instituição financeira. 
54 Conceito em crise quando em confronto com os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. 
55 O legislador entendeu não haver necessidade de submeter os bancos públicos federais à intervenção do Banco 
Central, tendo em vista que, em sendo a União a acionista controladora, em caso de crise, todas as providências de 
saneamento poderão ser adotadas (a capitalização, a extinção ou a privatização). 
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2.1. Intervenção  

Quanto às causas, as hipóteses que dão ensejo a uma atuação mais enérgica 

por parte do Banco Central do Brasil em relação a uma determinada instituição 

financeira, nela intervindo, estão previstas no art. 2º da Lei nº 6.024/74 e não se 

resumem à insolvência, como já dito anteriormente. Poderá assim agir em decorrência 

de prejuízo decorrente de má administração ou de indisciplina, bem como 

impontualidade ou atos de falência, situações que denotam um estado de insolvência 

presumida, nos termos do que dispunham os arts. 1º e 2º da antiga Lei de Falências  

(Decreto-Lei nº 7.661, de 21 de junho de 1945) ou do que dispõe o art. 94 da Nova Lei 

de Falências e Recuperação de Empresas (Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005), 

de aplicação subsidiária à Lei nº 6.024/74.56  

Ocorre que, nesse caso, não basta a simples caracterização objetiva dos fatos, 

tal como ocorre quando um credor requer a falência de uma empresa devedora. Em se 

tratando de instituição financeira, uma vez constatada a situação, caberá ao Banco 

Central, diante do caso concreto, avaliar, como já anotado inicialmente, a conveniência 

e a oportunidade, quanto ao momento57 da adoção de um dos três regimes especiais, 

bem como à escolha do mais adequado, levando em consideração o impacto que isso 

poderá causar sobre o mercado financeiro como um todo. Até porque não é qualquer 

prejuízo que levará a uma intervenção.  A decisão passa por um exame quanto ao risco 

a que estão sujeitos os depositantes e investidores. Também não será qualquer ato de 

                                                

 

56 O Decreto-lei nº 7.661/45 continua sendo aplicável, de forma subsidiária, às liquidações extrajudiciais decretadas 
anteriormente à entrada em vigor da nova Lei de Falências (09.06.2005). 
57 A decisão do Banco Central quanto ao momento da intervenção é sempre uma decisão delicada e polêmica, pois 
sempre haverá insatisfeitos. Deve conviver com o dilema de ser acusado de um lado pelos acionistas de ter 
precipitado a intervenção, quando ainda havia possibilidade de recuperação, imaginada a partir de planos de 
recuperação inviáveis ou mal sucedidos. De outro lado, será acusado pelos credores insatisfeitos de ter demorado a 
intervir.   
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indisciplina que dará ensejo à intervenção. É preciso que seja um ato grave ou a prática 

reiterada de infrações, numa postura de desobediência às normas de conduta que 

disciplinam a atividade financeira, contribuindo para gerar insegurança e indisciplina no 

mercado. Afinal, não foi com esse objetivo que o banqueiro recebeu autorização 

governamental para funcionar.58 

Embora as causas previstas no art. 2° (Intervenção) e as previstas no art. 15 

(Liquidação Extrajudicial) da Lei nº 6.024/74 sejam aparentemente distintas, na 

essência se confundem, estando a discricionariedade59 do Banco Central, na escolha 

do regime mais adequado, bem evidenciada no § 1ª do art. 15: 

Art. 15. Decretar-se-á a liquidação extrajudicial da instituição financeira: 
I – ex officio: 
a) em razão de ocorrências que comprometam sua situação econômica ou 
financeira, especialmente quando deixar de satisfazer, com pontualidade, seus 
compromissos ou quando se caracterizar qualquer dos motivos que autorizem 
a declaração de falência; 
b) quando a administração violar gravemente as normas legais e estatutárias 
que disciplinam a atividade da instituição, bem como as determinações do 
Conselho Monetário Nacional ou do Banco Central do Brasil, no uso de suas 
atribuições legais; 
c) quando a instituição sofrer prejuízo que sujeite a risco anormal seus 
credores quirografários; 
d) quando, cassada a autorização para funcionar, a instituição não iniciar, nos 
90 (noventa) dias seguintes, sua liquidação ordinária, ou quando, iniciada esta, 
verificar o Banco Central do Brasil que a morosidade de sua administração 
pode acarretar prejuízos para os credores; 
II – a requerimento dos administradores da instituição – se o respectivo 
estatuto social lhes conferir esta competência – ou por proposta do interventor, 
expostos circunstanciadamente os motivos justificadores da medida. 
§ 1° O Banco Central do Brasil decidirá sobre a gravidade dos fatos 
determinantes da liquidação extrajudicial, considerando as repercussões 
deste sobre os interesses dos mercados financeiro e de capitais, e, 
poderá, em lugar da liquidação, efetuar a intervenção, se julgar esta 
medida suficiente para a normalização dos negócios da instituição e 
preservação daqueles interesses.  (grifado)  

                                                

 

58 Em fevereiro de 1997, quinze instituições financeiras tiveram a sua liquidação extrajudicial decretada pelo Banco 
Central do Brasil, por envolvimento no chamado “Escândalo dos Precatórios”, dentre os quais o Banco Vetor S.A., 
por meio do Ato-Presi n º 626, de 21 de fevereiro de 1997, do Presidente do Banco Central do Brasil.       

As Resoluções do CMN, as Circulares, Cartas-Circulares e Comunicados do BACEN, bem como os Atos-Presi, 
do Presidente do BACEN, estão acessíveis na Internet em: http://www.bcb.gov.br/?BUSCANORMA

 

[26.12.2005]. 
59 Essa discricionariedade conferida pela lei ao Banco Central deve ser interpretada à luz do princípio da 
proporcionalidade, ou seja, da adequação dos meios aos fins, na medida necessária para atingir o interesse público 
envolvido, instrumento de defesa do Sistema Financeiro Nacional. 

http://www.bcb.gov.br/?BUSCANORMA
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Assim, a escolha do regime especial a ser adotado, se Intervenção, Liquidação 

Extrajudicial ou RAET, será examinado caso a caso, levando-se em consideração as 

circunstâncias do momento e o impacto sobre o mercado financeiro como um todo, bem 

como aquela medida que se revele a mais adequada para a proteção dos depositantes, 

dos investidores e da credibilidade do Sistema Financeiro Nacional. 

Percebe-se que há mais semelhanças do que diferenças nas causas de 

decretação. As diferenças, contudo, ficam bem mais nítidas a partir da finalidade dos 

regimes e dos efeitos decorrentes. 

A finalidade da Intervenção é a de tentar recuperar a sociedade, saneando-a, 

trazendo-a para a normalidade, de modo que possa ser devolvida aos seus acionistas e 

administradores e voltar a operar normalmente.  

O Interventor, pessoa natural ou jurídica, nomeado pelo Banco Central do 

Brasil60 para executar ou administrar o regime especial implantado, substituirá os 

diretores da instituição financeira, os quais, juntamente com os demais órgãos 

estatutários (membros do Conselho de Administração, Conselho Fiscal e 

assemelhados), terão os seus mandatos suspensos. 

Assim, afastada a diretoria, caberá ao Interventor fazer um levantamento 

completo do real estado em que se encontra a instituição financeira, elaborando 

relatório para o Banco Central, a quem deve prestar contas de seus atos. 

A Intervenção tem prazo certo para terminar. A lei prevê o prazo de 6 (seis) 

meses, podendo ser prorrogado por igual período, se absolutamente necessário.  É o 

caso quando o Interventor ainda vislumbra possibilidade de recuperação, sendo, 

contudo, o primeiro prazo, insuficiente para a implementação das medidas necessárias. 

                                                

 

60 O Interventor age em nome próprio, não sendo um preposto do Banco Central, embora dependa de autorização 
deste para a prática de certos atos, devendo-lhe prestar contas. Responde civil e criminalmente por seus atos. O 
mesmo ocorre com o Liquidante. 
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Verifica-se, pois, que a Intervenção é uma medida de natureza temporária e 

cautelar, cujo propósito é o de regularizar as anormalidades encontradas, de modo a 

que a sociedade possa se recuperar e voltar a operar dentro da normalidade. 

Na maioria dos casos, o que ocorre é a convolação do regime de Intervenção 

para o regime de Liquidação Extrajudicial. Na verdade, afastada a diretoria e assumindo 

o Interventor, com plenos poderes de administração, acaba ele constatando fatos até 

então desconhecidos, como, por exemplo, eventual desvio de recursos da instituição 

financeira, supervalorização de ativos, empréstimos mal concedidos, sem a observância 

da boa técnica bancária (princípio de seletividade, segurança e diversificação de 

riscos), exposição da instituição a riscos excessivos etc. Detectadas essas distorções, 

pode ocorrer de o patrimônio líquido se mostrar negativo, revelando um quadro 

deficitário, sujeitando-a à decretação da Liquidação Extrajudicial. 

Por outro lado, embora a finalidade seja a de prevenir a liquidação extrajudicial, 

na tentativa de buscar uma saída para viabilizar a empresa, o fato é que, num mercado 

sensível como é o mercado financeiro, a adoção da Intervenção, que poderia 

teoricamente tranqüilizar os depositantes e os investidores, tendo em vista a presença 

do Estado, com o afastamento dos administradores que a geriam, o efeito é inverso, 

pois a credibilidade da instituição fica inevitavelmente abalada. 

Daí a razão pela qual a Intervenção é considerada um sucedâneo da antiga 

concordata,61 explicando-se a previsão legal de que sua decretação pode-se dar por 

solicitação dos administradores, embora improvável, não só pelas razões já 

mencionadas como também pelos efeitos, que não são exatamente os mesmos. 

                                                

 

61 A Lei n° 11.101/2005 substituiu a Concordata Preventiva pela Recuperação Judicial, sendo que a Concordata 
Suspensiva não encontra paralelo na nova lei. 
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Caberá ao Interventor, portanto, em seu relatório, propor ao Banco Central, 

alternativamente: prosseguir o regime ou prorrogar o prazo da Intervenção, se 

necessário para a recuperação da empresa; decretar a Liquidação Extrajudicial, se não 

vislumbrar possibilidade de recuperação; autorizá-lo a requerer a falência, se o ativo for 

insuficiente para cobrir sequer a metade dos créditos quirografários ou houver indícios 

de crime falimentar. É impróprio afirmar-se que não cabe a falência de instituições 

financeiras. Ela poderá ser requerida pelo Interventor ou pelo Liquidante, desde que 

autorizados pelo Banco Central, diante das hipóteses mencionadas, nos termos da Lei 

nº 6.024/74. Trata-se de autofalência, pois o executor do regime representa a 

sociedade. Nesse caso, a liquidação será conduzida pelo Poder Judiciário, por 

intermédio de um Administrador Judicial62 nomeado pelo Juiz. Tampouco a lei afasta a 

possibilidade de liquidação ordinária, prevista na legislação societária,63 conduzida 

pelos próprios órgãos da sociedade. Ora, se a instituição financeira é superavitária, 

tendo, portanto, patrimônio para saldar o passivo, e seus acionistas resolvem dissolvê-

la, não há razão para que o Estado interfira no processo de liquidação.64 É o caso 

também daquela instituição financeira apenada com a cassação da autorização para 

funcionamento. Somente se não promover a liquidação ordinária no prazo legal é que 

caberia a decretação da Liquidação Extrajudicial, conforme dispõe o art. 15, inciso I, 

alínea “d”, da Lei nº 6.024/74, supra transcrito. Na prática, a pena de cassação de 

autorização é rara, tendo em vista que para as situações de cometimento de infrações 

de tal gravidade, que justifique uma penalidade tão severa, já dispõe o Banco Central 

do mecanismo da Liquidação Extrajudicial, com o conseqüente afastamento imediato 

                                                

 

62 Corresponde à figura do síndico, prevista na antiga Lei de Falências. 
63 Art. 208 e seguintes da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (Lei das Sociedades por Ações). 
64 A propósito, da Constituição Federal de 1988 se extrai o princípio da subsidiariedade, segundo o qual o Estado 
somente deve interferir na atividade econômica quando houver relevante interesse público. 
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da instituição financeira do mercado, o que não impede a posterior convolação em 

liquidação ordinária, como se verá mais adiante, ao tratar-se das hipóteses de 

cessação dos regimes. 

 
2.2. Liquidação Extrajudicial  

A Liquidação Extrajudicial tem finalidade totalmente diversa da Intervenção. 

Parte-se da premissa da necessidade de retirar determinada instituição financeira do 

Sistema Financeiro, seja pela constatação de sua incapacidade financeira para honrar 

os seus compromissos, caracterizado, pois, o estado de insolvência, com patrimônio 

líquido negativo, seja em razão da sua postura diante do aparato normativo que rege o 

funcionamento do Sistema Financeiro, de indisciplina frente às normas de conduta, que 

estabelecem obrigações de fazer e de não fazer para todos aqueles que atuam nos 

mercados financeiro, de capitais e de câmbio. 

Esse regime é similar à falência, no sentido de que objetiva extinguir a 

sociedade, após a conclusão de procedimento de verificação e classificação dos 

créditos, realização do ativo e pagamento do passivo, com a diferença de se processar 

na esfera administrativa e não na esfera judicial. É medida extrema, quando não se 

vislumbra, à luz da proporcionalidade, outra mais branda que possa solucionar a 

problemática. Entretanto, nada impede que o Banco Central decrete a Liquidação 

Extrajudicial sem prévia Intervenção.65 

                                                

 

65 Em qualquer caso, a motivação fática e o fundamento jurídico são explicitados no ato de decretação. 
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É nomeado pelo Banco Central um Liquidante, pessoa natural ou jurídica,66 

com plenos poderes de administração, representando a massa liquidanda em juízo e 

fora dele, responsável civil e criminalmente pelos seus atos, cabendo, de suas 

decisões, tal como ocorre com o Interventor, recurso para o Banco Central, sem efeito 

suspensivo, no prazo de 10 (dez) dias. 

Quantos aos efeitos, as diferenças entre a Intervenção e a Liquidação 

Extrajudicial são marcantes. Nesta, os administradores perderão, por óbvio, os seus 

mandatos, não ficando apenas suspensos. Na Intervenção, como se trata de medida 

que procura dar um fôlego para a sociedade, de modo que ela possa se soerguer, a lei 

prevê os seguintes efeitos: 

Art. 6º A intervenção produzirá, desde sua decretação, os seguintes efeitos:   

a) suspensão da exigibilidade das obrigações vencidas;  

b) suspensão da fluência do prazo das obrigações vincendas anteriormente 
contraídas;  

c) inexigibilidade dos depósitos já existentes à data de sua decretação.  

No que tange à inexigibilidade dos depósitos, esse efeito hoje é bastante 

minimizado em função do Fundo Garantidor de Crédito – FGC, antes mencionado, que 

dá cobertura até vinte mil reais. 

A Liquidação Extrajudicial, por sua vez, não tem um prazo determinado para o 

seu encerramento e produzirá os seguintes efeitos: 

Art . 18. A decretação da liquidação extrajudicial produzirá, de imediato, os 
seguintes efeitos:  

a) suspensão das ações e execuções iniciadas sobre direitos e interesses 
relativos ao acervo da entidade liquidanda, não podendo ser intentadas 
quaisquer outras, enquanto durar a liquidação;  

b) vencimento antecipado das obrigações da liquidanda;  

c) não atendimento das cláusulas penais dos contratos unilaterais vencidos 
em virtude da decretação da liquidação extrajudicial;  

                                                

 

66 O caso BANERJ foi o único caso em que a Liquidação Extrajudicial foi parcialmente conduzida por pessoa 
jurídica, no caso o Banco Bozano Simonsen, contratado após regular processo de licitação e de acordo com as 
condições estabelecidas em Convênio firmado entre o Estado do Rio de Janeiro e o Banco Central do Brasil. 
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d) não fluência de juros, mesmo que estipulados, contra a massa, enquanto 
não integralmente pago o passivo;  

e) interrupção da prescrição relativa a obrigações de responsabilidade da 
instituição;  

f) não reclamação de correção monetária de quaisquer divisas passivas, nem 
de penas pecuniárias por infração de leis penais ou administrativas.  

Esses efeitos são similares aos da falência, não oferecendo surpresas. 

Entretanto, cabem alguns comentários. A propósito do alcance do que dispõe a alínea 

“a”, hoje o Superior Tribunal de Justiça - STJ67 já pacificou o entendimento de que o 

legislador pretendeu referir-se basicamente às execuções, isto é, créditos de valor 

líquido e certo, não tendo lugar em ações de conhecimento, as quais prosseguiriam 

normalmente. Com o trânsito em julgado da decisão, já na fase de execução, passaria 

o crédito a concorrer com os demais créditos habilitados perante a massa liquidanda, 

mediante inclusão no Quadro Geral de Credores, em nome do princípio da par conditio 

creditorum.68 

Cabe observar que a lei previu a interrupção da prescrição como um dos 

efeitos da Liquidação Extrajudicial, ao invés da suspensão, tal como previsto na 

legislação falimentar.69  

Outro comentário diz respeito à alínea “f”, derrogada em sua parte inicial, vez 

que há muito já se aplica a correção monetária do passivo, não bastasse o art. 46 do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, que assim dispõe, afastando qualquer 

dúvida a respeito: 

                                                

 

67 Resp. 177.535/BA: “Liquidação extrajudicial. Execução para cobrança de crédito fundada em título extrajudicial. 
Suspensão. A decretação da liquidação produz a “suspensão das ações e execuções iniciadas sobre direitos e 
interesses relativos ao acervo da entidade liquidanda, não podendo ser intentadas quaisquer outras, enquanto durar a 
liquidação” (Lei n º 6.024/74, art. 18, a). Tratando-se de execução, é de rigor a suspensão, não vindo a pêlo 
precedentes do STJ a propósito da ação de conhecimento. É irrelevante tenha a execução se iniciado antes da edição 
do decreto de liquidação. Recurso especial conhecido e provido.” (DJ 07.06.1999, p. 104). 
68 Esse princípio fundamental do direito falimentar implica em que se dê tratamento paritário ou isonômico aos 
credores pertencentes à mesma classe. 
69 Não se vislumbra nenhuma razão ou vantagem para o tratamento diferenciado em relação ao que dispõe a 
legislação falimentar, ao estabelecer a interrupção da prescrição e não a sua suspensão. A omissão da Exposição de 
Motivos – EM da Lei nº 6.024/74 a respeito leva a crer ter sido mesmo um descuido do legislador. 
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Art. 46. São sujeitos à correção monetária desde o vencimento, até seu efetivo 
pagamento, sem interrupção ou suspensão, os créditos junto a entidades 
submetidas aos regimes de intervenção ou liquidação extrajudicial, mesmo 
quando esses regimes sejam convertidos em falência.    

    ..............................................................................................................................  

No que tange à parte final da alínea “f”, o tratamento é o mesmo da legislação 

falimentar então vigente, porquanto os créditos decorrentes de multa administrativa não 

serão cobrados, enquanto perdurar o regime, evitando-se assim que os demais 

credores sejam prejudicados, considerando a prioridade da Fazenda Pública no 

recebimento de seu crédito e o fato de que a multa não tem finalidade de arrecadação. 

É bem verdade que a Nova Lei de Falências e Recuperação de Empresas deu novo 

tratamento, elencando as penas pecuniárias por infração das leis penais ou 

administrativas, inclusive as multas tributárias, como créditos a serem pagos após os 

quirografários e antes dos subordinados, na ordem de preferência legalmente 

estabelecida no art. 83 da Lei nº 11.101/2005. 

Quanto ao procedimento, as providências iniciais do Interventor ou do 

Liquidante, nos termos da Lei nº 6.024/74 são as mesmas. Após tomar posse na 

função, procederá: à arrecadação de livros e documentos de interesse da 

administração; ao levantamento de um balanço geral e inventário de todos os bens, que 

deverão ser assinados também pelos administradores em exercício no dia anterior ao 

da posse, com as observações que entenderem convenientes.  

O art. 10 determina que é dever dos ex-administradores entregar ao 

administrador do regime declaração conjunta, assinada por todos, prestando uma série 

de informações, entre as quais se estiveram no exercício do mandato nos últimos doze 

meses, se têm participação em outras sociedades etc. 

Decorridos sessenta dias da posse, o Interventor ou o Liquidante, conforme o 

caso, apresentará relatório ao Banco Central, com informações sobre a escrituração da 
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sociedade, sobre a conduta dos ex-administradores e com proposta justificada da 

adoção de providências. 

Até aqui o procedimento é comum, tanto na Intervenção como na Liquidação. 

Mas, a partir do exame do relatório apresentado, a Intervenção seguirá o seu destino, 

que pode até ser a sua convolação em Liquidação Extrajudicial, e a Liquidação seguirá 

outro, dada a natureza distinta. 

O processo de liquidação extrajudicial não difere, na essência, do processo 

judicial de falência. Mas há particularidades. Por exemplo, a lei admite o levantamento 

da liquidação extrajudicial, podendo o Banco Central estudar essa possibilidade a 

qualquer tempo. A Nova Lei de Falências e Recuperação de Empresas não prevê mais 

o levantamento da falência, vez que não há correspondente na lei nova para a antiga 

concordata suspensiva. 

O procedimento propriamente dito prevê que o liquidante fará publicar aviso 

aos credores, por edital publicado no diário oficial e em jornal de grande circulação, 

para que eles declarem os seus créditos, no prazo fixado (entre 20 e 40 dias), 

dispensados de fazê-lo os depositantes. 

Aliás, cabe anotar que o Banco Central tem considerado os titulares de 

depósitos bancários credores quirografários, vez que a lei não lhes conferiu nenhum 

privilégio na ordem de preferência.70  Entretanto, essa classificação tem sido 

questionada no Judiciário, sob alegação de que os depositantes seriam proprietários 

dos valores depositados. 

                                                

 

70 O FGC minimizou bastante o efeito do bloqueio de depósitos e o fato de os depositantes serem considerados 
credores quirografários. 
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O depósito bancário, depósito de dinheiro, coisa fungível por excelência, é 

depósito irregular, que transmite a propriedade da coisa depositada. A ele aplicam-se 

as regras do mútuo, a teor do que dispõe o Código Civil - CC, de 2002: 

Art. 645. O depósito de coisas fungíveis, em que o depositário se obrigue a 
restituir coisas do mesmo gênero, qualidade e quantidade, regular-se-á pelas 
disposições acerca do mútuo.  

Art. 586. O mútuo é o empréstimo de coisas fungíveis. O mutuário é obrigado a 
restituir ao mutuante o que dele recebeu em coisa do mesmo gênero, 
qualidade e quantidade.  

Art. 587. Este empréstimo transfere o domínio da coisa emprestada ao 
mutuário, por cuja conta correm todos os riscos dela desde a tradição.  

Apesar da clareza do Código Civil (no mesmo sentido o CC/1916), a questão 

ainda gera controvérsia na doutrina e na jurisprudência. No Supremo Tribunal Federal, 

que já enfrentou a questão por mais de uma vez, encontram-se posições conflitantes: 

Recurso Extraordinário nº 202.875-4-RN - 02.03.99 (decisão unânime da 2ª 
Turma, tendo como Relator o Min. MARCO AURÉLIO):71  

EMENTA: 
Depósitos Bancários - Intervenção. 
Longe fica de violentar a Carta da República provimento judicial que, à mercê 
da garantia referente à propriedade, afasta o bloqueio de conta bancária 
determinada por interventor de entidade financeira.  

Recurso Extraordinário nº 202.874-6 - RN - 11.05.99 (decisão unânime da 1ª 
Turma, tendo como Relator o Min. ILMAR GALVÃO):72  

EMENTA: 
Recurso Extraordinário. Acórdão que determinou a liberação de saldo de 
correntista de instituição financeira em liquidação extrajudicial. Alegada 
violação aos arts. 97 e 5º, II e XII, e 192 da Constituição Federal. 
Inexistência de violação ao art. 97 da Constituição Federal, porquanto não 
declarada a inconstitucionalidade de lei. 
Decisão que, entretanto, viola o princípio da isonomia, visto que não 
observada a ordem de preferência de créditos. 
Recurso extraordinário conhecido em parte e nela provido. (grifado)  

Mais recentemente, por ocasião da convolação em falência da Liquidação 

Extrajudicial do Banco do Progresso, de Minas Gerais, o juízo falimentar processante 

                                                

 

71 DJ 04.06.1999, p. 19. 
72 DJ 13.08.1999, p. 17. 
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acolheu o pedido de restituição dos valores depositados, ou seja, considerou-os 

proprietários e não credores, decisão essa que chegou a ser confirmada pelo Tribunal 

de Justiça do Estado de Minas Gerais73 Entretanto, a situação se reverteu no Superior 

Tribunal de Justiça74, que assim decidiu: 

Recurso Especial nº 501.401- 14.04.2004 (decisão por maioria da 2ª Seção, 
tendo como Relator o Min. CARLOS ALBERTO DIREITO)   

EMENTA: 
Instituição bancária. Falência. Restituição do depósito. Art. 76 da Lei de 
Falências. 
1. No contrato de depósito bancário o depositante não tem a cobertura do art. 
76 da Lei de Falências. 
2. Recurso especial conhecido e provido  

Ao rechaçar a possibilidade de pedido de restituição (art. 76 da antiga Lei de 

Falências - Decreto-lei nº 7.661/45), o STJ considerou o titular do depósito bancário 

credor e não proprietário. 

O liquidante decidirá quanto às habilitações apresentadas, no que tange ao 

valor, à legitimidade e classificação. 

Ato contínuo os credores serão notificados da decisão, podendo dela recorrer 

ao Banco Central em dez dias. Findo o prazo, será elaborado o Quadro Geral de 

Credores e publicado aviso informando aos interessados que o quadro e o balanço 

geral se encontram à disposição na sede da entidade para conhecimento. 

A partir daí, abre-se a possibilidade da apresentação de impugnações em dez 

dias, sendo o credor cujo crédito fora impugnado notificado para apresentar suas 

alegações. O julgamento das impugnações será do Banco Central e não do liquidante, 

embora este se manifeste por parecer.  

Julgadas todas as impugnações, novo aviso é publicado dando notícia das 

modificações no Quadro Geral de Credores, agora definitivo. 

                                                

 

73 Apelação Cível nº 1.0000.00.203.784-4/000 - TJ/MG - 22.05.2001, tendo como Relator o Desembargador 
GARCIA LEÃO. 
74 Resp. 501.401 – DJ 03.11.2004, p. 130. 
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Nesse momento, a lei permite que os credores insatisfeitos em razão do 

julgamento do seu recurso ou da decisão sobre as impugnações possam retomar o 

curso das ações então suspensas, como efeito da liquidação, cabendo ao liquidante 

fazer a reserva dos valores. Mas decairão desse direito se não o exercerem dentro de 

trinta dias, contados da publicação do Quadro Geral definitivo. 

Quanto à venda do ativo e o pagamento do passivo, segue-se a legislação 

falimentar, com sua aplicação subsidiária, mas a Lei nº 6.024/74 autoriza o Liquidante, 

desde que autorizado pelo Banco Central, adotar qualquer forma especial ou 

qualificada de realização do ativo, o que foi reafirmado pela Lei nº 9.447/97. 

 

2.3. Regime de Administração Especial Temporária – RAET  

Diante do agravamento da situação dos bancos estaduais, foi editado, em 25 

de fevereiro de 1987, como alternativa aos dois regimes especiais então existentes, o 

Decreto-lei n° 2.321, criando o Regime de Administração Especial Temporária – RAET, 

mais brando no que tange aos efeitos em relação aos credores, na medida em que não 

há solução de continuidade dos negócios da instituição financeira, que continua 

recebendo depósitos e acatando as ordens de retirada normalmente, como se nada 

tivesse acontecido. A vantagem é que, por si só, não gera sustos nem traumas para os 

depositantes e investidores, preservando o valor de seus ativos e criando melhores 

condições para uma reorganização societária. 
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É bem verdade que o RAET foi concebido com os olhares voltados para os 

bancos estaduais,75 mas nada impede a sua aplicação em bancos privados.76 

O RAET tem a mesma natureza e finalidade da Intervenção, isto é, natureza 

cautelar e temporária e finalidade de prevenir a Liquidação Extrajudicial, objetivando a 

recuperação da instituição financeira.  As causas também se assemelham na essência, 

senão vejamos. Assim dispõe o art. 1° do Decreto-lei nº 2.321: 

Art. 1° O Banco Central do Brasil poderá decretar regime de administração 
especial temporária, na forma regulada por este decreto-lei, nas instituições 
financeiras privadas e públicas não federais, autorizadas a funcionar nos 
termos da Lei n° 4.595, de 31 de dezembro de 1964, quando nelas verificar:  

a) prática reiterada de operações contrárias às diretrizes de política econômica 
ou financeira traçadas em lei federal;  

b) existência de passivo a descoberto;  

c) descumprimento das normas referentes à conta de Reservas Bancárias 
mantida no Banco Central do Brasil;  

d) gestão temerária ou fraudulenta de seus administradores;  

e) ocorrência de qualquer das situações descritas no artigo 2º da Lei n° 6.024, 
de 13 de março de 1974.

   

As causas sempre giram em torno de má situação econômico-financeira, má 

administração ou indisciplina. O fato é que os motivos que autorizam a decretação da 

Intervenção e da Liquidação Extrajudicial também autorizam a decretação do RAET, o 

que vem explicitado pela alínea “e” do art. 1° do Decreto-lei nº 2.321/87 e pelo art. 4° da 

Lei n° 9.447/97: 

Art. 4º O Banco Central do Brasil poderá, além das hipóteses previstas no art. 
1º do Decreto-lei nº 2.321, de 1987, decretar regime de administração especial 
temporária, quando caracterizada qualquer das situações previstas no art. 15 
da Lei nº 6.024, de 1974.  

Entretanto, há também diferenças. Os mandatos dos administradores não 

ficarão meramente suspensos, como ocorre na Intervenção. Decretado o RAET, 

                                                

 

75 No caso BANERJ, o RAET foi decretado por meio do Ato-Presi nº 164, de 30 de dezembro de 1994, do Presidente 
do Banco Central do Brasil, e no caso BANESPA, o RAET foi decretado por meio do Ato-Presi nº 165, da mesma 
data. 
76 O Banco Nacional foi o único caso de adoção de RAET em banco privado. 
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ocorrerá a perda dos mandatos, o que significa que, levantado o regime, eles não 

reassumirão os mandatos automaticamente, sem que haja nova eleição e aprovação 

pelo Banco Central. 

Além disso, a lei não fixou um prazo determinado para a duração desse 

regime, o que não o torna por prazo indeterminado. O prazo será aquele que o Banco 

Central vier a estabelecer no ato de decretação (Ato-Presi), conforme entender mais 

conveniente, prorrogável por igual período. Tem sido fixado o prazo de 1 (um) ano. 

Excepcionalmente, em se tratando de bancos estaduais, o prazo de prorrogação 

poderá ser superior, nos termos previstos no art. 21 da Medida Provisória n° 2.192-70, 

de 24 de agosto de 200177: 

Art. 21.  O regime de administração especial temporária a que estejam 
submetidas instituições financeiras estaduais poderá ser prorrogado, por até 
cento e oitenta dias, em adição aos prazos previstos no Decreto-Lei no

 

2.321, 
de 1987, se a respectiva Unidade da Federação tiver firmado, com o Governo 
Federal, protocolo para a implementação das medidas previstas nesta Medida 
Provisória, ou se a instituição financeira estiver em processo de privatização, 
devidamente ajustado com o Banco Central do Brasil. 

Parágrafo único.  A prorrogação a que se refere o caput deste artigo poderá 
ser feita por até quinhentos e quarenta dias, se a respectiva Unidade da 
Federação tiver firmado, com a União ou com instituições financeiras federais, 
contrato de empréstimo para saneamento de instituição financeira estadual, no 
âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados. 

  Quanto ao executor do regime, o RAET será conduzido por um Conselho 

Diretor, composto por pessoas naturais ou por pessoa jurídica, nomeado pelo Banco 

Central, com tantos membros quantos considerados necessários para a administração 

dos negócios da sociedade, com plenos poderes para geri-la. De suas decisões cabe 

recurso ao Banco Central, sem efeito suspensivo, no prazo de 10 dias, tal como ocorre 

nos demais regimes. 

                                                

 

77 Foi o que ocorreu no caso BANESPA. 
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No que tange às hipóteses de cessação

 
dos três regimes especiais, a lei previu 

algumas situações, embora se possa presumir outras não previstas de forma explícita.78  

Pode-se dizer que, no caso da Intervenção e do RAET, cessarão os 

respectivos regimes quando a situação estiver normalizada, seja por mérito do executor 

seja por qualquer outro motivo, como, por exemplo, no caso de reestruturação 

societária (fusão, cisão, incorporação ou transferência de controle acionário), desde que 

autorizado pelo Banco Central, mediante a convicção de que estão eliminados os 

motivos que deram ensejo à decretação do regime ou de que estão presentes as 

condições necessárias de garantia para a proteção dos credores, no caso de mudança 

de objeto social (deixando de ser instituição financeira).  

Outra hipótese de cessação comum à Intervenção e ao RAET é a decretação 

da liquidação extrajudicial. Quanto à falência, a previsão é restrita à Intervenção, não 

tendo a lei previsto a passagem do RAET diretamente para a falência. Em 

contrapartida, uma hipótese prevista apenas para o RAET é a possibilidade de 

assunção do controle acionário pela União, por meio de desapropriação das ações do 

capital social da instituição financeira.  Não há previsão legal da passagem da 

Intervenção para o RAET nem o inverso. Tampouco da Liquidação Extrajudicial para a 

Intervenção ou para o RAET. 

Já a Liquidação Extrajudicial, além das já mencionadas hipóteses de 

decretação da falência e de retomada das atividades, com garantia para os credores, 

também cessará em caso de convolação em liquidação ordinária ou quando o 

liquidante conduzir até o fim o processo de liquidação extrajudicial, tendo suas contas 
                                                

 

78 Há casos em que os atos praticados pelos ex-administradores e pelo acionista controlador são de tal gravidade que 
mesmo que o Banco Central considere satisfatórias as garantias oferecidas para o pagamento dos credores, como 
condição para o levantamento do regime, não há possibilidade de se devolver a instituição financeira para os mesmos 
controladores retomarem suas atividades. Assim é que a transferência do controle acionário ou a mudança do objeto 
social, deixando de ser instituição financeira, passam a ser também, conjugadas às mencionadas garantias, condição 
para a cessação do regime. 
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finais julgadas e aprovadas pelo Banco Central, e com a extinção da pessoa jurídica, 

mediante a baixa na Junta Comercial. 

O art. 34 da Lei nº 6.024/74 dispõe que o liquidante se equipara ao síndico da 

falência (agora Administrador Judicial) e o Banco Central ao Juiz da falência. Por óbvio 

que a inteligência desse dispositivo não foi a de conferir ao Banco Central nenhum 

poder judicante, exclusivo dos magistrados, mas sim o de estar a autarquia na condição 

de quem preside o processo de liquidação extrajudicial, supervisionando os atos do 

liquidante, analisando os relatórios apresentados e sobre eles decidindo o que lhe 

convier, autorizando-o a praticar certos atos, julgando os recursos apresentados contra 

atos do liquidante ou julgando a prestação de contas apresentada. 

Finalmente, cabe apontar ainda como semelhança79 entre os três regimes 

especiais o efeito, que decorre, automaticamente, de sua decretação, da 

responsabilidade civil agravada dos administradores e do acionista controlador. Esse e 

outros efeitos, como o da indisponibilidade de bens e o do inquérito administrativo 

instaurado pelo Banco Central, pela gama de discussões que suscitam, serão 

abordados em capítulo à parte. 

 

2.4. Falência de Instituição Financeira  

Sempre houve controvérsia na doutrina e na jurisprudência sobre a 

possibilidade de decretação de falência de instituição financeira. De fato, a Lei n° 

                                                

 

79 As sociedades seguradoras, sociedades de capitalização, as entidades de previdência privada aberta, as entidades 
de previdência privada fechada (fundos de pensão) e as operadoras de planos de saúde também se submetem a 
regimes especiais de intervenção, levados a efeito pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, pela 
Secretaria de Previdência Complementar e pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, conforme o caso, 
nos termos das respectivas legislações (Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, Decreto-lei n° 73, de 21 de novembro de 
1966, com as alterações introduzidas pela Lei nº 10.190, de 14 de fevereiro de 2001, e Lei Complementar nº 109, de 
29 de maio de 2001) às quais aplica-se subsidiariamente a Lei nº 6.024/74. Em alguns desses mercados, há a previsão 
de dois outros regimes especiais - a direção fiscal e a direção técnica - mais brandos. 
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6.024/74 é pouco clara, dando margem a todo tipo de interpretação. Ora diz que as 

instituições financeiras estão sujeitas à liquidação extrajudicial ou à falência, nos termos 

da legislação vigente (art. 1º) e que o Banco Central procederá a inquérito se decretada 

a falência (art. 41), ora diz que o Banco Central poderá autorizar o Interventor ou o 

Liquidante a requerer a falência (arts. 12 e 21) e que a falência é hipótese de cessação 

da Intervenção e da Liquidação Extrajudicial (arts. 7º e 19). 

Sob a égide da antiga lei de falências (Decreto-lei nº 7.661/45), FREDERICO 

VIANA RODRIGUES80 aponta quatro correntes a respeito do assunto.  

A primeira corrente, no sentido de que os bancos só podem falir nas hipóteses 

previstas na Lei nº 6.024/74, entende que somente será decretada a falência de 

instituição financeira a requerimento do Interventor ou do Liquidante (autofalência ou 

falência confessada), devidamente autorizados pelo Banco Central. Afora essa 

hipótese, nenhum credor, nem mesmo a própria instituição financeira, poderia, antes ou 

depois de decretado o regime especial, tomar essa iniciativa. Essa interpretação lógico-

sistemática é a que mais se adequa aos objetivos da Lei nº 6.024/74. Tem como 

seguidores DARCY BESSONE, LUIZ TZIRULNIK, SEPÚLVEDA PERTENCE,81 

AMADOR PAES DE ALMEIDA, GIAN MARIA TOSETTI entre outros. Reforça esse 

entendimento, anota VIANA RODRIGUES, a Exposição de Motivos82 da Lei nº 

6.024/74, a qual revela que os interesses públicos envolvidos tendiam a afastar a 

falência. 

A segunda corrente é no sentido de que os bancos se submetem tanto à 

falência como à liquidação extrajudicial, enquanto estiver operando normalmente. Mas 
                                                

 

80 RODRIGUES, Frederico Viana. Insolvência Bancária – Liquidação Extrajudicial e Falência. Belo Horizonte: ed. 
Mandamentos, 2004. 
81 Petição inicial do Pedido de Avocação n. 13 - RJ. Revista Trimestral de Jurisprudência, v. 121, p. 413-418. 
82 Exposição de Motivos da Lei nº 6.024/74: “É notória a impropriedade do processo falimentar ou da concordata 
preventiva, restrito às relações privadas entre credor e devedor, para resguardar e abranger todos os aspectos que 
interessam à economia nacional.” 
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aquela que for decretada primeiro exclui a possibilidade de decretação da outra. Assim, 

qualquer credor, desde que presentes os pressupostos legais, poderia requerer em 

juízo a falência do banco. Uma vez decretada, não caberia mais a decretação da 

Liquidação Extrajudicial pelo Banco Central. Por outro lado, decretada esta primeiro, a 

possibilidade de falência estaria restrita ao requerimento do Interventor ou do 

Liquidante, não podendo mais qualquer credor fazê-lo. Segundo VIANA RODRIGUES, 

essa é a corrente majoritária, tendo como seguidores TRAJANO DE MIRANDA 

VALVERDE, OSCAR BARRETO FILHO, FÁBIO ULHOA COELHO entre outros.83 

A terceira corrente também admite as duas possibilidades (liquidação 

extrajudicial e falência), mas defende que a falência em curso será suspensa se 

decretada a Liquidação Extrajudicial, não podendo, a partir daí, ser ajuizados novos 

pedidos de falência enquanto perdurar a Liquidação Extrajudicial. Essa posição conclui 

pela prevalência do regime de Liquidação Extrajudicial sobre a falência. Nesse sentido, 

já se manifestou o Supremo Tribunal Federal, de que a Liquidação suspende as 

falências em curso.84 Por sua vez, o Superior Tribunal de Justiça entendeu que a 

Liquidação Extrajudicial impede a propositura de novo pedido de falência, exceto 

quando a requerimento do Liquidante.85 

A quarta corrente é a de que os bancos se submetem a ambos os regimes, 

mas a falência se sobrepõe à Liquidação Extrajudicial. Sustenta-se que mesmo 

decretada a Liquidação Extrajudicial, permanecem os credores no direito de requerer a 

                                                

 

83 VIANA RODRIGUES relata ainda que esse critério da prevenção sofreu críticas de RUBENS REQUIÃO e de 
WALDEMAR FERREIRA, sob o argumento de que a adoção desse critério seria inconstitucional por retirar do 
Judiciário a condução da falência dos bancos, no que é rechaçado por FABIO ULHOA COELHO, sob o argumento 
de que o procedimento de liquidação extrajudicial não está livre do controle jurisdicional, garantido, pois, o acesso às 
vias judiciais. 
84 Recurso Extraordinário nº 90.135-SP (DOU de 22.04.1981, p. 3.485, e Revista Trimestral de Jurisprudência, v. 97, 
p. 709), tendo como Relator o Ministro LEITÃO DE ABREU. 
85 Resp. 40.712-RS, tendo como Relator o Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA (DJ 26.08.1996, p. 
29686). 
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falência. E sendo decretada esta, suspende-se a Liquidação Extrajudicial. É a corrente 

da supremacia da falência sobre a Liquidação, tendo como seguidor NELSON ABRÃO. 

 
2.5. Lei de Liquidações Extrajudiciais e Nova Lei de Falências e 

Recuperação de Empresas – questões de direito intertemporal  

Após o advento da Nova Lei de Falências e Recuperação de Empresas (Lei nº 

11.101/2005), novas dúvidas surgiram a respeito. O art. 2º, inciso II, assim dispõe: 

Art. 2º Esta Lei não se aplica a: 
............................................................................................................. 
II – instituição financeira pública ou privada, cooperativa de crédito, consórcio, 
entidade de previdência complementar, sociedade operadora de plano de 
assistência à saúde, sociedade seguradora, sociedade de capitalização e 
outras entidades legalmente equiparadas às anteriores.  

A interpretação isolada desse dispositivo legal conduziria à conclusão de que 

em hipótese alguma caberia falência de instituição financeira, mesmo quando a 

requerimento do Liquidante, nos termos da Lei nº 6.024/74. Entretanto, numa 

interpretação sistemática, em cotejo com o art. 197 da Lei nº 11.101/2005, chega-se a 

outra conclusão: 

Art. 197. Enquanto não forem aprovadas as respectivas leis específicas, esta 
Lei aplica-se subsidiariamente, no que couber, aos regimes previstos no 
Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, na Lei nº 6.024, de 13 de 
março de 1974, no Decreto-Lei nº 2.321, de 25 de fevereiro de 1987, e na Lei 
nº 9.514, de 20 de novembro de 1997.  

Essa polêmica se instalou por ocasião do requerimento de falência do Banco 

Santos – Em Liquidação Extrajudicial,86 vez que caberia ao Juiz falimentar decidir pela 

possibilidade ou não de decretá-la à luz da Nova Lei de Falências e de Recuperação de 

Empresas (leading case). Foi decretada a falência do Banco Santos, tendo assim o Juiz 

concluído que continua havendo a possibilidade de decretação da falência a 

                                                

 

86 Ato-Presi nº 1.095, de 04 de maio de 2005. 
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requerimento do Liquidante. Decisão acertada. É que a Lei nº 11.101/2005, na verdade, 

ao dispor, no art. 2º, que ela não se aplica às instituições financeiras, pretendeu apenas 

fixar a regra geral, isto é, a da não aplicação direta, o que prestigia a corrente que 

entende não caber a decretação de falência de instituição financeira a requerimento de 

qualquer credor. Entretanto, não se pode daí concluir que ela não se aplica em hipótese 

nenhuma. Primeiro, porque ela própria dispõe no art. 197 sobre a sua aplicação 

subsidiária à Lei nº 6.024/74. Segundo, porque esta, como não teve os seus 

dispositivos derrogados pela nova lei, até porque lei geral não revoga lei especial, 

continua vigorando onde dispõe sobre o requerimento de autofalência pelo Interventor 

ou pelo Liquidante, hipótese em que, evidentemente, a lei nova terá, aí sim, ampla 

aplicação. Ademais, a possibilidade de falência de instituição financeira é prevista no 

art. 46 do ADCT, supra transcrito. 

No que tange às Liquidações Extrajudiciais decretadas após o advento da 

Nova Lei de Falências e de Recuperação de Empresas, não resta dúvida de que ela se 

aplica subsidiariamente à Lei nº 6.024/74. Entretanto, no que toca às Liquidações 

Extrajudiciais em curso, decretadas sob a égide do Decreto-lei nº 7.661/45, a questão 

não é tão tranqüila. Poderiam ser apontadas três direções: a primeira, que 

imediatamente passa a ter aplicação subsidiária a lei nova, devendo-se abandonar a 

antiga lei de falência como fonte supletiva; a segunda, de que continua vigorando a 

antiga lei de falências como fonte subsidiária à Lei nº 6.024/74; e a terceira, que as 

duas leis, a antiga e a nova se aplicam subsidiariamente, conforme o caso.  

A primeira direção encontraria fundamento no que dispõe o art. 200 da nova lei, 

que revoga expressamente o Decreto-lei nº 7.661/45, ressalvado o disposto no art. 192. 

Este por sua vez, assim dispõe:  
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Art. 192. Esta Lei não se aplica aos processos de falência ou de concordata 
ajuizados anteriormente ao início de sua vigência, que serão concluídos nos 
termos do Decreto-lei nº 7.661, de 21 de junho de 1945. 
............................................................................................................................. 
§ 4º Esta Lei aplica-se às falências decretadas em sua vigência resultantes de 
convolação de concordatas ou de pedidos de falência anteriores, às quais se 
aplica, até a decretação, o Decreto-Lei nº 7.661, de 21 de junho de 1945, 
observado, na decisão que decretar a falência, o disposto no art. 99 desta Lei.   

Numa interpretação meramente literal, conclui-se que somente para efeito de 

decretação de falência é que a antiga lei de falências continuaria vigorando. 

A segunda direção encontraria fundamento numa interpretação lógico-

sistemática dos citados dispositivos. Por coerência, se a lei nova se aplica às falências 

decretadas a partir de sua entrada em vigor, é razoável interpretar que ela somente se 

aplica subsidiariamente à Lei de Liquidações para as Liquidações também decretadas a 

partir de então. É a inteligência do art. 197. Nessa linha de raciocínio, é de se supor que 

o comando do art. 192 também se aplica, mutatis mutandis, para a hipótese de 

Liquidação Extrajudicial, no que tange à fonte subsidiária aplicável. 

A terceira direção aponta para a aplicação de ambas, conforme o caso, isto é, 

às Liquidações Extrajudiciais em curso, decretadas sob a égide da antiga lei de 

falências, continua esta aplicando-se subsidiariamente, mas apenas no que diz respeito 

às normas de direito material, como por exemplo, a classificação dos créditos, que não 

pode sofrer modificação posterior ao marco da decretação, sob pena de se violar o 

direito adquirido. Já no que tange às normas de natureza processual ou procedimental, 

a fonte subsidiária passaria a ser a lei nova, imediatamente aplicável, desde que o ato 

não tenha sido ainda praticado. Tem-se como exemplo a possibilidade de se dar início 

de imediato à realização do ativo, não tendo que aguardar o Quadro Geral de Credores 

e a utilização do pregão como forma de alienação.  
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2.6. Síntese Conclusiva   

Os três regimes especiais guardam semelhanças e diferenças entre si. A 

Intervenção se assemelha mais ao RAET quanto à finalidade, de recuperação e de 

prevenção da Liquidação Extrajudicial; quanto à natureza, temporária e cautelar; e 

quanto ao procedimento. No entanto, há diferenças quanto aos efeitos em relação ao 

mandato dos administradores e em relação aos credores, ao prazo de duração e ao 

órgão executor. Quanto às hipóteses de decretação e de cessação, há mais 

semelhanças do que diferenças, pois estas são mais aparentes do que efetivas.  

A Liquidação Extrajudicial é um regime que traz muitas diferenças em relação 

aos outros dois, guardando mais semelhanças com a falência, no que diz respeito à 

finalidade, aos efeitos em relação aos credores e a parte do procedimento, tendo em 

vista a aplicação subsidiária da lei de falências. 

A discricionariedade do Banco Central fica bem evidenciada na legislação, 

quanto à escolha do regime especial mais adequado, conforme o caso, levando-se em 

conta os interesses dos depositantes e a defesa do Sistema Financeiro.  

Há a possibilidade de convolação da Intervenção ou do RAET para a 

Liquidação Extrajudicial, mas não desta para aqueles ou daqueles, um para o outro.  

É possível que a Liquidação Extrajudicial seja convolada em liquidação 

ordinária ou levantada por outros motivos, desde que haja garantia para os credores, a 

juízo do Banco Central. 

O executor dos regimes especiais pode ser pessoa natural ou jurídica, 

nomeada pelo Banco Central, com amplos poderes de administração, e responde civil e 

criminalmente por seus atos, não agindo como preposto do Banco Central. 
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Quanto à possibilidade de decretação de falência de instituição financeira, a lei 

prevê a possibilidade de convolação da Intervenção ou da Liquidação Extrajudicial em 

falência, a requerimento do Interventor ou do Liquidante, desde que autorizados pelo 

Banco Central. 

No que tange à possibilidade de qualquer credor requerer a falência, antes ou 

depois da decretação da Liquidação Extrajudicial, há divergência a respeito. No 

entanto, parece que a melhor interpretação está com a corrente que entende não haver 

possibilidade de que qualquer credor possa requerer a falência de uma instituição 

financeira, estando ela submetida exclusivamente à Liquidação Extrajudicial, 

ressalvadas as hipóteses de requerimento de autofalência previstas na própria Lei nº 

6.024/74, como convolação de um regime especial já decretado pelo Banco Central. De 

outra forma, restariam frustrados os objetivos da Lei nº 6.024/74, permitindo-se que o 

impacto da quebra de um banco sobre o Sistema Financeiro estivesse totalmente fora 

do controle do Banco Central.  

Com o advento da Nova Lei de Falências e de Recuperação de Empresas, 

novos questionamentos surgiram quanto à possibilidade ou não de decretação de 

falência de instituição financeira.  

Numa interpretação teleológica e sistemática, pode-se concluir que a Nova Lei 

de Falências e Recuperação de Empresas não impede a falência de instituição 

financeira nos termos do que dispõe a Lei nº 6.024/74. Assim, ela tem aplicação 

subsidiária à Lei n° 6.024/74, no curso de Liquidação Extrajudicial, e aplicação direta, 

quando for decretada a falência de instituição financeira a requerimento do Interventor 

ou do Liquidante. O art. 2º, portanto, teria apenas estabelecido uma regra geral, 

reforçando a posição de que não cabe falência de instituição financeira a requerimento 

de qualquer credor. 
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Quanto à aplicação subsidiária, em relação às Liquidações Extrajudiciais 

decretadas anteriormente à sua entrada em vigor, a interpretação mais razoável é 

admitir a aplicação subsidiária da antiga lei de falências para as normas de direito 

material, assim considerada a ordem de preferência entre os credores, prevalecendo 

pois a situação pré-estabelecida ao tempo da decretação, sob a égide de legislação 

anterior, e a aplicação subsidiária da lei nova apenas para as normas de direito 

processual, alcançando os atos ainda não praticados. Caso contrário, estaria sendo 

violado um direito adquirido do credor ao tempo da decretação da Liquidação 

Extrajudicial, pois esse é o marco temporal que define a situação do credor na ordem 

de preferência, sob a égide da lei então vigente.  
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3.  RESPONSABILIDADE CIVIL DOS EX-ADMINISTRADORES E DO ACIONISTA 

CONTROLADOR DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS SUBMETIDAS AOS REGIMES 

ESPECIAIS   

3.1. Responsabilidade Civil dos ex-administradores  

Um dos temas mais polêmicos da matéria de que se cuida é aquele que diz 

respeito à natureza da responsabilidade civil dos ex-administradores, já que um dos 

efeitos decorrentes da implantação dos aludidos regimes especiais nas instituições 

financeiras é a responsabilidade solidária daqueles que a geriam, pelos prejuízos 

causados a terceiros.  

Ao contrário do que ocorre no regime de falência, em que o patrimônio do sócio 

ou dos ex-administradores, a princípio, não responde pelas dívidas da sociedade, 

ressalvada a hipótese de desconsideração da personalidade jurídica, por decisão do 

Juiz, diante de fraude ou outra situação legalmente prevista, o que ocorre, em se 

tratando de Intervenção ou de Liquidação Extrajudicial de uma instituição financeira, é 

um tratamento diverso, havendo previsão legal expressa no sentido de que os ex-

administradores responderão civilmente pelos prejuízos por ela causados. 

Durante o período de funcionamento normal de uma instituição financeira, não 

há dúvida de que a responsabilidade civil de seus administradores é de natureza 

subjetiva, isto é, responderão pelos danos causados à instituição que dirigem e a 

terceiros na medida de sua culpabilidade. Os elementos subjetivos dolo ou culpa devem 

estar presentes, como condição para que se atribua a responsabilidade. Em outras 

palavras, o dever de indenizar ou de reparar o dano somente existirá se comprovada, 
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senão a conduta comissiva ou omissiva, deliberada e consciente, de provocar o dano, 

ao menos a comprovação de que o agente agiu com negligência, imprudência ou 

imperícia. 

Tem-se, pois, como regra geral no direito brasileiro, a adoção da teoria clássica 

da culpa, fundamento da responsabilidade subjetiva.  

Em outras palavras, a tradição no direito pátrio é exigir, como condição para 

que se impute responsabilidade civil a alguém, a prova de que estão presentes três 

elementos: 1) o dano; 2) o nexo de causalidade (liame que liga o resultado lesivo ao 

responsável); e 3) o elemento subjetivo dolo ou culpa.  

Assim já estabelecia o Código Civil de 1916 em seu art. 159: 

Art. 159.  Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência, ou 
imprudência, violar direito, ou causar prejuízo a outrem, fica obrigado a reparar 
o dano.  

E o Código Civil de 2002 manteve, como regra, a responsabilidade subjetiva, 

ao estabelecer em seu art. 927, o seguinte: 

Art. 927. Aquele que, por ato ilícito, (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, 
fica obrigado a repará-lo.  

Os arts. 186 e 187 definem o ato ilícito da seguinte forma: 

Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou 
imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente 
moral, comete ato ilícito.  

Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, 
excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, 
pela boa-fé ou pelos bons costumes.  

A questão é controversa, pois o próprio Código Civil de 2002 dá margem a 

interpretação diversa, isto é, de que já não se pode mais afirmar que a responsabilidade 

civil subjetiva é a regra. A polêmica é alimentada pelo disposto nos arts. 927, parágrafo 

único, 931 e 932, que assim dispõem:

  

Art. 927.................................................................................................................. 
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Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de 

culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente 

desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os 

direitos de outrem. 

Art. 931. Ressalvados outros casos previstos em lei especial, os empresários 

individuais e as empresas respondem independentemente de culpa pelos 

danos causados pelos produtos postos em circulação. 

Art. 932 . As pessoas indicadas nos incisos I a V do artigo antecedente,87 ainda 

que não haja culpa de sua parte, responderão pelos atos praticados pelos 

terceiros ali referidos.   

Para certos casos, portanto, o legislador adotou expressamente a 

responsabilidade objetiva, que independe da aferição de culpa, com fundamento na 

teoria do risco. Nesses casos, basta a prova do dano e do nexo de causalidade, 

dispensada a aferição da culpa, portanto, dispensado o elemento subjetivo. A opção se 

justifica nos casos em que a dificuldade de o lesado fazer a prova da culpa é tão grande 

que equivaleria a não existir a responsabilidade. Esse aspecto do ônus excessivo é 

muito bem enfatizado por LIANE MAIA SIMONI,88 ao relatar o histórico da teoria 

objetiva, trazendo à lume os pensamentos de JOSSERAND a respeito da matéria: 

A teoria clássica da responsabilidade defendia a concepção segundo a qual a 
reparação do dano só se justificava se caracterizado fosse o elemento 
subjetivo, ou seja, a culpa do agente. E, de acordo com essa doutrina, o ônus 
da prova da culpa, daquele que causou o dano seria devido tão-somente por 
quem o sofreu. Assim, a vítima, para obter uma indenização pelo prejuízo 
sofrido, deveria provar a ocorrência de todos os requisitos necessários para 
caracterizar a responsabilidade subjetiva, ou seja, o dano sofrido, a conduta 
antijurídica do agente e a relação da causalidade entre este e aquele. 
Esse ônus probatório exigido pela teoria subjetiva fez com que alguns 
doutrinadores o classificassem como excessivamente pesado para ser 
suportado por aquele que sofreu o dano, entendimento esse que acarretou 
inúmeros adversários a essa corrente. 

                                                

 

87 Refere-se à responsabilidade civil dos pais, pelos filhos menores que estiverem sob sua autoridade e em sua 
companhia; do tutor e do curador, pelos pupilos e curatelados; do empregador, pelos empregados, serviçais e 
prepostos; e outros casos ali especificados. 
88 SIMONI, Liane Maia. O Regime Jurídico da Responsabilidade dos Administradores de Instituições Financeiras. 
Revista de Direito Mercantil e Industrial, Econômico e Financeiro, n° 44, out./dez., 1981, p. 28/69. 
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Josserand, um dos mais obstinados desses adversários, criticando esse ônus 
probatório, lança até nós algumas indagações bastante relevantes: “Como um 
operário, que se feriu durante o seu trabalho, pode demonstrar a culpa do 
patrão ? Como um pedestre, colhido por um automóvel, num lugar solitário, à 
noite, na ausência de testemunhas, pode provar – supondo-se que tenha 
sobrevivido ao acidente – que o carro não estava iluminado ou que corria a 
uma velocidade excessiva ? Como o viajante que, no curso de um trajeto 
efetuado em estrada de ferro, cai sobre a via, pode provar que os empregados, 
tinham negligenciado no fechamento da porta, logo depois da partida da última 
estação ?” 
Conclui, então, o citado autor, que a exigência de efetuar provas dessa 
natureza é o mesmo que negar à vítima qualquer tipo de indenização, pois “um 
direito só é efetivo quando a sua realização, a sua praticabilidade é 
assegurada: não ter direito, ou tendo-o, ficar na impossibilidade de fazê-lo 
triunfar, são uma coisa só.”  

Assim, há inúmeras situações em que o legislador adotou a responsabilidade 

objetiva, desonerando o lesado do dever de fazer a prova da culpa. Como exemplo, 

pode-se mencionar a legislação sobre transportes, a legislação sobre danos 

ambientais, a legislação sobre a defesa do consumidor, no que tange ao fato do 

produto ou fato do serviço, a Constituição Federal, no que tange à responsabilidade civil 

do Estado etc. Isso revela uma tendência do legislador pelo acolhimento da teoria do 

risco. 

Trazendo a discussão para o âmbito do Sistema Financeiro Nacional, quando 

da decretação dos regimes especiais de Intervenção, Liquidação Extrajudicial ou RAET, 

tema central,89 verifica-se que a matéria foi tratada na Lei nº 6.024/74 em dois artigos: 

Art. 39. Os administradores e membros do Conselho Fiscal de instituições 
financeiras responderão, a qualquer tempo salvo prescrição extintiva, pelos 
atos que tiverem praticado ou omissões em que houverem incorrido.  

Art. 40. Os administradores de instituições financeiras respondem 
solidariamente pelas obrigações por elas assumidas durante sua gestão, 
até que se cumpram.  

Parágrafo único. A responsabilidade solidária se circunscreverá ao 
montante dos prejuízos causados.  

                                                

 

89 Faz-se aqui um corte epistemológico para reduzir a abordagem da responsabilidade civil apenas no que guarda 
pertinência com o tema objeto do presente trabalho. 
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No que tange ao art. 39, é pacífico o entendimento de que ele traz uma 

responsabilidade de natureza subjetiva, pelos prejuízos causados à própria instituição, 

tal como também dispõe o art. 158 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976:90 

Art. 158. O administrador não é pessoalmente responsável pelas obrigações 
que contrair em nome da sociedade e em virtude de ato regular de gestão; 
responde, porém, civilmente, prelos prejuízos que causar, quando proceder: 
I – dentro de suas atribuições ou poderes, com culpa ou dolo; 
II – com violação da lei ou do estatuto.  

A polêmica girou mesmo em torno do art. 40, que trata de uma 

responsabilidade perante os credores da instituição financeira. Este sim suscitou, 

durante muitos anos, controvérsia na doutrina e na jurisprudência, antes e depois do 

advento da Lei nº 6.024/74, no que tange à natureza da responsabilidade civil dos ex-

administradores de instituição financeira submetida a regime especial, sendo que se 

travou grande debate em torno de duas correntes opostas. A primeira, a que defende a 

teoria clássica, da responsabilidade subjetiva, fundada na culpa, cujo maior expoente é 

ARNOLDO WALD,91 segundo o qual a referida lei "criou uma presunção juris tantum de 

culpa por parte do administrador", podendo ser afastada mediante prova de que este 

não agiu de forma culposa. A segunda corrente admite a previsão da responsabilidade 

objetiva, fundada na teoria do risco, sustentando que a Lei nº 6.024/74 pretendeu 

adotar a responsabilidade sem culpa. 

A julgar pelos motivos que inspiraram o legislador a estabelecer 

responsabilidade objetiva naquelas outras legislações mencionadas, razões não 

faltariam para assim agir nos casos de quebra de uma instituição financeira. Isto 

porque, ao confiar as suas economias a um banqueiro, o depositante não tem nenhum 
                                                

 

90 Lei das Sociedades Anônimas. 
91 WALD, Arnoldo. A Culpa e o Risco como Fundamentos da Responsabilidade Pessoal do Diretor de Banco.  
Revista de Direito Mercantil e Industrial, Econômico e Financeiro, nº 24, 1976, p. 30.      

WALD, Arnoldo e WALD, Alexandre. O Descabimento da Indisponibilidade dos Bens dos Ex-Administradores 
de Instituição Financeira em Liquidação Extrajudicial, Quando o Inquérito Realizado pelo Banco Central Não 
Apura Nexo Causal Entre a Conduta e o Prejuízo in SADDI, Jairo (Organizador). Intervenção e Liquidação 
Extrajudicial no Sistema Financeiro Nacional - 25 anos da Lei 6.024/74. São Paulo: Textonovo, 1999. 
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domínio sobre como ele irá administrar a intermediação financeira, por exemplo se ele 

seguiu, na ponta da aplicação, as normas do SFN, de boa técnica bancária, 

selecionando a quem concede empréstimos, formalizando as operações por meio de 

instrumentos contratuais adequados e se cercando de garantias que assegurem o 

retorno do capital investido. 

Entretanto, a simples constatação de que razões não faltam para justificar a 

opção legislativa pela responsabilidade sem culpa, não conduzem, por si só, à 

conclusão, de lege lata, de que essa é a natureza da responsabilidade prevista no 

referido art. 40. A partir daí, pode-se argumentar ser necessário que a vontade do 

legislador (mens legislatoris) ainda venha a se manifestar nesse sentido, de lege 

ferenda. 

Opera em favor da primeira corrente o argumento de que não se poderia 

enxergar uma responsabilidade de natureza objetiva no art. 40, porquanto não 

mencionada expressamente essa natureza. É de se supor que, em se tratando de 

exceção à regra da responsabilidade subjetiva, teria que haver menção expressa nesse 

sentido. 

Entretanto, a interpretação meramente literal é, no dizer de CAIO MÁRIO DA 

SILVA PEREIRA,92 apenas um primeiro grau do entendimento hermenêutico ou o 

primeiro estágio na arte da hermenêutica. Cumpre ao intérprete combinar a 

interpretação literal e gramatical com os demais métodos de interpretação – o lógico, o 

teleológico, o sistemático, o histórico – para perquirir a verdadeira vontade da lei, o seu 

verdadeiro espírito (a mens legis). 

                                                

 

92 PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direito Civil. Rio de Janeiro: Forense, vol. I, 1976, p.180. 
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Nessa linha de raciocínio, se for feita uma interpretação histórico-teleológica, a 

conclusão será outra. Para tanto, é preciso voltar à época em que vigorava a Lei nº 

1.808, de 07 de janeiro de 1953, que assim dispunha em seu art. 2º: 

Art. 2º Respondem solidariamente pelas obrigações assumidas pelos bancos e 
casas bancárias durante a sua gestão e até que elas se cumpram, os 
dirigentes e gerentes que procederem com culpa ou dolo, ainda que se trate 
de sociedade por ações, ou de sociedade por cotas, de responsabilidade 
limitada. 
Parágrafo único.  A responsabilidade se circunscreverá no montante dos 
prejuízos causados, pela inobservância do disposto nesta lei, sempre que fôr 
possível fixá-la. (grifado)  

Note-se que a previsão expressa do elemento subjetivo da responsabilidade 

não deixa nenhuma dúvida quanto à sua natureza. 

Ocorre que o art. 2º da Lei nº 1.808/53 teve sua redação alterada pelo art. 42 

da Lei nº 4.595/64, passando a vigorar nos seguintes termos: 

Art.2º Os diretores e gerentes das instituições financeiras respondem 
solidariamente pelas obrigações assumidas pelas mesmas durante sua gestão, 
até que elas se cumpram. 
Parágrafo único.  Havendo prejuízos, a responsabilidade solidária se 
circunscreverá ao respectivo montante.  

Observe-se que a única alteração substancial constatada na nova redação foi a 

supressão do elemento subjetivo dolo ou culpa. As demais alterações nada mais são do 

que a utilização de outras palavras para dizer a mesma coisa. Ora, não é preciso muito 

esforço para concluir que a vontade da lei foi a de transformar a responsabilidade civil 

dos administradores, de subjetiva para objetiva. 

Com o advento da Lei nº 6.024/74, que revogou expressamente a Lei nº 

1.808/53, a matéria passou a ser disciplinada no polêmico art. 40, acima transcrito, que 

guarda correspondência com o art. 2º da lei revogada. Houve a modificação de algumas 

palavras, como, por exemplo, onde a redação anterior referia-se a “diretores e 

gerentes”, a redação do art. 40 utiliza o termo “administradores”. Mas, de substancial 
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mesmo, não houve nenhuma alteração. Pergunta-se: Será que a vontade da lei foi a de 

retornar à responsabilidade subjetiva ou foi a de conservar o mesmo tratamento ? 

Observe-se que, pelo menos nesse caso, a conjugação com a interpretação 

histórica e a teleológica foi determinante para se chegar a uma conclusão diversa 

daquela encontrada pela simples interpretação literal.  

Ademais, o argumento de que, por se tratar de exceção, torna-se 

imprescindível a menção expressa, também não pode ser tido como um critério 

absoluto, pois ao se tomar como referência a norma contida no § 6º do art. 37 da 

Constituição Federal, no que tange à responsabilidade civil do Estado, constata-se que 

ela também não prevê expressamente que a sua natureza é objetiva, verbis: 

Art. 37. 
.............................................................................................................................. 
§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras 
de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa 
qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o 
responsável nos caso de dolo ou culpa.  

Embora o dispositivo constitucional não seja perfeitamente claro e explícito, 

nem por isso a doutrina e a jurisprudência deixam de ser pacíficas, pelo menos no que 

tange aos atos comissivos, em afirmar que a responsabilidade do Estado é de natureza 

objetiva, depreendendo-se do texto que somente no direito de regresso é que o 

elemento subjetivo se torna exigível. 

A propósito, convém transcrever alguns trechos de relevantes artigos 

publicados por doutrinadores, seguidores da corrente predominante, reveladores dos 

principais argumentos por eles apresentados no sentido de admitir a responsabilidade 

objetiva. 
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WILSON DO EGITO COELHO93 firmou sua posição nos seguintes termos: 

Nosso direito, conquanto perfilhe, em suas linhas mestras, a doutrina da culpa, 
ou da responsabilidade subjetiva na reparação civil, em alguns institutos bem 
delineados acolhe a concepção adversa.  Assim, nos casos de reparação civil 
em matéria de acidente de trabalho, transporte e ainda nas hipóteses em que o 
dano é causado por um agente do Poder Público, vigora o princípio objetivo da 
responsabilidade, ou a teoria do risco, em que o elemento subjetivo é 
irrelevante para caracterizar a obrigação de indenizar. (...) 
Com a revogação da Lei 1.808, pela Lei 6.024, e o conseqüente abandono do 
atributo do vir bonus, como norma de conduta legal anteriormente imposta aos 
administradores de instituições financeiras, ganhou expressão e autonomia um 
outro princípio, em convivência com o da responsabilidade "pelos atos que 
tiverem praticado ou omissões em que houverem incorrido"(art. 39): princípio 
da solidariedade

 

inscrito no art. 40. Os administradores respondem 
solidariamente à sociedade "pelas obrigações por ela assumidas durante sua 
gestão, até que se cumpram". Não importa aí, a nosso ver, verificar se o 
administrador agiu com culpa ou dolo. É irrelevante o elemento subjetivo na 
definição dessa responsabilidade civil. A posição do administrador é a de 
verdadeiro garante da obrigação; um fiador. É uma solidariedade passiva, 
permitindo que o credor exija e receba da sociedade, ou do administrador, 
aquilo a que se julgar com direito por aquela inadimplido no cumprimento de 
uma obrigação, que poderá ser contratual ou extracontratual. (grifo original)  

Com relação à parte final do texto transcrito, parece mais razoável interpretar 

que a responsabilidade dos administradores é solidária entre eles, pelas obrigações 

assumidas pela instituição financeira perante terceiros, mas que se opera de forma 

subsidiária em relação a esta, isto é, somente após esgotados os recursos financeiros e 

patrimoniais da instituição financeira é que se poderia avançar no patrimônio pessoal 

dos ex-administradores, que servem de garantia adicional.  

PAULO FERNANDO CAMPOS SALLES DE TOLEDO94, delimitando o alcance 

dessa responsabilidade, esclarece: 

A própria disposição da matéria, na Lei 6.024, em dois artigos (39 e 40), já 
conduz à inferência de que são duas as espécies de responsabilidade civil 
previstas nesse diploma legal. Caso contrário, não haveria porque tratar do 
tema em dois diferentes dispositivos: um repetiria o outro, embora com outros 

                                                

 

93 COELHO, Wilson do Egito. Da Responsabilidade dos Administradores das Sociedades por Ações em face da 
Nova Lei e da Lei 6.024/74. Revista de Direito Mercantil e Industrial, Econômico e Financeiro, n° 40, out./dez. 
1980, p. 37-49.  

94 TOLEDO, Paulo Fernando Campos Salles de.  Liquidação  Extrajudicial de Instituições Financeiras: Alguns 
Aspectos Polêmicos. Revista de Direito Mercantil e Industrial, Econômico e Financeiro, n° 60, out./dez. 1985, p. 
24/38. 
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termos. Um deles, portanto, seria inegavelmente inútil, e palavras inúteis é de 
se presumir (ainda que se entenda que a presunção é juris tantum) que a lei 
não contenha. 
Assim, no art. 39 a Lei 6.024 trata de responsabilidade civil por ações (atos ou 
omissões) ilícitos. Há, nesse caso, plena indagação do elemento subjetivo, 
exigindo-se, pois, que o agente se tenha conduzido com dolo ou culpa. Por 
outro lado, e como uma decorrência do exposto, deve existir um nexo de 
causalidade entre o ato ou omissão (que deve ser bem especificado) e o 
resultado lesivo (que deve ser quantificável). (...) 
Já no art. 40, a Lei 6.024 estabelece a responsabilidade solidária dos 
administradores de instituições financeiras pelas obrigações assumidas 
durante suas gestões. A responsabilidade é solidária, como diz a própria lei, ou 
seja, cada administrador é coobrigado pelas dívidas contraídas pela sociedade, 
tenham ou não participado pessoalmente da contração. Não é, no entanto, 
absoluta essa responsabilidade, ou melhor esclarecendo, não diz respeito a 
todo o passivo da financeira, mas sim apenas àquele apurado durante sua 
gestão.  

É importante esse esclarecimento feito por SALLES DE TOLEDO, quanto ao 

alcance material da responsabilidade, pois seria inadmissível a possibilidade de se 

atribuir ao administrador a responsabilidade por um prejuízo verificado e atribuído a 

uma gestão da qual não fez parte. Isso representaria o rompimento do nexo de 

causalidade, elemento essencial, mesmo na responsabilidade objetiva. 

HAROLDO MALHEIROS DUCLERC VERÇOSA95 apresenta razões que 

justificam um tratamento diferenciado, priorizando os credores: 

A experiência tem mostrado que, muitas vezes, é extremamente trabalhoso 
provar o dolo ou a culpa dos administradores com respeito a atos praticados no 
âmbito da sociedade que dirigem e que tenham prejudicado como nexo de 
causa e efeito. É freqüente a completa desorganização administrativa e 
contábil (quem sabe se e quando propositada ?), o que leva à inexistência de 
documentos ou sua elaboração defeituosa e confusa. Não raro desaparecem 
papéis comprometedores, ficando frustrado o levantamento de provas. Muitas 
vezes as irregularidades estão na chamada “caixa dois”, cuja descoberta e 
apreensão têm sido muito raras. Em outras ocasiões são realizadas através de 
sociedades ligadas à instituição financeira, com ou sem o conhecimento dos 
aplicadores. 
A prova do elemento subjetivo na prática de atos irregulares ou danosos terá 
importante atuação interna

 

na proteção dos interesses de administradores ou 
conselheiros fiscais inocentes, sendo indiferente aos credores da sociedade. 
Se a lei pretendeu e pretende esquematizar um esquema de proteção a esses 
últimos, ela será tanto mais efetiva quanto mais forem desconsiderados a culpa 
e o dolo. O que se deseja é a cobertura do prejuízo da forma mais segura e 
mais rápida possível, evidentemente factível apenas na responsabilidade 
objetiva. (grifo original)  

                                                

 

95 VERÇOSA, Haroldo Malheiros Duclerc.   A Reformulação  da   Lei   n.   6.024. Revista de Direito Mercantil e 
Industrial, Econômico Financeiro, n° 41, jan./mar. 1981, p. 29-39. 
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A propósito da referência feita por VERÇOSA a sociedades ligadas à instituição 

financeira submetida a regime especial, principalmente no caso de liquidação 

extrajudicial, cumpre observar que o art. 51 da Lei nº 6.024/74 autoriza o Banco Central 

a decretar, por extensão, o mesmo regime especial, às sociedades ligadas. Mas pode 

acontecer, por exemplo, de ser detectado o desvio de recursos para a empresa ligada, 

não financeira, tendo em vista, por esta circunstância, não ser fiscalizada pelo Banco 

Central. Assim dispõe o art. 51: 

Art . 51. Com o objetivo de preservar os interesses da poupança popular e 
a integridade do acervo das entidades submetidas a intervenção ou a 
liquidação extrajudicial, o Banco Central do Brasil poderá estabelecer 
idêntico regime para as pessoas jurídicas que com elas tenham integração 
de atividade ou vínculo de interesse, ficando os seus administradores 
sujeitos aos preceitos desta Lei.  

Parágrafo único. Verifica-se integração de atividade ou vínculo de 
interesse, quando as pessoas jurídicas referidas neste artigo forem 
devedoras da sociedade sob intervenção ou submetida a liquidação 
extrajudicial, ou quando seus sócios ou acionistas participarem do capital 
desta em importância superior a 10% (dez por cento) ou sejam cônjuges, 
ou parentes até o segundo grau, consangüíneos ou afins, de seus diretores 
ou membros dos conselhos consultivo, administrativo, fiscal ou 
semelhantes.  

Apesar da largueza do dispositivo, esse procedimento deve ser adotado com 

cautela, para não inviabilizar mais uma empresa desnecessariamente. 

FRANCISCO JOSÉ DE SIQUEIRA96 esclarece que não há antinomia entre os 

arts. 39 e 40: 

E não se alegue a existência de qualquer antinomia entre as disposições dos 
arts. 39 e 40 da Lei de 13.3.74. Na realidade, os dois preceitos legais se 
complementam e devem ser interpretados conjuntamente. Um regula o vínculo 
interno da obrigação solidária, admitindo o elemento subjetivo ao tratar da 
responsabilidade dos administradores pelos atos que tiverem praticado ou 
omissões em que houverem incorrido. O outro regula o vínculo externo da 
obrigação solidária, prescrevendo objetivamente a responsabilidade dos 
administradores de instituições financeiras pelas obrigações por elas 
assumidas durante a sua gestão, até que se cumpram. Pouco importa que 
ambos, o vínculo externo e o interno, sejam discutidos simultaneamente na 
mesma ação de responsabilidade. 

                                                

 

96 SIQUEIRA, Francisco José de. Da Responsabilidade dos Administradores de     Instituições Financeiras. Revista 
de Direito Mercantil e Industrial, Econômico e Financeiro, n° 68, out./dez. 1987, p. 31-49. 
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No entanto, a efetivação da responsabilidade objetiva dos administradores, na 
forma da Lei de 13.3.74, somente ocorre com a sujeição da empresa ao regime 
de intervenção, de liquidação extrajudicial, de administração especial ou de 
falência, não tendo lugar durante o ciclo de vida normal da instituição 
financeira. Aliás, neste caso, a obrigação de reparar se baseia na doutrina da 
culpa, segundo as normas estabelecidas no Código Civil e na Lei das 
Sociedades Anônimas. Naquele, ao contrário, a reparação se funda na teoria 
do risco profissional, sendo objetiva a responsabilidade dos administradores, 
enquanto relacionada com o vínculo externo da obrigação solidária. 

 

Essa interpretação, que já predominava na doutrina, acabou sendo, 

posteriormente, acolhida pelo Superior Tribunal de Justiça97, cuja posição vem 

sintetizada na seguinte ementa: 

Resp. 21245/SP, de 04.10.1994. 
EMENTA: 
Liquidação. Instituição Financeira. Responsabilidade dos administradores. 
Arresto. Ação de Responsabilidade. Prescrição. Decadência. Legitimidade 
Ativa. 
I – O prazo para a propositura da Ação de Responsabilidade dos 
administradores de instituição financeira em liquidação começa a fluir depois 
de arrestados os bens relacionados no inquérito. O transcurso do prazo 
implicaria apenas a perda da eficácia do arresto, não a extinção do direito da 
Ação de Responsabilidade. 
II – Decretada a falência, o síndico tem legitimidade para propor a ação. 
III – A responsabilidade dos administradores é de dupla natureza: pelo 
artigo 39 da Lei 6.024/74, é subjetiva; nos termos do artigo 40, pelas 
obrigações assumidas durante a sua gestão, é objetiva, (arts. 36, 39, 40, 
43, 45, 46, par. Único e 47 da Lei 6.024/74). 
Recurso não conhecido. (grifado)   

3.2. Responsabilidade Civil do acionista controlador  

Ocorre que a responsabilidade civil agravada atingia, nos termos da Lei nº 

6.024/74, apenas os ex-administradores, assim considerados os diretores e membros 

do Conselho de Administração. No entanto, o acionista controlador, se não fosse 

também administrador, não era responsabilizado, muito embora seja ele quem detém 

efetivamente o poder de eleger e de destituir os administradores. Estes, por temor 

reverencial, podem ter receio de contrariar a vontade daquele. Por outro lado, é ele, o 
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acionista controlador quem obtém a maior vantagem econômica – o lucro – decorrente 

da atividade, e não o administrador, que recebe honorários fixados. Não se pode deixar 

de considerar que a teoria do risco está fundada também no binômio “risco versus 

proveito econômico”. Ou seja, aquele que cria a situação de risco e aufere as 

vantagens econômicas da atividade de risco, responde pelos prejuízos causados, pela 

simples verificação do resultado lesivo, independentemente de culpa. 

Essa lacuna da lei quanto à responsabilidade do controlador somente veio a 

ser preenchida com o advento do Decreto-lei nº 2.321/87, a Lei do RAET, que assim 

dispôs em seu art. 15: 

Art. 15. Decretado o regime de administração especial temporária, respondem 
solidariamente com os ex-administradores da instituição pelas obrigações por 
esta assumidas, as pessoas naturais ou jurídicas que com ela mantenham 
vínculo de controle, independentemente da apuração de dolo ou culpa.  

§1° Há vínculo de controle quando, alternativa ou cumulativamente, a 
instituição e as pessoas jurídicas mencionadas neste artigo estão sob controle 
comum; quando sejam, entre si, controladoras ou controladas, ou quando 
qualquer delas, diretamente ou através de sociedades por ela controladas, é 
titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo permanente, 
preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos 
administradores da instituição.  (grifado)  

Observe-se que aqui está afastado qualquer questionamento quanto à 

natureza da responsabilidade, porquanto o dispositivo foi bem explícito quanto a ser ela 

objetiva. 

No entanto, a lei criou uma situação no mínimo curiosa. Em se tratando de 

RAET, o acionista controlador seria responsabilizado objetivamente. Em se tratando de 

Intervenção ou de Liquidação Extrajudicial, o acionista controlador sequer seria 

responsabilizado. O problema somente foi superado com o advento da Lei nº 9.447/97, 

que, em seu art. 1º, estendeu aos outros dois regimes especiais a responsabilidade 

solidária e objetiva do acionista controlador: 

Art. 1º A responsabilidade solidária dos controladores de instituições 
financeiras estabelecida no art. 15 do Decreto-lei nº 2.321, de 25 de fevereiro 
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de 1987, aplica-se, também, aos regimes de intervenção e liquidação 
extrajudicial de que trata a Lei nº 6.024, de 13 de março de 1974.  

A partir de então, o acionista controlador passou a ser responsabilizado 

civilmente também nas hipóteses de decretação de Intervenção ou de Liquidação 

Extrajudicial. 

 

3.3. Mecanismo da indisponibilidade de bens  

Para dar efetividade a essa responsabilidade objetiva, a lei previu o mecanismo 

da indisponibilidade de bens. Ora, de nada adiantaria a lei ser tão rigorosa quanto à 

responsabilidade civil dos ex-administradores, se não houvesse um meio de impedir a 

dilapidação do patrimônio que serve de garantia aos credores. 

Trata-se, pois, de medida cautelar, cujo objetivo é assegurar que o patrimônio 

dos ex-administradores possa vir a ser excutido oportunamente, se o acervo da 

instituição sob intervenção ou da massa liquidanda se revelar insuficiente para o 

cumprimento de todas as suas obrigações. 

A indisponibilidade de bens tem efeito retroativo, atingindo não apenas aqueles 

que eram, ao tempo da decretação da Intervenção ou da Liquidação Extrajudicial,  

administradores da instituição financeira submetida a regime especial, mas também 

aqueles que, embora já não sendo mais administradores, exerceram essa função nos 

últimos doze meses anteriores ao ato de decretação.  

A lei previu duas modalidades de indisponibilidade de bens. A primeira é a 

indisponibilidade automática, cujo comando decorre da própria lei, operando-se de 

forma automática, isto é, não depende de uma avaliação subjetiva por parte do Banco 

Central. Basta a verificação objetiva, pura e simples, de quem figurava como 
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administrador da instituição financeira ao tempo do ato de decretação do regime 

especial e até os 12 meses anteriores. Os atos praticados pelo Banco Central, de 

expedir ofícios aos Cartórios de Registro de Imóveis, Departamento de Trânsito e 

outros órgãos onde possa haver registro de bens em nome dos atingidos pela 

indisponibilidade, assim como às instituições financeiras, para bloqueio de contas e 

investimentos, visam apenas levar a efeito o comando legal. 

A indisponibilidade automática é prevista no art. 36, caput, e seu § 1º da Lei nº 

6.024/74, que assim dispõem: 

Art. 36. Os administradores das instituições financeiras em intervenção, em 
liquidação extrajudicial ou em falência, ficarão com todos os seus bens 
indisponíveis, não podendo, por qualquer forma, direta ou indireta, aliená-los 
ou onerá-los, até apuração e liquidação final de suas responsabilidades. 
§ 1º A indisponibilidade prevista neste artigo decorre do ato que decretar a 
intervenção, a liquidação extrajudicial ou a falência, e atinge a todos aqueles 
que tenham estado no exercício das funções nos 12 (doze) meses anteriores 
ao mesmo ato.  

Tem-se aqui delimitados os limites da indisponibilidade automática. O limite 

pessoal: alcança todos aqueles que exerceram a função de administrador (diretor ou  

membro do Conselho de Administração); o limite temporal: todos aqueles que o foram 

até doze meses anteriores ao ato de decretação; e o limite material: todos os bens, 

ressalvados os legalmente considerados impenhoráveis ou inalienáveis e a exceção do 

§ 4º, que será tratada mais adiante. 

A segunda modalidade é a indisponibilidade superveniente ou por extensão. 

Esta se operará a partir de um exame subjetivo do Banco Central quanto à efetiva 

participação de outras pessoas e o grau de culpa.  

Significa que, após a decretação do regime, o Banco Central pode constatar, 

seja a partir da atuação da Comissão de Inquérito (a ser tratada no próximo capítulo), 

seja a partir de informação trazida pelo Liquidante, que outras pessoas tiveram 

participação determinante na quebra da instituição financeira.  
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Assim, a lei admite que, nesse caso, o Banco Central poderá agir no sentido de 

também tornar indisponíveis os bens dessas pessoas. 

A autorização legal é prevista no § 2º do art. 36 da Lei nº 6.024/74, que assim 

dispõe: 

Art. 36. ................................................................................................................ 
§ 2º Por proposta do Banco Central do Brasil, aprovada pelo Conselho 
Monetário Nacional, a indisponibilidade prevista neste artigo poderá ser 
estendida: 
a) aos bens de gerentes, conselheiros fiscais e aos de todos aqueles que, até o 
limite da responsabilidade estimada de cada um, tenham concorrido, nos 
últimos 12 (doze) meses, para a decretação da intervenção ou da liquidação 
extrajudicial; 
b) aos bens de pessoas que, nos últimos 12 (doze) meses, os tenham a 
qualquer título, adquirido de administradores da instituição, ou das pessoas 
referidas na alínea anterior, desde que haja seguros elementos de convicção 
de que se trata de simulada transferência com o fim de evitar os efeitos desta 
Lei.  

Observe-se que a indisponibilidade automática atinge aqueles que são 

responsabilizados objetivamente, nos termos do art. 40, enquanto que a 

indisponibilidade superveniente atinge aqueles que respondem subjetivamente, nos 

termos do art. 39, como é o caso dos membros do Conselho Fiscal. Note-se também 

que em qualquer de suas modalidades, a indisponibilidade de bens sempre toma por 

base fatos ocorridos dentro dos doze meses anteriores ao ato de decretação do regime. 

Quanto à alínea a), primeira hipótese de indisponibilidade superveniente, 

chama a atenção a abrangência do dispositivo, que atinge qualquer pessoa que tenha 

concorrido para a decretação do regime. Por essa razão, o Banco Central deve usar de 

muita cautela ao se valer desse dispositivo, recorrendo a ele apenas quando tiver fortes 

elementos de prova da participação da pessoa em questão e que essa participação 

seja considerada determinante ou pelo menos de muita influência para a situação em 

que se encontra a instituição financeira. 

Neste particular, desperta atenção a figura do administrador de fato, pessoa 

que, sem autorização do Banco Central para ser dirigente de instituição financeira, 
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pratica atos típicos de gestão, podendo vir a ser  responsabilizado administrativamente,  

mas também ser atingido pela indisponibilidade superveniente, caso a instituição 

financeira seja submetida a regime especial, conforme salienta LUIZ ALFREDO 

PAULIN:98 

Ao lado daqueles que regularmente exercem as funções de administrador, 
existem outros que, de forma não autorizada, o fazem. Tratam-se dos 
denominados administradores de fato, também passíveis de serem punidos 
pelo Banco Central do Brasil, em função do exercício de seu poder de polícia. 
(...) 
O conceito de administrador de fato não desperta maiores discussões. Haroldo 
Malheiros Duclerc Verçosa tratando do conceito de administrador de instituição 
financeira, para os fins da Lei 6.024/74, define os administradores de fato como 
aquelas "pessoas que por força de procurações com plenos poderes de gestão 
ou por outro título, estivessem à frente de instituição financeira." Ao lado desta 
boa definição pode-se acrescentar outra conceituando o administrador de fato 
como aquele que não estando formalmente titulado para ocupar órgão de 
direção de uma dada sociedade, pratica, na maior parte das vezes com 
habitualidade, atos que a lei, o estatuto ou o contrato social, reservam aos 
administradores, comandando, ainda que em conjunto com outros, a gestão da 
sociedade. 

 

A outra hipótese de indisponibilidade superveniente, a da alínea b) do § 2º, 

permite que ela seja estendida aos bens adquiridos por terceiros das pessoas 

alcançáveis pelas duas modalidades de indisponibilidade, nos últimos doze meses, 

desde que presentes seguros elementos de convicção de que se trata de simulação, 

para escapar do alcance da indisponibilidade. 

Esse dispositivo serve de contrapeso para o que dispõe o § 4º do art. 36: 

Art. 36.  ................................................................................................................ 
§ 4º Não são igualmente atingidos pela indisponibilidade os bens objeto de 
contrato de alienação, de promessa de compra e venda, de cessão ou 
promessa de cessão de direitos, desde que os respectivos instrumentos 
tenham sido levados ao competente registro público, anteriormente à data da 
decretação da intervenção, da liquidação extrajudicial ou da falência.  

Assim, se um administrador está pressentindo que o Banco Central adotará 

uma medida mais drástica, de intervenção, apenas não sabe exatamente quando o 

fará, poderá, para fugir do rigor da Lei 6.024/74, registrar a venda ou mesmo a 
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Financeira, em face 
da Lei Bancária. Revista de Direito Mercantil e Industrial, Econômico e Financeiro, nº 97, jan./mar. 1995, p. 51.  
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promessa de venda de um bem imóvel valioso para outra pessoa, antes da data da 

decretação do regime. A princípio, dada a abertura do § 4º do art. 36, estaria esse bem 

a salvo do alcance da indisponibilidade. Entretanto, a alínea b) do § 2º faz justamente o 

contrapeso, possibilitando que se desfaça a simulação. A prova, a cargo do Banco 

Central, deve ser convincente. Seriam fortes indícios, por exemplo, o fato de que a 

alienação se deu pouco antes da data da decretação; o comprador ser um parente 

próximo ou os sogros ou o cunhado, ou uma pessoa jurídica com a qual tem alguma 

ligação; o valor ser simbólico ou então não haver comprovação de que o pagamento 

realmente foi realizado. 

Como a Lei nº 6.024/74 trata apenas dos regimes de Intervenção e de 

Liquidação Extrajudicial, cabia a indagação se a indisponibilidade de bens também  

incide no caso de decretação do RAET. 

A resposta é afirmativa. Apesar de o Decreto-lei nº 2.321/87 não ter feito 

referência expressa ao instituto, o que gerou dúvidas a respeito, o fato é que o seu art. 

19 faz remissão à Lei nº 6.024/74, atribuindo-lhe o caráter de fonte subsidiária: 

Art. 19. Aplicam-se à administração especial temporária regulada por este 
decreto-lei as disposições da Lei nº 6.024, de 13 de março de 1974, que com 
ele não colidirem e, em especial, as medidas acautelatórias e promotoras 
da responsabilidade dos ex-administradores. (grifado)  

Frise-se que não se trata de interpretação ampliativa de norma restritiva, mas 

de expressa remissão legal. 

De qualquer forma, se alguma dúvida havia, ela foi espancada definitivamente 

com a edição da Lei nº 9.447/97, que complementou o regramento da indisponibilidade 

de bens, no que tange ao acionista controlador, já que este não foi contemplado na 

disciplina da Lei nº 6.024/74. 

Assim dispõe o art. 2º da Lei nº 9.447/97: 



 
81

Art. 2º O disposto na Lei nº 6.024, de 1974, e no Decreto-lei nº 2.321, de 1987, 
no que se refere à indisponibilidade de bens, aplica-se, também, aos bens das 
pessoas naturais ou jurídicas, que detenham o controle, direto ou indireto das 
instituições submetidas aos regimes de intervenção, liquidação extrajudicial ou 
administração especial temporária. 

§ 1º

 
Objetivando assegurar a normalidade da atividade econômica e os 

interesses dos credores, o Banco Central do Brasil, por decisão de sua 
diretoria, poderá excluir da indisponibilidade os bens das pessoas jurídicas 
controladoras das instituições financeiras submetidas aos regimes especiais. 

§ 2º Não estão sujeitos à indisponibilidade os bens considerados inalienáveis 
ou impenhoráveis, nos termos da legislação em vigor. 

§ 3º A indisponibilidade não impede a alienação de controle, cisão, fusão ou 
incorporação da instituição submetida aos regimes de intervenção, liquidação 
extrajudicial ou administração especial temporária.  

Ao mesmo tempo em que deixa claro que a indisponibilidade de bens alcança a 

pessoa do acionista controlador em qualquer dos três regimes, a lei faz uma ressalva 

para permitir que o Banco Central, em caráter excepcional, exclua da indisponibilidade 

os bens dos controladores pessoas jurídicas. Isto para evitar que mais uma sociedade 

fique inviabilizada desnecessariamente. A outra novidade trazida em relação à 

disciplina já existente é a ressalva de que a indisponibilidade não será óbice à 

implementação das soluções de mercado, permitindo-se a alienação do controle 

acionário. 

O Poder Judiciário chegou a proferir decisões no sentido de que o mecanismo 

da indisponibilidade de bens de que se cuida não teria sido recepcionado pela 

Constituição Federal de 1988, sob fundamento de que o direito de propriedade sofre 

redução sem o devido processo legal, na medida em que o proprietário deixa de poder 

dispor do seu bem ou de onerá-lo, enquanto perdurar o gravame que sobre ele recai. 

Esse entendimento não foi compartilhado pelo Supremo Tribunal Federal, o 

qual foi provocado a se manifestar sobre o assunto, por ocasião de decisão proferida 

em pedido de suspensão de eficácia de medida cautelar,99 apresentado pelo Banco 
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82

Central contra decisão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, que autorizara o 

levantamento dos bens do acionista controlador do grupo BAMERINDUS. 

A decisão monocrática100 proferida no caso pelo então Presidente do STF, 

Ministro CELSO DE MELLO é emblemática, pois suas razões de decidir deixam bem 

claro o reconhecimento da legitimidade do instituto, da sua importância como 

instrumento de garantia do universo de credores e de sua compatibilidade com a nova 

ordem constitucional. Vale a pena transcrever alguns trechos: 

.............................................................................................................................. 
Com efeito, o levantamento da indisponibilidade que recai sobre os bens dos 
administradores da instituição, ao arrepio do quanto dispõe a legislação 
especial que disciplina a matéria, constitui grave lesão à economia pública, na 
medida em que desfalca a garantia de pagamento dos credores da instituição 
submetida ao regime excepcional. 
No particular, é forçoso admitir que a liminar obtida pelo agravante, na medida 
em que o levantamento da indisponibilidade que recai sobre seus bens permite 
a ampla disposição do patrimônio, sem a possibilidade ou garantia de retorno à 
situação anterior, com evidente risco de lesão à economia pública." (sic) 
............................................................................................................................ 
Sob tal perspectiva, impõe-se reconhecer que o ato decisório ora impugnado 
reveste-se, efetivamente, de uma inquestionável carga de potencialidade 
lesiva, apta a vulnerar o interesse social, pois o desbloqueio dos bens 
pertencentes ao impetrante do mandado de segurança comprometerá, de 
maneira inequívoca, os fins visados pela medida extraordinária da 
indisponibilidade patrimonial, frustrando, em conseqüência, o objetivo maior 
pretendido pelo legislador, que é o de garantir a poupança pública e, também, 
o de manter a credibilidade das instituições financeiras, ou daquelas que lhes 
são juridicamente equiparadas, impedindo, desse modo, que o interesse 
público venha a ser prejudicado por pretensões individuais de ordem 
meramente privada. 
É preciso ter presente, neste ponto, que o sistema jurídico brasileiro, ao 
disciplinar os procedimentos estatais de intervenção e de liquidação 
extrajudicial de instituições financeiras, prescreve que os administradores de 
tais entidades "ficarão com todos os seus bens indisponíveis, não podendo, por 
qualquer forma, direta ou indireta, aliená-los ou onerá-los, até apuração e 
liquidação final de suas responsabilidades" (Lei nº 6.024/74, art. 36, caput). 
Essa indisponibilidade patrimonial - que não implica perda da titularidade 
dominial sobre os bens - reveste-se de importante função instrumental, pois 
visa a impedir que o ex-administrador da instituição financeira venha a 
desfazer-se desses mesmos bens, dificultando ou impossibilitando, com atos 
de ilícito desvio de seu patrimônio, a própria liquidação de sua 
responsabilidade civil, gerando, com esse injusto comportamento, prejuízos 
gravíssimos a uma vasta coletividade de credores da instituição sob 
intervenção ou em regime de liquidação extrajudicial (Lei nº 6.024/74, art. 49 e 
respectivo § 1º). 
Na realidade, a indisponibilidade patrimonial, que apenas afeta o jus abutendi 
vel disponendi do proprietário, qualifica-se como legítima restrição jurídica que 
incide sobre o direito de livre disposição dos bens pertencentes ao dominus, 
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vinculando-os a futura execução civil, em ordem a preservar os interesses da 
vasta comunidade de credores da própria instituição, cujo desequilíbrio 
financeiro gerou prejuízos capazes de expor, a situação de risco anormal, os 
titulares de crédito quirografário. 
Em suma, a decisão ora questionada, ao suspender o bloqueio legal gerador 
da indisponibilidade dos bens do impetrante do mandado de segurança, afetou, 
de maneira extremamente grave, a própria razão de ser desse instrumento 
jurídico, inibindo-lhe a plena realização do fim mais expressivo para o qual foi 
instituído pela lei: o de preservar e o de acautelar a situação jurídico-financeira 
dos credores da entidade posta em regime de intervenção ou de liquidação 
extrajudicial. 

    ............................................................................................................................... 
A indisponibilidade patrimonial constitui efeito necessário que decorre do ato 
que decreta a intervenção ou a liquidação extrajudicial de qualquer instituição 
financeira. 
Trata-se de conseqüência que emerge, de pleno direito, desse ato 
administrativo emanado do Banco Central do Brasil (Lei nº 6.024/74, art. 36, § 
1º), independentemente de qualquer consideração em torno do grau de 
culpabilidade dos administradores da instituição financeira. 
............................................................................................................................ 
Daí o autorizado magistério de RUBENS REQUIÃO ("Curso de Direito 
Falimentar", vol 2/224, Saraiva), que, ao enfatizar esse específico aspecto da 
questão, adverte: 

"Não se indaga da culpa ou inocência dos administradores, já que a    
medida é taxativa e ínsita da intervenção ou liquidação extrajudicial. 
Por terem sido administradores, simplesmente por isso, terão eles seus 
bens indisponíveis, até que, investigada sua responsabilidade pelos atos 
praticados que acarretaram a ruína da instituição financeira, seja ela 
judicialmente efetivada. (...) A indisponibilidade de bens é absoluta, e 
nada pode impedir esse efeito da aplicação das normas legais com tal 
rigor. Os administradores são postos, pela lei, sob suspeita. Só a 
verificação negativa de sua responsabilidade é que causará a 
regularização de sua disposição patrimonial" (grifado).   

        ..............................................................................................................................   

Outras questões polêmicas desafiam os tribunais no que tange à matéria em 

debate. O que dizer da situação de um credor individual do ex-administrador ou do 

acionista controlador de instituição financeira submetida a regime especial e cujos bens 

encontram-se indisponíveis por força do art. 36 da Lei nº 6.024/74 ? Poderia ele 

promover em juízo a execução de título executivo, para penhorar seus bens e levá-los à 

hasta pública para a satisfação do seu crédito ?  Afinal, não seria justo que ele, que 

nenhuma relação tem com a instituição financeira sob intervenção, seja prejudicado, 

tendo que aguardar o pagamento dos credores dela. 
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O Superior Tribunal de Justiça já teve a oportunidade de examinar a questão 

colocada. Num caso julgado em 1999,101 entendeu que a indisponibilidade de bens se 

opera apenas para o ex-administrador, que fica legalmente impedido de aliená-los ou 

onerá-los. Ocorre que o leilão não é de iniciativa dele. A alienação é judicial, por 

iniciativa do credor. Assim, não haveria óbice à penhora. A decisão, cujo Relator era o 

Ministro BARROS MONTEIRO, foi por maioria. Mas vale a pena, para reflexão, ver o 

que diz o voto vencido, do Ministro CÉSAR ASFOR ROCHA: 

O Exmo. Sr. Ministro César Asfor Rocha: Sr. Presidente, a proibição de alienar 
os bens dos diretores de instituições financeiras objeto de liquidação 
extrajudicial, pelo que os seus bens se tornam indisponíveis, tem por objetivo 
resguardar direitos dos correntistas. Com efeito, essa norma protetora não visa 
beneficiar os diretores dessas instituições. Por outro lado, a liquidação 
extrajudicial de uma instituição financeira equipara-se a um processo 
falimentar, porque tanto em um quanto em outro, ao final, a pessoa jurídica 
ficará extinta. 
Com efeito, data venia do exposto pelo eminente Sr. Ministro-Relator, ainda 
que se possa ter como possível a penhora em bens de diretores integrantes de 
uma instituição financeira que está sendo liquidada, parece-me , data venia, 
conspirar contra o interesse público permitir-se que esse bem penhorado seja 
alienado judicialmente e o fruto desta venda seja entregue a um credor do 
diretor por uma relação negocial e estranha até mesmo aos negócios do banco 
que está sendo objeto de liquidação.  
Em face disso, conheço parcialmente do recurso apenas para o fim de permitir 
que seja feita a penhora, mas, uma vez sendo levado o bem ao praceamento e 
vendido judicialmente, que o valor apurado seja entregue ao Banco Central, 
que é o órgão que cuida da liquidação extrajudicial.   

Sem dúvida, essa situação poderia levar a um esvaziamento dos bens que 

servem de garantia para os credores da instituição, frustrando os objetivos da Lei nº 

6.024/74, além de dar margem a fraudes de toda espécie, mediante a simulação de 

créditos. Por outro lado, os credores da instituição financeira têm nesses bens apenas 

uma expectativa de executá-los, em reforço aos bens da massa, caso estes se revelem 

insuficientes para a satisfação de todos. Entretanto, o credor individual do ex-

                                                

 

101 Resp. 113039/MG: “Execução – Liquidação Extrajudicial – Indisponibilidade dos Bens Pertencentes aos 
Administradores da Instituição Financeira – Penhora Admissível. O art. 36 da Lei n° 6.024, de 13.03.74 impede a 
alienação ou oneração dos bens, por iniciativa do próprio administrador da instituição financeira, mas não a penhora 
por interesse e a requerimento do credor. Precedentes.” (DJ 28.02.2000, p. 84). 
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administrador já é credor direto deste, não podendo também ficar no aguardo da 

satisfação daqueles para receber o que lhe é devido.  

O STJ, em outro julgado,102 tendo como Relator o Ministro RUY ROSADO DE 

AGUIAR,  por unanimidade, concluiu que os bens arrestados podem não apenas ser 

penhorados mas também alienados para o pagamento dos credores.  

Outro ponto polêmico é aquele que diz respeito à meação do cônjuge, no 

regime de comunhão de bens, se seria ela alcançada pela medida constritiva. O 

Superior Tribunal de Justiça, ao decidir sobre o alcance da penhora sobre bens do 

casal, em virtude de execução levada a efeito por responsabilidades assumidas por um 

do cônjuges sem o conhecimento do outro,103 após já ter decidido, em 1990,104 que, 

pelo Estatuto da Mulher Casada, a meação da mulher não responde pelos títulos de 

dívida de qualquer natureza firmados apenas pelo marido, máxime em casos de aval, 

sendo regra a não-responsabilidade patrimonial da mulher, mudou de entendimento. 

Em vários outros julgados posteriores,105 o STJ estabeleceu o critério de que, se houve 

benefício para a família, o patrimônio comum responde, sendo ônus daquele que 

pretende, via embargos de terceiros, ver excluída a sua meação, fazer prova negativa 

de que não houve o benefício para a família. Há aqui uma inversão do ônus da prova, 

ficando nítida a presunção relativa de que tal benefício ocorreu, salvo prova em 

                                                

 

102 Resp. 200183/SP: “EXECUÇÃO. Liquidação extrajudicial. Bens dos administradores. Indisponibilidade. 
Praceamento. Os bens dos administradores de empresas em liquidação extrajudicial que tenham sido arrestados a 
requerimento do Ministério Público estão indisponíveis para os seus proprietários, mas podem ser alienados 
judicialmente para o pagamento de seus credores. Recurso não conhecido.” (DJ 28.06.1999, p. 121). 
103 De acordo com o art. 1.647 do Código Civil de 2002, exige-se a outorga do cônjuge também nos casos de aval. O 
Enunciado 114 do Conselho da Justiça Federal - CNJ assim dispõe:  “Art.1.647: o aval não pode ser anulado por 
falta de vênia conjugal, de modo que o inc.III do art. 1.647 apenas caracteriza a inoponibilidade do título ao cônjuge 
que não assentiu.” (Novo Código Civil - Enunciados aprovados na Jornada de Direito Civil, STJ, no período de 11 a 
13 de setembro de 2002, promovida pelo Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal - CJF, no 
período de 11 a 13 de setembro de 2002, sob a coordenação científica do Ministro Ruy Rosado, do STJ - acessível na 
Internet em http://www.tj.rj.gov.br/cedes/enunciados_jornada_direito_civil.htm [26.12.2005].   
104 Resp. 1930/RS (DJ 07.05.1990, p. 3832). 
105 Resp. 15379/RJ ( DJ 08.08.1994, p. 19569), Resp. 81405/RJ (DJ 27.05.1996, p. 17875), Resp. 137069/SP (DJ 
13.10.1997, p. 51583).  

http://www.tj.rj.gov.br/cedes/enunciados_jornada_direito_civil.htm
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contrário. Embora essas decisões não tratem diretamente do mecanismo da 

indisponibilidade de bens, aplicam-se perfeitamente à hipótese, pois a indisponibilidade 

é medida de cautela a ser convolada em penhora em futuro processo de execução. 

 
3.4. Inquérito administrativo instaurado pelo Banco Central do Brasil  

Tão logo decretado qualquer dos três regimes especiais será instaurado um 

inquérito administrativo no âmbito do Banco Central. Para facilitar a análise da matéria, 

adotar-se-á como método de estudo a divisão na seguinte ordem: a sua natureza 

jurídica, a base legal, a competência para a instauração, a sua composição, os seus 

objetivos, o prazo de duração e o período de apuração, os poderes, o procedimento, os 

direitos dos administradores, os relatórios e seu conteúdo, e, por fim, o seu destino.  

Trata-se de procedimento administrativo de natureza investigatória e 

inquisitorial, que tem por objetivo apurar fatos e esclarecer situações. Assim como todo 

inquérito é peça informativa, que serve de subsídio para decisões a serem tomadas e 

para outros procedimentos a serem instaurados.  

A lei impõe ao Banco Central, nos termos do que dispõe o art. 41 e seguintes 

da Lei nº 6.024/74,106 a instauração do inquérito, ainda que porventura se possa 

considerar desnecessária a apuração, por já se dispor de muitos elementos 

comprobatórios da situação em que se encontra a instituição. De fato, o inquérito é 

sempre necessário, pois permite que novos fatos sejam revelados e é fundamental para 

que sejam alcançados os objetivos para os quais se propõe.  

No que tange ao RAET, embora o Decreto-lei nº 2.321/87 não faça uma 

referência direta ao inquérito, o art. 19 dá a base legal necessária, ao fazer remissão à 

                                                

 

106A lei usa o termo “procederá a inquérito ...”. 
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aplicação da Lei nº 6.024/74, naquilo que com ele não colidir, em especial as medidas 

acautelatórias e promotoras da responsabilidade dos ex-administradores. Como um dos 

objetivos do inquérito é justamente apurar essa responsabilidade, a melhor 

interpretação é a de que ele também se faz obrigatório no caso de RAET. De qualquer 

forma, com o advento da Lei nº 9.447/97, o seu art. 3º deixou perfeitamente claro que o 

inquérito de que trata o art. 41 da Lei nº 6.024/74 compreende a apuração de atos 

praticados, no que diz respeito a instituições submetidas à administração especial 

temporária.  

A

 

competência para instaurar o inquérito é do Presidente do Banco Central ou 

do Diretor da área,107 por delegação de competência daquele. É constituída uma 

Comissão de Inquérito, composta por servidores do Banco Central. A lei não fixa um 

número mínimo nem máximo de membros, mas é recomendável que tenha, no mínimo, 

um Presidente, um Relator e um Secretário, podendo ser maior, conforme o tamanho 

da instituição financeira ou a complexidade da situação. É de todo conveniente que o 

Relator tenha formação contábil, pois a Comissão fará o que chama de balanço 

ajustado,108 trazendo os números para o devido lugar. 

O inquérito administrativo tem múltiplos objetivos. O primeiro deles diz respeito 

à apuração das causas que levaram à instituição financeira àquela situação. Por óbvio 

que não se indaga de apurar a situação fática que determinou o ato de intervenção, até 

porque este já vem explicitado no Ato-Presi, publicado no Diário Oficial, como, por 

exemplo, a incapacidade da instituição financeira de honrar os seus compromissos. 

Esse fato já é conhecido. O que o inquérito deve apurar é quais motivos conduziram a 

instituição financeira àquela situação de crise financeira, dando azo à intervenção do 

                                                

 

107 Há uma Diretoria de Liquidações e Desestatização na atual estrutura da autarquia. 
108 Balanço ajustado é aquele que corrige o anterior, no sentido de trazer para a realidade os valores atribuídos 
indevidamente a bens, direitos e obrigações da instituição financeira. 
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Banco Central, isto é, se houve operações fraudulentas ou ações temerárias, desvio de 

recursos ou mesmo fatores externos que atingiram a instituição financeira. Há casos em 

que ela é atingida até mesmo por uma medida governamental genérica, por ter o seu 

risco muito concentrado em determinado segmento ou por encontrar-se em posição 

vulnerável, por excessivamente exposta à variação cambial. Caberá à Comissão de 

Inquérito apontar quais foram as causas determinantes da queda da instituição 

financeira. 

Outro objetivo bem definido na lei é a apuração da responsabilidade de seus 

administradores e membros do Conselho Fiscal. Entretanto a lei não é clara quanto ao 

tipo de responsabilidade nem quanto a sua natureza, mas permite deduzir que o foco é 

a responsabilidade civil, até porque, como se verá adiante, o inquérito irá subsidiar 

futura Ação de Responsabilidade Civil. No que toca à natureza, partindo-se da premissa 

de que os administradores têm responsabilidade civil objetiva, nos termos do art. 40 da 

Lei nº 6.024/74, conforme já verificado antes, e que os membros do Conselho Fiscal 

têm responsabilidade civil de natureza subjetiva, nos termos do art. 39, pode-se concluir 

que o inquérito apurará ambas as responsabilidades. E não se diga que a 

responsabilidade civil de natureza objetiva não carece de apuração. Não se vai perquirir 

se houve ou não culpa, pois sua aferição é dispensada. Mas é necessário verificar se 

os outros elementos da responsabilidade, por essenciais, estão presentes. Faz-se 

referência à existência do dano e ao nexo de causalidade, que liga o resultado prejuízo 

à gestão responsável e da qual fez parte o administrador. 

Já a responsabilidade de natureza subjetiva, essa será apurada em toda a sua 

extensão, perquirindo-se se houve culpa e em que medida. Tem-se como alvo dessa 

apuração qualquer pessoa que tenha contribuído decisivamente para a quebra da 

instituição, seja ou não diretor ou conselheiro. Reforça esse entendimento o já 
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comentado art. 36, § 2º, “a”, da Lei 6.024/97, que trata da possibilidade de 

indisponibilidade de bens por extensão, vez que esta só é possível a partir do exame do 

elemento subjetivo da responsabilidade. 

Por outro lado, a Lei nº 9.447/97 incluiu entre os objetivos da Comissão de 

Inquérito a apuração da responsabilidade civil, de natureza subjetiva, dos auditores 

independentes, pelo que o inquérito conterá um capítulo específico sobre o assunto, a 

teor do que dispõe o seu art. 3º: 

Art. 3º O inquérito de que trata o art. 41 da Lei nº 6.024, de 1974, compreende 
também a apuração dos atos praticados ou das omissões incorridas pelas 
pessoas naturais ou jurídicas prestadoras de serviços de auditoria 
independente às instituições submetidas aos regimes de intervenção, 
liquidação extrajudicial ou administração temporária. 
Parágrafo único. Concluindo o inquérito que houve culpa ou dolo na atuação 
das pessoas de que trata o caput, aplicar-se-á o disposto na parte final do 
caput do art. 45 da Lei nº 6.024, de 1974.  

Quanto aos demais tipos de responsabilidade, embora não sendo o foco 

central do inquérito, poderá ele revelar, como conseqüência natural da apuração dos 

fatos e das operações realizadas, indícios da prática de infração administrativa e/ou de 

crime. Nesse caso, a Comissão de Inquérito deve abrir um capítulo para apontar os 

fatos constatados, propondo a adoção das providências cabíveis, quais sejam, 

respectivamente, a instauração de um processo administrativo punitivo, no âmbito do 

Banco Central e a comunicação dos fatos ao Ministério Público. 

Outro objetivo relevantíssimo do inquérito é apurar se houve ou não prejuízo, 

determinando, se for o caso, o seu montante ou a estimativa do prejuízo apurado, tendo 

como data base a decretação do regime. Entenda-se o termo prejuízo como sendo 

patrimônio líquido negativo, ou seja, a insuficiência do ativo para liquidar o passivo, 

também chamado de passivo a descoberto. Essa conclusão ganha grande importância 

na medida em que irá determinar os rumos do inquérito e da situação de 

indisponibilidade de bens.  
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A lei limita o prazo de duração do inquérito, fixando-o em cento e vinte dias, 

prorrogáveis por igual período, se absolutamente necessário. Esse prazo começa a fluir 

da data da decretação do regime. Muito embora a lei reze que o inquérito será aberto 

imediatamente após o ato, o fato é que nem sempre isso é possível. Por vezes, a 

escolha dos seus membros recai sobre servidor que está desempenhando outra função 

em outro estado, exigindo o deslocamento para o foro da execução do regime e a 

reunião com os demais membros, e até que a Comissão venha a se instalar no local 

mais adequado, se na própria sede da sociedade liquidanda ou sob intervenção ou nas 

instalações do Banco Central, e os trabalhos se iniciem já decorreram vários dias da 

data da decretação. No entanto, o prazo já vinha correndo desde então.  

A Comissão de Inquérito trabalhará com um período de apuração de cinco 

anos, contados retroativamente da data da decretação do regime. Isso não significa que 

eventuais fatos anteriores a esse período não possam gerar responsabilidade, mas os 

trabalhos da Comissão se concentrarão nos fatos e operações ocorridos dentro desse 

período, levantando todas as suas gestões, com os nomes dos seus integrantes, tenha 

ou não havido prejuízo a elas imputáveis. 

A Comissão de Inquérito da Lei nº 6.024/74 tem amplos poderes de apuração, 

podendo tomar depoimentos de quaisquer pessoas que considerem relevantes para os 

objetivos do inquérito, requisitar informações, examinar documentos, arquivos e a 

contabilidade da própria instituição financeira sob regime especial e dos ex-

administradores, bem como de terceiros que com ela tiveram negócios, assim como 

suas contas junto a outras instituições financeiras. 
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A propósito, a Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001,109 que 

prevê exceções à regra do sigilo das operações financeiras, menciona expressamente 

em seu art. 2º: 

Art. 2º .................................................................................................................. 
§ 1º O sigilo, inclusive quanto a contas de depósitos, aplicações e 
investimentos mantidos em instituições financeiras, não pode ser oposto ao 
Banco Central do Brasil: 
............................................................................................................................ 
II – ao proceder a inquérito em instituição financeira submetida a regime 
especial. 
§ 2º As comissões encarregadas dos inquéritos a que se refere o inciso II do § 
1º poderão examinar quaisquer documentos relativos a bens, direitos e 
obrigações das instituições financeiras, de seus controladores, 
administradores, membros de conselhos estatutários, gerentes, mandatários e 
prepostos, inclusive contas correntes e operações com outras instituições 
financeiras.  

O Banco Central do Brasil disciplinou o procedimento das Comissões de 

Inquérito,110 devendo elas expedir inicialmente os ofícios de comunicação a diversas 

autoridades e órgãos públicos, assim como aos ex-administradores e ao acionista 

controlador, da instalação da Comissão e do início dos trabalhos, requisitando 

documentos, sem prejuízo de anteriores comunicações já levadas a efeito pelo 

Interventor, pelo Liquidante ou pelo Conselho Diretor do RAET, conforme o caso. Na 

verdade, a Comissão conta muito com a colaboração do executor do regime especial 

para a obtenção de informações ou documentos da instituição, verificação de seus 

livros contábeis etc. 

A lei prevê que os ex-administradores podem acompanhar o inquérito, 

oferecendo documentos e indicando diligências. É claro que a lei não pretendeu com 

isso dizer que eles poderão tumultuar os trabalhos da Comissão, com sua presença 

excessiva e inconveniente no local onde a Comissão encontra-se instalada.  Tampouco 

significa que a indicação de diligência pelo ex-administrador gere para a Comissão a 

                                                

 

109 Nova Lei do Sigilo Bancário. 
110 Portaria nº 271, de 21 de agosto de 1996, do Presidente do Banco Central do Brasil. 
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obrigação de realizá-la. A Comissão poderá indeferir o pedido de diligência, se 

considerá-la desnecessária para os objetivos do inquérito. 

Os ex-administradores terão o direito de se manifestar sobre o inquérito após a 

sua conclusão, apresentando suas alegações e explicações, o que equivale à sua 

defesa, termo que a lei também utiliza, não obstante a impropriedade técnica de se falar 

em defesa em fase de inquérito, na medida em que terão eles, nos processos civil, 

administrativo ou criminal que eventualmente vierem a ser instaurados, subsidiados 

pelo inquérito, toda a oportunidade de defesa assegurada. 

O prazo legal para a apresentação das alegações é muito pequeno – cinco dias 

corridos – e incompatível com o conceito de ampla defesa,111 além de ser prazo comum 

para todos os ex-administradores, apesar de a maioria dos documentos já serem de 

conhecimento deles. 

A Comissão de Inquérito produzirá dois relatórios. O primeiro é chamado de 

Conclusão da Apuração. Esse relatório já deve ser completo, no sentido de que deve 

conter todas as informações sobre a sociedade, desde a sua criação, a situação dos 

livros da sociedade conforme encontrados, a relação dos ex-administradores e de seus 

bens, por gestão, desde cinco anos anteriores à adoção do regime, um capítulo 

específico sobre as causas que conduziram a sociedade àquela situação, a atribuição 

de responsabilidade das gestões que deram prejuízo, com os respectivos valores, se 

for o caso, um capítulo específico sobre a conduta dos auditores independentes, 

eventuais indícios da prática de infrações administrativas ou de crimes, um balanço 

ajustado, definindo o ativo e o passivo, apontando se a instituição é superavitária ou 

deficitária e outras informações e propostas que julgar relevantes. É importante que 

esse primeiro relatório já contenha toda essa gama de informações, assim como as 

                                                

 

111 Muito embora se trate de inquérito e não de processo, o prazo é, de fato, muito reduzido. 
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conclusões da Comissão de Inquérito, para propiciar que os indiciados tenham 

conhecimento delas e a possibilidade de sobre elas se manifestar. 

Espera-se que o inquérito seja preciso quanto à atribuição da gestão 

responsável por eventual prejuízo, de modo a evitar injustiças. Por exemplo, uma 

gestão foi responsável por operações de empréstimo mal concedidos, de valor 

excessivamente elevado a pessoas que tinham restrição cadastral. Na verdade, o 

prejuízo só veio a se verificar nas gestões futuras, mas deve-se atribuir a 

responsabilidade àquela que celebrou os contratos. Esse pequeno detalhe muda tudo. 

Não se diga que isso seria aferir culpa, quando se trata de responsabilidade objetiva. O 

que se está a aferir aqui é o nexo de causalidade, ou seja, o que se busca estabelecer 

é a ligação entre o prejuízo e os diretores que integravam a correspondente gestão, 

sem a qual não há responsabilidade.  

Após a Conclusão da Apuração, os ex-administradores e o acionista 

controlador serão convidados por carta, ou por edital se não localizados, a apresentar 

então, querendo, as alegações antes mencionadas, oportunidade que terão para 

questionar as conclusões da Comissão de Inquérito ou suas decisões, como 

eventualmente divergir de um provisionamento contábil por ela realizado no balanço 

ajustado e que, dependendo da situação, pode ser decisivo no resultado da instituição, 

apresentando ou não patrimônio, o que se reflete diretamente sobre o gravame que 

recai sobre os seus bens. 

Após, a Comissão elaborará o segundo e último relatório, chamado de 

Relatório Final, examinando e se manifestando de forma fundamentada sobre cada um 

dos argumentos apresentados pelos ex-administradores que se manifestaram, podendo 

ou não alterar suas conclusões conforme reconheça ou não a procedência das 

alegações apresentadas. 
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Quanto à possibilidade de o inquérito se tornar prejudicado em função do levantamento 

do regime especial adotado, havia, de fato, posições conflitantes. Uma corrente 

entendia que cessada a causa cessado o efeito, ou seja, se não há mais Intervenção, 

Liquidação Extrajudicial ou RAET, não há mais razão para o inquérito prosseguir, 

presumindo-se uma liberação da responsabilidade. Outra corrente entendia que o 

encerramento do regime especial não significava necessariamente a extinção de 

responsabilidade, razão pela qual a apuração deveria prosseguir. Para ilustrar essa 

divergência, traz-se à lume decisão da Primeira Turma do Superior Tribunal de 

Justiça,112 que, por maioria apertada, acolheu a segunda corrente. 

Resp. nº 86.431-DF – 07.10.1996. 
EMENTA: 
ADMINISTRATIVO. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. LIQUIDAÇÕES 
EXTRAJUDICIAL E ORDINARIA. INDISPONIBILIDADE DOS BENS DOS 
DIRETORES. COMPETENCIA PARA DECLARAR O CANCELAMENTO. LEI 
6.024/1974 (ARTS. 19, 36, 41, 42 E 46). 
1. OS ADMINISTRADORES, SOLIDARIAMENTE, ASSUMINDO 
OBRIGAÇÕES POR TODOS OS SEUS ATOS DE GESTÃO, DELAS 
SOMENTE SE DESOBRIGAM DEPOIS DE CUMPRIDAS, PORQUE 
RESPONDEM "A QUALQUER TEMPO, SALVO PRESCRIÇÃO EXTINTIVA, 
PELOS ATOS QUE TIVEREM PRATICADO OU OMISSÕES EM QUE 
HOUVEREM INCORRIDO". 
2. A TRANSMIGRAÇÃO DA LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL PARA A 
ORDINARIA NÃO FAZ DESAPARECER AS OBRIGAÇÕES, IPSO FACTO, 
RECLAMANDO A INDISPONIBILIDADE, QUE PERSISTE ATE A 
LIQUIDAÇÃO FINAL. A RESPONSABILIDADE DO EX-ADMINISTRADOR 
SERA APURADA EM AÇÃO PROPRIA, DESCOGITANDO A LEGISLAÇÃO 
DE REGENCIA DA FORMA OU REGIME DE LIQUIDAÇÃO (LEI 6.024/1974, 
ART. 46). 
3. A INDISPONIBILIDADE NÃO PRIVA O EX-ADMINISTRADOR DE 
ADMINISTRAR OS SEUS BENS PATRIMONIAIS, CRIA-SE SOMENTE 
RESTRIÇÃO AO DIREITO DA LIVRE DISPOSIÇÃO, COM O FITO DE 
CONSERVÁ-LOS COMO GARANTIA DE EVENTUAL EXECUÇÃO. 
4. RECURSO PROVIDO. (grifado)  

Nesse julgado, ficaram vencidos o Relator Originário, Min. HUMBERTO 

GOMES DE BARROS e o Min. JOSÉ DELGADO, valendo destacar trecho dos 

fundamentos do primeiro Voto Vencido:  

                                                

 

112 Resp. 86.431-DF (DJ 25.11.1996, p. 46152). 
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.............................................................................................................................. 
É que a indisponibilidade patrimonial constitui doloroso constrangimento. 
Reconheço seu alcance em benefício da economia popular e da segurança 
que deve envolver o sistema financeiro. 
No entanto, nada justifica a perpetuação do embaraço, nem sua manutenção 
fora das hipóteses previstas na Lei. 
À luz do preceito odiosa restringenda, sua aplicação deve ocorrer, nos estritos 
termos em que foi previsto no texto do Art. 36, a dizer: 
“Os administradores das instituições financeiras em intervenção, em liquidação 
extrajudicial ou em falência, ficarão com todos os seus bens indisponíveis, não 
podendo, por qualquer forma, direta ou indireta, aliená-los ou onerá-los, até 
apuração e liquidação final de suas responsabilidades.” 
A leitura do dispositivo revela que a indisponibilidade atinge: 
a) “Os administradores; 
b) das instituições financeiras; 
c) que estiverem sob intervenção, liquidação extrajudicial ou falência. 
Os impetrantes foram administradores de uma instituição financeira submetida 
a liquidação. Por isto, perderam a disponibilidade sobre seu patrimônio. 
A liquidação extrajudicial extinguiu-se porque a instituição administrada pelos 
impetrantes passou ao regime de liquidação ordinária (L. 6.024/74, art. 19, b). 
Se assim ocorreu, os impetrantes deixaram de ser administradores de 
instituição financeira em liquidação extrajudicial.

 

Desapareceu, assim, a causa da indisponibilidade. (grifo original) 
...............................................................................................................................  

Vencedores os Votos dos Ministros MILTON LUIZ PEREIRA (Relator para o 

Acórdão), JOSÉ DE JESUS FILHO e DEMÓCRITO REINALDO. 

Com o advento da Lei nº 9.447/97, o art. 7º eliminou a controvérsia: 

Art. 7º A implementação das medidas previstas no artigo anterior e o 
encerramento, por qualquer forma, dos regimes de intervenção, liquidação 
extrajudicial ou administração especial temporária não prejudicarão: 
I – o andamento do inquérito para apuração das responsabilidades dos 
controladores, administradores, membros dos conselhos da instituição e das 
pessoas naturais ou jurídicas prestadoras de serviços de auditoria 
independente às instituições submetidas aos regimes de que tratam a Lei nº 
6.024, de 1974, e o Decreto-lei nº 2.321, de 1987;  

Concluído o inquérito, o que determinará o seu destino será a existência ou 

não de patrimônio, isto é, se a instituição financeira é superavitária ou deficitária. Se 

tiver patrimônio, o inquérito será arquivado no próprio Banco Central, nos termos do 

que dispõe o art. 44 da Lei nº 6.024/74. 

Neste caso, a indisponibilidade que recai sobre os bens dos ex-administradores 

e do acionista poderá ser levantada, de ofício ou a requerimento de qualquer 

interessado. A explicação é simples. Se não há prejuízo, não há dano. Não havendo 
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dano, desaparece um dos elementos essenciais da responsabilidade, mesmo a 

objetiva. Não havendo responsabilidade, não há que se falar em indisponibilidade de 

bens, porquanto esta só existe para dar efetividade àquela.  

Por outro lado, se constatada a existência de prejuízo, o inquérito deve ser 

encaminhado para o Poder Judiciário. Na prática, é expedido um ofício do Presidente 

do Banco Central ou de que tem delegação de competência para o Corregedor da 

Justiça Estadual, para que seja o inquérito distribuído para um dos Juízes das Varas 

que processam as falências. A nomenclatura varia de Estado para Estado de acordo 

com o seu Código de Organização Judiciária (Vara Cível, Vara Empresarial, Vara de 

Falências). Feita a distribuição, o juízo se torna prevento em caso de posterior 

requerimento de falência.  

Remetido o inquérito para o Judiciário, não pode mais o Banco Central decidir 

sobre pedidos de levantamento de indisponibilidade de bens, conforme já decidido pelo 

Superior Tribunal de Justiça.113  

 

3.5. Medida Cautelar de Arresto e Ação de Responsabilidade Civil  

Ao recepcionar o inquérito, o Juiz o remeterá ao Ministério Público Estadual (ne 

procedat judex ex officio), para que aquele órgão possa agir, na qualidade de substituto 

processual do universo de credores. Assim, a legitimidade originária é do Ministério 

Público para promover, em oito dias, a competente Medida Cautelar de Arresto dos 

bens dos ex-administradores que não foram alcançados pela indisponibilidade de bens, 

                                                

 

113 Conflito de Atribuições nº 26-0-SP: “Processual Civil – Conflito de Atribuições – Levantamento de 
Indisponibilidade de Bens – Inquérito para Apuração de Responsabilidade – Sua Remessa à Justiça. Uma vez 
remetido o Inquérito à Justiça, em caso de apuração de responsabilidades de administrador de Instituição Financeira 
em liquidação extrajudicial, cessa a atribuição do Banco Central para decidir sobre a indisponibilidade de bens, que, 
nos termos da lei, passa à autoridade judiciária.” (DJ 22.11.1993, p. 24867). 
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isto é, daqueles que já não eram mais administradores há mais de doze meses da data 

da decretação. 

Pela lei existiriam duas categorias de ex-administradores. A daqueles que têm 

os seus bens indisponibilizados, por força do art. 36, e a daqueles que têm os seus 

bens arrestados, por força do art. 45. Há diferenças entre as duas medidas. A primeira 

é de natureza administrativa e alcança todos os bens, os quais permanecem na posse 

direta dos seus proprietários. A segunda, o arresto, é de natureza judicial e alcança 

tantos bens quantos bastem para a efetivação da responsabilidade, agora já definida 

pelo inquérito administrativo. Neste caso, os bens serão arrecadados e depositados nas 

mãos do executor do regime, salvo autorização judicial para que permaneça na posse 

direta dos seus proprietários, como fiéis depositários.  

Entretanto, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que o arresto pode 

alcançar inclusive bens que já se encontravam indisponibilizados.114 Essa interpretação 

acaba com o tratamento diferenciado e conclui que a indisponibilidade, como medida 

administrativa, cede lugar ao arresto, após o envio do inquérito ao Judiciário. 

Efetivado o arresto, começa a fluir o prazo de trinta dias para a propositura da 

ação principal – a Ação Civil de Responsabilidade. A legitimidade originária é do 

Ministério Público, mas se ele deixar de propor a ação no prazo legal, qualquer credor 

estará legitimado a fazê-lo, permanecendo os autos em cartório por quinze dias. O ideal 

seria que a lei previsse a publicação de um edital, em jornal de grande circulação, 

dando aviso de que os autos estão em cartório à disposição de qualquer credor para a 

propositura da ação, de preferência por um prazo maior. O esgotamento desse prazo 

sem que ninguém tome a iniciativa não gera decadência nem impede a propositura da 

                                                

 

114 Resp 185796/SP: “Instituição Financeira. Liquidação extrajudicial. Arresto. O arresto de bens previsto no art. 45 
da Lei 6.024/74 pode incidir sobre os que já estavam indisponíveis (art. 36).” (DJ 17.12.1999, p. 375). 
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ação enquanto não operar a prescrição, mas acarretará a liberação dos gravames que 

recaem sobre os bens dos ex-administradores. 

Em sobrevindo a falência, o art. 47 da Lei nº 6.024/74 prevê que o síndico 

(agora administrador judicial) substituirá processualmente o Ministério Público no pólo 

ativo da relação processual (do arresto ou da ação principal), o que foi confirmado pelo 

Superior Tribunal de Justiça.115 Entretanto, a Lei nº 9.447/97 deu novo tratamento à 

matéria, ao dispor em seu art. 7º, inciso II, que o encerramento por qualquer forma do 

regime de liquidação extrajudicial não prejudicará a legitimidade do Ministério Público 

para prosseguir ou propor as ações previstas nos arts. 45 e 46 da Lei nº 6.024/74. 

Portanto, é perfeitamente razoável interpretar que o Ministério Público conserva a sua 

legitimidade, sem prejuízo da atribuída ao administrador judicial. 

A Ação de Responsabilidade Civil objetiva obter uma Sentença declaratória da 

responsabilidade dos ex-administradores. Transitada em julgado, a lei não é muito clara 

quanto às providências. Diz que a indisponibilidade e o arresto serão convolados em 

penhora, para execução dos bens, sendo que o produto da venda será entregue ao 

executor do regime para rateio entre os credores.  

Ora, não faz sentido a realização dos bens que servem de garantia aos 

credores da massa antes de exauridos os recursos desta. Isto porque a 

responsabilidade primeira é da instituição financeira. Somente após esgotados os seus 

bens é que se pode avançar no patrimônio dos ex-administradores e do acionista 

                                                

 

115 Resp. 77247/SP: “Recurso Especial. Liquidação Extrajudicial. Medida Cautelar de Arresto e Ação Ordinária de 
Responsabilidade. Ilegitimidade do Ministério Público quando cessada a liquidação. Fato superveniente. 1. Mesmo 
nesta instância especial, deve-se relevar os fatos supervenientes à interposição do recurso, no caso o encerramento da 
liquidação extrajudicial (art. 462, CPC). 2. Segundo a jurisprudência pacífica das turmas que compõem a 2ª Seção 
desta Corte, o encerramento da liquidação extrajudicial retira do Ministério Público a legitimidade para propor ou 
prosseguir com a Medida Cautelar de Arresto e a Ação Ordinária de Responsabilidade contra os ex-administradores 
da instituição financeira, previstas nos arts. 45 e 46 da Lei 6.024 de 13/03/1974.  3. Recurso Especial conhecido para 
julgar extintas as ações cautelar e ordinária.” (DJ 03.02.1997, p. 719).  
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controlador, que lhe servem de garantia suplementar. Parece precipitada a venda 

destes bens antes de verificada essa situação, ferindo o caráter subsidiário da 

responsabilidade, em relação à massa liquidanda, muito embora solidário entre eles. 

 
3.6. Síntese Conclusiva   

Um efeito comum da decretação de qualquer dos três regimes especiais nas 

instituições financeiras é a responsabilidade civil agravada dos ex-administradores e do 

acionista controlador, com a conseqüente indisponibilidade de seus bens e a 

instauração de inquérito administrativo pelo Banco Central. 

Tema gerador de grande polêmica na doutrina e na jurisprudência, hoje tem 

sua interpretação de certa forma pacificada pelo entendimento manifestado pelo 

Superior Tribunal de Justiça, no sentido da natureza objetiva da responsabilidade civil 

de que trata o art. 40 da Lei nº 6.024/74. Por outro lado, a legislação evoluiu para uma 

maior clareza a respeito, com o advento da Lei nº 9.447/97. 

O mecanismo da indisponibilidade de bens é medida de natureza cautelar e 

tem por objetivo impedir que os bens dos ex-administradores e do acionista controlador 

sejam por eles onerados ou alienados, como garantia adicional dos credores. Tem duas 

modalidades: a indisponibilidade automática e a indisponibilidade superveniente ou por 

extensão. No que tange ao alcance temporal, atinge as pessoas responsabilizadas e 

situações ocorridas até doze meses anteriores à decretação do regime especial. Sua 

conformidade com a Constituição Federal de 1988 foi questionada, mas teve a 

oportunidade de receber o “aval” do Supremo Tribunal Federal, que reconheceu a sua 

legitimidade como instrumento de proteção dos depositantes, para dar efetividade à 

mencionada responsabilidade civil. 
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No que concerne ao inquérito administrativo instaurado no âmbito do Banco 

Central, teve ele a ampliação dos seus objetivos. Além de apurar as causas que 

levaram a sociedade àquela situação, a responsabilidade dos ex-administradores em 

suas respectivas gestões e a existência ou não de patrimônio líquido negativo, passou 

a apurar também a conduta dos auditores contábeis independentes.  

Quanto à definição se a instituição financeira é superavitária ou deficitária, esta 

informação é fundamental para determinar os rumos do inquérito. Se deficitária 

(patrimônio líquido negativo), servirá ele para subsidiar futura Ação de 

Responsabilidade Civil, a cargo do Ministério Público Estadual, precedida de Medida 

Cautelar de Arresto. Se superavitária, será arquivado e permitirá o levantamento da 

indisponibilidade que recai sobre os bens dos ex-administradores e do acionista 

controlador, na medida em que não há que se falar em constrição patrimonial para 

garantir credores quando não há a presença do dano ou prejuízo, elemento essencial 

da responsabilidade, seja ela de natureza subjetiva ou objetiva.  
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4.  DISCIPLINA JURÍDICA DAS EMPRESAS ESTATAIS INTEGRANTES DO 

SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL   

4.1. Bancos estatais e agências de fomento do desenvolvimento  

A Constituição Federal de 1988, na redação original do seu art. 192, ao mesmo 

tempo em que reservou para lei complementar a disciplina do Sistema Financeiro 

Nacional (“SFN”), quanto à estrutura, composição e funcionamento, adotou o seu 

conceito mais amplo, na medida em que nele incluiu as sociedades seguradoras, as 

entidades de previdência privada fechada e aberta, as sociedades de capitalização e 

outras, além das instituições financeiras no sentido estrito, assim consideradas: bancos 

múltiplos, bancos comerciais, bancos de investimento, bancos de desenvolvimento, 

caixas econômicas, cooperativas de crédito, sociedades de crédito imobiliário, 

sociedades de crédito, financiamento e investimento, associações de poupança e 

empréstimo, sociedades de crédito ao microempreendedor e agências de fomento. E 

ainda as equiparadas: sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários, 

corretoras de títulos e valores mobiliários, sociedades de arrendamento mercantil etc. 

A atual redação do art. 192, alterada pela Emenda Constitucional n° 40, de 29 

de maio de 2003, admite que os diferentes mercados que integram o SFN, lato sensu, 

sejam disciplinados por leis complementares separadas.116 

Fazem parte do SFN instituições financeiras públicas e privadas.  Entre as 

públicas, há as federais, sob controle acionário da União, sob a forma de empresa 

                                                

 

116 Antes do advento da Emenda Constitucional n° 40/2003, o Supremo Tribunal Federal, interpretando a redação 
original do art. 192, caput, da Constituição Federal, manifestara o entendimento de que a disciplina do SFN estaria 
reservada a lei complementar única. 
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pública, como é o caso, por exemplo, da Caixa Econômica Federal, do Banco Nacional 

de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES etc., ou de sociedade de economia 

mista, como é o caso do Banco do Brasil, e as não federais, aí se incluindo os bancos 

estaduais. 

A Lei n° 4.595, de 31 de dezembro de 1964, que veio a ser recepcionada pela 

Constituição Federal de 1988 com status de lei complementar, dada a reserva 

constitucional mencionada inicialmente, tratou também dos bancos públicos, dispondo 

que eles são órgãos auxiliares da política de crédito do governo e que aos bancos 

públicos estaduais se aplicam as disposições relativas aos bancos privados. 

CLEOFAS SALVIANO JUNIOR117 relata o papel dos bancos estaduais quando 

do seu surgimento em maior escala: 

O sistema de instituições financeiras controladas pelos Estados foi constituído, 
em sua maior parte, ao longo do século XX, seguindo uma tendência crescente 
de intervenção do governo na economia. Outro fator determinante de sua 
expansão foi o fato de que, na conjuntura inflacionária do pós-guerra, os juros 
legalmente limitados, na ausência do instituto da correção monetária, 
desestimulavam fortemente a canalização da poupança para o sistema 
financeiro. A conseqüente e forte escassez de oferta de crédito de longo prazo 
por parte do sistema financeiro privado, derivada dessa inadequação da 
regulamentação do setor, provia um forte argumento para a criação de bancos 
estatais. Os bancos estaduais tenderiam a atuar seletivamente, privilegiando o 
financiamento local e, portanto, seriam propulsores do desenvolvimento dos 
respectivos estados. 
Naquele contexto, constituir instituições financeiras era uma das poucas 
formas de atuação disponível às unidades da federação para tentar dinamizar 
suas economias. E, de fato, as instituições financeiras estaduais tiveram um 
papel importante na canalização da poupança privada para projetos de 
desenvolvimento. Somada a isso, havia a presunção de que os bancos 
estaduais seriam mais eficientes na administração dos recursos tributários e na 
gerência do caixa do tesouro estadual do que a rede privada. 
Ao mesmo tempo, a inflação alta e crônica provê outra razão para a existência 
desse bancos, qual seja a de permitir aos estados apropriarem-se de parcela 
do chamado imposto inflacionário. (...)  

Ao longo da década de 80, entretanto, vários bancos estaduais apresentavam 

uma situação preocupante, devido à forma como eram geridos (práticas administrativas 

                                                

 

117 SALVIANO JUNIOR, Cleofas. Banco Estaduais: dos Problemas Crônicos ao PROES. Brasília: Banco Central do 
Brasil, 2004, p. 117, acessível na Internet em http://www.bcb.gov.br/?PUBLICACOES  [24/08/2005], p. 17. 

http://www.bcb.gov.br/?PUBLICACOES


 
103

que contrariam a boa técnica bancária, empréstimo ao controlador etc.). No entanto, o 

saneamento de bancos estaduais sempre foi politicamente complicado. 

Em se tratando de instituições financeiras públicas, a solução foi um pouco 

diferente do que ocorreu com as instituições financeiras privadas. 

Para melhor compreensão da opção política para solução do problema dos 

bancos estaduais, cumpre assinalar alguns aspectos importantes. 

O problema dos bancos estaduais é antigo e carecia de uma solução estrutural, 

vez que as medidas de intervenção para saneamento, anteriormente adotadas, não 

traziam solução definitiva para os problemas, que sempre ressurgiam, devido a uma 

administração pouco profissional e não livre de ingerências políticas118.  

Ocorre que após o advento do Plano Real, a solução foi diferente, como relata 

FRANCISCO JOSÉ DE SIQUEIRA:119  

Ao lado desse programa de fortalecimento do sistema financeiro, mais voltado 
para o segmento privado120, o governo também adotou medidas objetivando a 
redução da presença do setor público estadual na atividade financeira 
bancária, na forma da Medida Provisória n° 1.514, de 7 de agosto de 1996,121 

ainda não convertida em lei. Apesar de estarem submetidos ao regime jurídico 
próprio das empresas privadas, na realidade, os bancos estaduais são 
acometidos por sintomas complexos, em especial por causa do excesso de 
créditos concedidos aos acionistas controladores e a empresas estatais, ao 
arrepio da regulação prudencial básica do sistema financeiro. Por essa razão, 
o governo decidiu regular o assunto por meio de legislação específica, para 
incentivar a redução dessa incômoda presença no mercado, preferencialmente 
mediante a privatização ou extinção dos referidos bancos, ou sua 
transformação em agências de fomento.  

Esse tipo de solução se deu no contexto de uma negociação maior, envolvendo 

a dívida dos Estados para com a União, podendo o acionista controlador (Unidade da 

Federação) solicitar a obtenção da linha de crédito do Programa de Incentivo à 

                                                

 

118A propósito, v. Mensagem ao Congresso Nacional, acessível em 
http://www.planalto.gov.br/publi_04/reformassistemafinanceiro.pdf, p. 297-298 [24/08/2005]. 
119 SIQUEIRA, Francisco José. O Papel do Banco Central no Processo de Intervenção e Liquidação Extrajudicial in 
SADDI, Jairo (Organizador). Intervenção e Liquidação Extrajudicial no Sistema Financeiro Nacional - 25 anos da 
Lei 6.024/74. São Paulo: Textonovo, 1999, p. 115. 
120 Refere-se ao PROER. 
121 Atual Medida Provisória n° 2.192-70, de 24 de agosto de 2001. 

http://www.planalto.gov.br/publi_04/reformassistemafinanceiro.pdf
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Redução do Setor Público Estadual na Atividade Bancária - PROES,122 seja para 

transferir o controle acionário para a União,123 para o fim de prepará-la para a 

privatização,124 seja para financiar a sua extinção ou transformação em agência de 

fomento, seja, ainda, para financiar o seu saneamento.  

Como se nota, não há obrigatoriedade de que a Unidade da Federação se 

desfaça do banco estadual, tanto que há alguns Estados que ainda os mantêm125, não 

obstante o PROES oferecer incentivo maior para a redução da presença do setor 

público estadual na atividade bancária. 

As agências de fomento do desenvolvimento se inserem nesse contexto 

como entidades controladas pela Unidade da Federação (Estado-membro), tendo 

como objeto a concessão de financiamento de capital fixo e de giro, associado a 

projetos nos respectivos Estados onde tenham sede.  Assim, sua natureza, 

inegavelmente, é de instituição financeira, tendo em vista a sua atividade principal, 

dependendo de autorização do Banco Central do Brasil para funcionamento e sendo 

por ele fiscalizadas, não obstante a dúvida gerada a respeito, a partir de interpretações 

de normativos aparentemente contraditórios.  

CLEOFAS SALVIANO JUNIOR esclarece o que de fato ocorreu126: 

O Banespa, em que pese sua importância, não era o único foco da atuação do 
Banco Central no âmbito do Proes. As agências de fomento também exigiram 
sua atenção. Tais agências haviam sido definidas, em sua regulamentação 
original,127 como instituições não financeiras, apesar de seu objeto social ser a 

                                                

 

122 O PROES é o programa de saneamento do Sistema Financeiro Estadual, instituído pela Medida Provisória nº 
2.192-70, de 24 de agosto de 2001 (originária da MP nº 1.514, de 07.08.1996). 
123Informações sobre a alienação de bancos “federalizados” em http://www.bcb.gov.br/?ALIENABAN

 

[17.11.2005]. 
124Informações contendo a relação de bancos estaduais privatizados, acessível em 
http://www.bcb.gov.br/lid/gedes/instituiçõesPrivatizadas.pdf [17.11.2005]. 
125 É o caso, por exemplo, do Rio Grande do Sul (BANRISUL), Espírito Santo (BANESTES), de São Paulo (Nossa 
Caixa, Nosso Banco), Minas Gerais (BDMG) e outros. 
126 SALVIANO JUNIOR, Cleofas. Banco Estaduais: dos Problemas Crônicos ao PROES. Brasília: Banco Central do 
Brasil, 2004, p. 117, acessível na Internet em http://www.bcb.gov.br/?PUBLICACOES  [24/08/2005], p. 116. 
127 Resolução nº 2.347, de 20 de dezembro de 1996, do CMN.  

http://www.bcb.gov.br/?ALIENABAN
http://www.bcb.gov.br/lid/gedes/institui��esPrivatizadas.pdf
http://www.bcb.gov.br/?PUBLICACOES
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concessão de financiamentos. O objetivo dessa exclusão formal era impedir 
que elas se tornassem embriões de novos bancos estaduais, reiniciando o 
ciclo de mau uso dos recursos públicos. 
Não obstante, essa definição causava dois problemas operacionais. O primeiro 
deles é que sujeitava as agências a pagamento de Contribuição Provisória 
sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de 
Natureza Financeira CPMF na intermediação de recursos, já que apenas as 
instituições financeiras estavam isentas daquele tributo. O segundo é derivado 
da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Vários estados, os principais deles 
sendo o Paraná, Rio Grande do Sul e Minas Gerais, tinham fundos rotativos 
constituídos com recursos orçamentários ou de repasses do BNDES para 
financiamento de infra-estrutura dos municípios, fundos esses geridos em 
nome do estado pelos bancos estaduais. Com a aprovação da LRF, em maio 
de 2000, os estados ficaram impedidos de realizar empréstimos a outros entes 
públicos, inviabilizando essas operações. Naquele ano, o problema não foi 
sentido porque, com a proximidade da eleição para as prefeituras, os 
municípios já estavam legalmente impedidos de contratar empréstimos, mas 
no ano seguinte redobrou a pressão sobre o governo federal para a alteração 
da legislação. Este, por sua vez, relutava em modificar a LRF, por receio de 
que uma alteração naquela lei tão emblemática fosse a senha para outras 
emendas que terminariam por descaracterizá-la.  
A solução encontrada foi alterar o funcionamento dos fundos e das agências 
de fomento, da seguinte forma: os retornos das operações dos fundos 
estaduais serviriam para capitalizar as agências, com a conseqüente extinção, 
em longo prazo, daqueles fundos; estas, por sua vez, transformadas em 
instituições financeiras estaduais, utilizariam novos recursos para financiar, 
com seu próprio risco, despesas de capital dos municípios, o que é permitido 
pela LRF. (...)  

A definição clara de que as agências de fomento são instituições financeiras 

veio com a alteração da Medida Provisória nº 2.192-70, de 24 de agosto de 2001, cujo 

art. 1º passou a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 1º A redução da presença do setor público estadual na atividade financeira 
bancária será incentivada pelos mecanismos estabelecidos nesta Medida 
Provisória, e por normas baixadas pelo Conselho Monetário Nacional, no 
âmbito de sua competência, preferencialmente mediante a privatização, 
extinção, ou transformação de instituições sob controle acionário da Unidade 
da Federação em instituições financeiras dedicadas ao financiamento de 
capital fixo e de giro associado a projetos no País, denominadas agências de 
fomento.” (grifado).  

O incremento das agências de fomento nos Estados surgiu a partir de agosto 

de 1996, quando houve a primeira edição da referida Medida Provisória, originalmente 

sob o número 1.514, até hoje ainda não convertida em lei, criando incentivos à redução 

da presença do setor público estadual na atividade bancária. 
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As agências de fomento, então, surgiram como alternativa para os bancos 

estaduais existentes, sob incentivo do governo federal, vindo a ser disciplinadas pelo 

Conselho Monetário Nacional, por meio da Resolução n° 2.365/97, e pelo Banco 

Central do Brasil, por meio das Circulares n°s 2.742/97, 2.743/97, 2.744/97 e 2.745/97. 

Esses atos normativos dispõem sobre a constituição e o funcionamento das agências 

de fomento. 

Já definida a sua natureza e mencionados o seu objeto social e o necessário 

controle acionário pertencente a um Estado-membro ou ao Distrito Federal, as 

agências de fomento deverão constituir-se obrigatoriamente sob a forma de sociedade 

anônima de capital fechado. 

Quanto à denominação social, deverá conter obrigatoriamente a expressão 

“Agência de Fomento” acrescida da indicação da Unidade da Federação controladora, 

vedada a sua transformação em qualquer outro tipo de instituição autorizada a 

funcionar pelo Banco Central. 

A autorização para funcionamento será expedida para uma única agência de 

fomento por Unidade da Federação. 

Quanto ao funcionamento, existem algumas limitações, restrições e vedações 

previstas nas mencionadas normas infra-legais que disciplinam a matéria, tais como a 

que estabelece que as agências de fomento não podem captar recursos do público, 

isto é, receber depósitos. Elas somente poderão aplicar recursos próprios ou oriundos 

de repasses originários de fundos constitucionais, orçamento federal, estadual e 

municipal ou de organismos e instituições financeiras nacionais e internacionais de 

desenvolvimento.  Também não terão acesso às linhas de assistência financeira e de 

redesconto do Banco Central nem a contratação de depósitos interfinanceiros. É ainda 

vedado participar do capital social, direta ou indiretamente, de instituição financeira ou 
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em empresas coligadas ou controladas pela respectiva Unidade da Federação. 

Contudo, poderão prestar garantias e prestar serviços de consultoria e de agente 

financeiro, bem como de administrador de fundos de desenvolvimento. 

O termo “agência de fomento” tem, na verdade, um alcance maior, tanto na 

esfera federal como na estadual, mas a sua disciplina jurídica por parte do Conselho 

Monetário Nacional e do Banco Central do Brasil foi toda focada na agência de fomento 

controlada pelo Estado, conforme relatado acima. De qualquer forma, cumpre registrar 

que a própria Constituição Federal, em seu art. 165, ao tratar do orçamento, menciona:  

Art.165................................................................................................................. 
§ 2° A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 
administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o 
exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária 
anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a 
política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento (grifado).  

Cumpre registrar ainda o Programa de Fortalecimento das Instituições 

Financeiras Federais – PROEF, instituído pela Medida Provisória n° 2.196-3, de 24 de 

agosto de 2001, para viabilizar a adequação patrimonial de bancos públicos federais ao 

mesmo rigor ao qual estão submetidos os bancos privados, dar maior transparência e 

solidez ao Sistema Financeiro Nacional, assim como atender aos objetivos da Lei de 

Responsabilidade Fiscal.128 

Após Inspeção Global Consolidada - IGC,129 levada a efeito pelo Banco 

Central, foi constatada a necessidade de adequação em quatro bancos públicos 

                                                

 

128 Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000. 
129 A Inspeção Global Consolidada ou Inspeção Geral Consolidada “não se restringe às instituições do Sistema 
Financeiro Nacional. Busca-se conhecer todo o conglomerado no qual as instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil estão inseridas, analisando-se empresas e holdings, selecionadas conforme relevância e 
risco. Se for viável e importante para determinação das situações financeira e patrimonial, esse módulo tem, como 
objetivo adicional, a elaboração de um balancete consolidado do grupo econômico

 

na data-base, incluindo-se 
suas coligadas e controladas, quer sejam instituições financeiras ou não.” Informações acessíveis na Internet, em: 
https://www3.bcb.gov.br/msv/pesquisa/validateInternet.jsp [26/12/2005].       

Essa foi a primeira vez que foi adotada uma IGC em bancos federais com tamanha profundidade. Informações 
acessíveis em: http://www.planalto.gov.br/publi_04/reformassistemafinanceiro.pdf, p. 302 [26/12/2005]. 

https://www3.bcb.gov.br/msv/pesquisa/validateInternet.jsp
http://www.planalto.gov.br/publi_04/reformassistemafinanceiro.pdf
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federais: Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal, Banco do Nordeste, e Banco da 

Amazônia. A operação envolveu a transferência de risco de créditos para o Tesouro 

Nacional ou para empresa pública não financeira, denominada Empresa Gestora de 

Ativos – EMGEA, cujo objeto é a aquisição de bens e direitos da União e das demais 

entidades integrantes da Administração Pública Federal, podendo, em contrapartida, 

assumir obrigações destas.130  Também envolveu a troca de ativos de pouca liquidez e 

baixa remuneração por ativos líquidos, bem como aumento do capital social.

  

4.2. Regime das instituições financeiras privatizadas – polêmica em torno 

do art. 164 da Constituição Federal e leis aplicadoras do seu comando  

Ganhou ritmo, na década de 90, a desestatização de diversas empresas 

estatais, sendo que as instituições financeiras não foram exceção a essa filosofia. Aliás, 

uma diretriz traçada pela própria Constituição Federal de 1988, de redução da presença 

do Estado na atividade econômica, como empresário, em nome do princípio da 

subsidiariedade, somente se justificando onde haja interesse público relevante, 

conforme preceitua o art. 173: 

Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração 
direta de atividade econômica pelo Estado só será permitida quando 
necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse 
coletivo, conforme definidos em lei.  

No passado, houve caso de banco privado ser estatizado simplesmente,131 

como solução para a sua crise econômico-financeira. Atualmente, o que pode ocorrer, e 

tem ocorrido, é um banco estadual, portanto não privado, transferir o seu controle 

                                                

 

130 Medida Provisória n° 2.196-3, de 24 de agosto de 2001. 
131 Foi o que ocorreu por ocasião da criação do Banco Meridional, hoje privatizado. 
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acionário para a União. Mas quando isso ocorre não significa um retrocesso. Isso se dá 

tão somente para viabilizar uma posterior privatização. 

A desestatização é tratada pela Lei n° 9.491, de 09 de setembro de 1997, com 

as alterações introduzidas pela Lei n° 9.635/98, pela Lei n° 9.700/98 e pela Medida 

Provisória n° 2.161-35, de 23 de agosto de 2001, e regulamentada pelo Decreto n° 

2.594, de 15 de maio de 1998. 

A referida lei estabelece os objetivos fundamentais do Programa Nacional de 

Desestatização – PND, dentre os quais pode-se destacar a reordenação da posição 

estratégica do Estado na economia, transferindo à iniciativa privada atividades 

indevidamente exploradas pelo setor público, de modo a permitir a retomada de 

investimentos nas empresas cujas atividades vierem a ser transferidas à iniciativa 

privada, especialmente no que tange à modernização da infra-estrutura. 

As instituições financeiras são, pois, contempladas na Lei nº 9.491/97, 

conforme disposto no art. 2°:  

Art. 2° Poderão ser objeto de desestatização, nos termos desta Lei: 
I – empresas, inclusive instituições financeiras, controladas direta ou 
indiretamente pela União, instituídas por lei ou ato do Poder Executivo; 
.............................................................................................................................. 
IV – instituições financeiras públicas estaduais que tenham tido as ações de 
seu capital social desapropriadas, na forma do Decreto-lei n° 2.321, de 25 de 
fevereiro de 1987.  

O que ocorreu, na prática, em relação à maioria dos bancos estaduais, não foi 

a desapropriação de ações do seu capital pela União Federal, mas a transferência 

amigável do controle acionário do Estado para a União (“federalização” do banco), para 

posterior privatização. 

A lei estabelece tratamento um pouco diferenciado no caso de privatização de 

instituições financeiras. Neste caso, o Presidente do Banco Central do Brasil participará, 

com direito a voto, das reuniões do Conselho Nacional de Desestatização – CND, 
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presidido pelo Ministro do Planejamento, quando convocada para deliberar sobre 

desestatização de instituições financeiras. 

Outra diferença diz respeito a algumas competências do CND, previstas no art. 

6° da Lei nº 9.491/97, que passam a ser exercidas pelo Conselho Monetário Nacional, a 

saber: 

Art. 6° Compete ao Conselho Nacional de Desestatização: 
.................................................................................................. 
II – aprovar, exceto quando se tratar de instituições financeiras: 
a) a modalidade operacional a ser aplicada a cada desestatização; 
b) os ajustes de natureza societária, operacional, contábil ou jurídica e o 
saneamento financeiro, necessários às desestatizações; 
c) as condições aplicáveis às desestatizações; 
d) a criação de ação de classe especial, a ser subscrita pela União; 
e) a fusão, incorporação ou cisão de sociedades e a criação de subsidiária 
integral, necessárias à viabilização das desestatizações; 
f)  a contratação, pelo Gestor do Fundo Nacional de Desestatização, de 
pareceres ou estudos especializados necessários à desestatização de setores 
ou segmentos específicos. 
g) (Vide Medida Provisória nº 2.161-35, de 23.8.2001)

 

.................................................................................................. 
§ 5° A desestatização de instituições financeiras será coordenada pelo 
Banco Central do Brasil, competindo-lhe, nesse caso, exercer, no que 
couber, as atribuições previstas no art. 18 desta Lei.132 

§ 6° A competência para aprovar as medidas mencionadas no inciso II 
deste artigo, no caso de instituições financeiras, é do Conselho 
Monetário Nacional, por proposta do Banco Central do Brasil. (grifado)   

O § 7° desse mesmo artigo autoriza ainda a União a adquirir ativos de 

instituições financeiras federais, financiar ou garantir os ajustes prévios imprescindíveis 

para a sua privatização, inclusive por conta dos recursos da Reserva Monetária. 

As privatizações de bancos estaduais trouxeram uma polêmica em torno do 

que dispõe o art. 164, § 3° da Constituição Federal:  

Art.164. ................................................................................................................ 
§ 3° As disponibilidades de caixa da União serão depositadas no banco central; 
as dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos órgãos ou entidades 
do Poder Público e das empresas por ele controladas, em instituições 
financeiras oficiais, ressalvados os casos previstos em lei.  (grifado)  

                                                

 

132 Diz respeito às atribuições de Gestor do Fundo Nacional de Desestatização, normalmente administrado pelo 
BNDES. 
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De acordo com o comando emanado do dispositivo constitucional, as sobras de 

caixa dos Estados devem ser depositadas em bancos oficiais, salvo previsão legal em 

sentido contrário.  

O problema surgiu a partir do momento em que, com a privatização de bancos 

estaduais, alguns Estados deixaram de contar com um “banco oficial” sob seu controle 

acionário.133 Nesse caso, seria possível admitir-se que a conta única das 

disponibilidades de caixa do Tesouro Estadual seja mantida no banco privatizado ou 

transferida para o banco privado adquirente do controle acionário do banco estatal 

privatizado?  A ausência de banco oficial do Estado autorizaria esse procedimento ?  

A propósito, MARCOS JURUENA VILELLA SOUTO134 esclarece: 

Citando, mais uma vez, o exemplo do BANERJ, para proporcionar uma 
adequada avaliação da instituição, nela se manteve, como “fundo de 
comércio”, o fluxo de caixa proporcionado pelas operações da Administração, 
tais como o pagamento de servidores ativos e inativos, pensionistas, 
contratados, o fornecimento de vales-refeição e o recebimento de rendas e 
tributos. Firmou-se um contrato de prestação de serviços com inexigibilidade 
de licitação, baseada no argumento de que a simples competição para 
obtenção, pelo Estado, da menor tarifa não representaria a proposta mais 
vantajosa. Mais interessante seria manter as operações com o BANERJ e pela 
instituição como um todo, tendo o Estado como cliente, e obter-se um maior 
lance no leilão, no qual, como dito, já se alcançam as vantagens e objetivos da 
licitação, além de vantagens sociais e econômicas.  

A Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade 

Fiscal), assim dispõe em seu art. 43: 

Art. 43. As disponibilidades de caixa dos entes da Federação serão 
depositadas conforme estabelece o § 3° do art. 164 da Constituição.  

                                                

 

133 O termo “instituições financeiras oficiais” empregado no dispositivo constitucional dá margem a interpretações 
diversas. Teria o legislador constituinte pretendido referir-se apenas ao banco público estadual ou teria pretendido 
abranger também o banco público federal ? Ou será que pretendeu considerar como oficial aquela instituição 
financeira que o Estado controlador vier a escolher como a depositária das suas disponibilidade de caixa ? Nesse 
último caso, admitir-se-ía que um banco privado pudesse ser considerado oficial para efeito do que dispõe o art. 164, 
§ 3º da Constituição Federal. Parece mais razoável a segunda interpretação, segundo a qual instituição financeira 
oficial é aquela cujo controle acionário pertença a pessoa jurídica de direito público, federal, estadual ou municipal. 
134 SOUTO, Marcos Juruena Vilella. Direito Administrativo da Economia. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2003, p. 
223. 
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A Medida Provisória n° 2.192-70, de 24 de agosto de 2001, a mesma que trata 

do PROES, na sua reedição de número 2.139-62, de 26 de janeiro de 2001, inseriu 

disposição com a seguinte redação:  

Art. 4°.............................................................................................. 
§ 1° As disponibilidades de caixa dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios e dos órgãos ou das entidades do poder público e empresas por 
eles controladas poderão ser depositadas em instituição financeira 
submetida a processo de privatização ou na instituição financeira 
adquirente do seu controle acionário, até o final do exercício de 2010.   
§ 2° A transferência das disponibilidades de caixa para instituição financeira 
oficial, na hipótese de que trata o § 1°, deverá seguir cronograma aprovado 
pelo Banco Central do Brasil, consoante critérios estabelecidos pelo Conselho 
Monetário Nacional.” (grifado)  

Por sua vez, o art. 29 da mesma Medida Provisória assim dispõe:  

Art. 29. Os depósitos judiciais efetuados em instituição financeira oficial 
submetida a processo de privatização poderão ser mantidos, até o regular 
levantamento, na própria instituição financeira privatizada ou na instituição 
financeira adquirente do seu controle acionário. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se às instituições financeiras 
oficiais cujo processo de privatização tenha sido concluído, bem assim às 
instituições financeiras oficiais em processo de privatização.  

A ressalva constante da Medida Provisória excepciona a regra geral do art. 164, 

§ 3° da Constituição Federal, em caráter temporário, permitindo, pois, que a conta única 

do Tesouro Estadual seja transferida para o banco privado adquirente até o ano de 

2.010, vez que a própria Constituição admitiu a possibilidade de ressalva legal. 

Entretanto, a questão acabou sendo levada à apreciação do Supremo Tribunal 

Federal – STF em cinco casos, envolvendo as privatizações do Banco do Estado do 

Espírito Santo – BANESTES, do Banco do Estado do Maranhão – BEM, do Banco do 

Estado de Santa Catarina – BESC, do Banco do Estado do Piauí – BEP e do Banco do 

Estado do Ceará - BEC. 

A primeira decisão foi a do caso BANESTES, que se deu em 24 de abril de 

2002. Nesse caso o que ocorreu é que a Constituição do Estado do Espírito Santo foi 

emendada para fazer constar a possibilidade de que a instituição financeira adquirente 
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do controle acionário daquela privatizada pudesse ser depositária das disponibilidades 

de caixa do tesouro estadual. O Supremo, tendo como Relatora a Ministra ELLEN 

GRACIE, decidiu suspender a eficácia do dispositivo da Constituição Estadual, por 

violação do art. 164, § 3° da Constituição Federal, porquanto a exceção prevista no art. 

164 é lei federal de caráter nacional, nos seguintes termos: 

ADIN n° 2.600-3/ES: 135  

(...) Aparente ofensa ao disposto no art. 164, § 3º da Constituição, segundo o 
qual as disponibilidades financeiras de Estados, Distrito Federal e Municípios, 
bem como as dos órgãos ou entidades do poder Público e das empresas por 
ele controladas, devem ser depositadas em instituições financeiras oficiais, 
ressalvados os casos previstos em lei. Tal lei exceptiva há que ser a lei 
ordinária federal, de caráter nacional. Existência, na Lei Complementar federal 
nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), de previsão segundo a qual as 
disponibilidades de caixa dos entes da Federação serão depositadas conforme 
estabelece o § 3º do art. 164 da Constituição (art. 43, caput). Ofensa, ademais, 
ao princípio da moralidade previsto no artigo 37, caput da Carta Política. 
Medida Cautelar deferida.  

A segunda decisão foi a do caso BEM, em 05.06.2002. Nesse caso, o 

Supremo, tendo como Relator o Ministro CELSO DE MELLO, também não reconheceu 

a competência normativa do Estado-Membro, tendo em vista a necessidade de lei 

nacional. Nos fundamentos, enalteceu o princípio da moralidade administrativa, para 

que se evite privilégios inaceitáveis a instituições financeiras de caráter privado: 

ADIN n° 2.661-5/MA. 136  

(...) Lei Estadual que autoriza a inclusão, no Edital de Venda do Banco do 
Estado do Maranhão S/A, da oferta do depósito das disponibilidades de caixa 
do Tesouro Estadual – Impossibilidade – Contrariedade ao art. 164, § 3º da 
Constituição da República – Ausência de competência normativa do Estado-
membro – Alegação de ofensa ao princípio da moralidade administrativa – 
Plausibilidade jurídica – Existência de precedente específico firmado pelo 
plenário do Supremo Tribunal Federal – Deferimento da Medida Cautelar, com 
eficácia ex tunc.  

Outra decisão foi a do caso BESC, em 04 de dezembro de 2002.  Nesse caso, 

o Supremo, tendo como Relatora a Ministra ELLEN GRACIE, ressalta que a Medida 
                                                

 

135 ADIN nº 2.600-3/ES (DJ 25.10.2002, p. 24). 
136 ADIN n° 2.661-5/MA (DJ 23.08.2002, p. 70).  
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Provisória nº 2.192-70 autoriza que a conta única do Estado permaneça com o banco 

privatizado, reconhecendo, pois, essa possibilidade e “a plausibilidade da alegação de 

ofensa ao ordenamento e de dano ao erário catarinense e da União pela não 

consideração de um ativo referente à permanência das disponibilidades de caixa na 

avaliação do preço mínimo de venda do BESC (fumaça do bom direito).”  

Ag.Reg.na Ação Cautelar 1-7/SC: 137  

Ação Cautelar. Medida Liminar. Privatização. Suspensão do Leilão do Banco 
do Estado de Santa Catarina – BESC. Exclusão da conta única do Estado na 
avaliação do preço mínimo da instituição bancária estadual. Receio de lesão à 
ordem econômica do Estado e da União.  

Portanto, ao abrigo da aludida Medida Provisória, com força de lei federal 

excepcional, nos termos da autorização contida no texto constitucional, admite-se poder 

estar contida no edital de leilão de privatização tal circunstância, pois esse fator 

interfere sobremaneira no preço a ser alcançado pela venda das ações do capital social 

do banco estadual. 

O Supremo Tribunal Federal voltou a apreciar a matéria em 04 de março de 

2004, a propósito da privatização do Banco do Estado do Piauí – BEP, embora não 

entrando no mérito central da questão, tendo reservado o seu exame para o julgamento 

da ação principal. Contudo, manteve a liminar já concedida, no sentido da suspensão 

do leilão de privatização do BEP, por vislumbrar lesão ao erário estadual. 

Ag.Reg. na Ação Cautelar 4-1/PIAUÍ: 138  

(...) Medida liminar deferida. Privatização. Suspensão do leilão do Banco do 
Estado do Piauí – BEP. Fundamentos subsistentes.  Decisão que se mantém 
ante a constatação de que, não obstante ultrapassado o período de transição 
dos Governos Federal e Estadual, subsistem outras causas de pedir da ação 
cautelar – como a fixação do preço mínimo de venda das ações, que seria 
lesiva ao erário estadual – cujo completo esclarecimento só será possível no 
bojo da ação principal, já ajuizada. Agravo que se nega provimento.  

                                                

 

137 Ag.Reg.na Ação Cautelar 1-7/SC (DJ 19.09.2003, p. 16). 
138 Ag.Reg. na Ação Cautelar 4-1/PIAUÍ (DJ 26.03.2004, p. 5). 
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Em setembro de 2005, duas novas Ações Diretas de Inconstitucionalidade – 

ADI’s foram propostas a respeito do mesmo tema, agora envolvendo a privatização do 

Banco do Estado do Ceará – BEC. Mais precisamente em 08 de setembro de 2005, o 

Partido Comunista do Brasil - PC do B139 e também a Confederação Nacional dos 

Trabalhadores nas Empresas de Crédito – CONTEC,140 distribuíram duas ADI’s, com 

pedido de liminar, sob argumento de aparente ofensa ao art. 164, § 3° da Constituição 

Federal, bem como aos princípios da moralidade e da licitação, objetivando a 

suspensão dos efeitos do § 1° do art. 4° e do parágrafo único do art. 29 da Medida 

Provisória n° 2.192-70, bem como dos incisos I, II e IV do art. 2° da Lei 9.491/97, que 

conferem à União Federal autorização para alienar instituições financeiras, no âmbito 

do Programa Nacional de Desestatização.  

Tendo como Relator o Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, o STF, por decisão 

de seu Plenário, suspendeu, cautelarmente, a eficácia dos aludidos dispositivos da 

Medida Provisória nº 2.192-70, mas negou o pedido em relação à Lei nº 9.491/97. 

Assim, o futuro adquirente do controle acionário do BEC não receberia a conta única do 

Estado, o maior atrativo para os bancos interessados em participar do processo de 

privatização de um banco estadual, o que praticamente inviabiliza a venda do banco, 

sendo que a União perde, o Estado perde, todos perdem. Eis o fundamento da decisão: 

ADI – 3578-9/DF:141   

É inegável que a conta única é a real atrativa da alienação de bancos públicos, 
todavia, isso não pode servir de pretexto para que seja implementada (...) 
(...) uma coisa é arrematar o ativo da empresa, após processo de licitação da 
empresa pública ou da sociedade de economia mista. Outra coisa é 
açambarcar os depósitos das disponibilidades de caixa.  

                                                

 

139 ADI – 3578-9/DF  
140 ADI – 3577-1 
141 ADI – 3578-9/DF (DJ 21.09.2005) 
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Diante da decisão do STF, o Banco Central suspendeu o leilão de 

privatização,142 e promoveu as alterações necessárias no Edital de privatização, de 

modo a adequá-lo à decisão do STF, designando nova data para a realização do 

leilão.143 

No entanto, o STF, acolhendo pedido formulado pelo autor da ADI 3.578-9/DF, 

na Reclamação nº 3.872-6/DF, por seu Relator, o Ministro MARCO AURÉLIO, 

concedeu liminar144 para suspender os efeitos do Comunicado Relevante nº 

4/2005/BEC, do Banco Central do Brasil, por entender que houve descumprimento da 

decisão da Corte, por ter mantido no Edital o pagamento a fornecedores e servidores 

do Estado, bem como a administração e custódia de títulos públicos federais, o que 

ocasionou nova suspensão do leilão de privatização.145 

Dessa nova decisão, o Banco Central e a União interpuseram Agravo 

Regimental.  

No julgamento desse recurso, o Supremo teve de enfrentar uma nova questão 

sobre a qual ainda não se pronunciou. Diz respeito ao real significado da expressão 

“disponibilidades de caixa” mencionada no art. 164, § 3º da Constituição Federal, mais 

precisamente se o seu conceito abrange o pagamento dos fornecedores e dos 

servidores do Estado. Se concluir, à luz do que dispõem as normas de contabilidade 

pública,146 que esses pagamentos não estão abrangidos pelo conceito de 

                                                

 

142 Comunicado Relevante nº 3/2005/BEC, do Banco Central do Brasil. 
143 Por meio do Comunicado Relevante nº 4/2005/BEC (acessível na íntegra, na Internet, em: 
http://www.bcb.gov.br/htms/editais/BECComunicado0042005.pdf

 

[26.12.2005], o Banco Central do 
Brasil alterou as cláusulas do Edital sobre o Contrato de Prestação de Serviços ao Estado, mantendo, em caráter de 
exclusividade, apenas o que não seria propriamente, no seu entender, disponibilidades de caixa, a saber: pagamento a 
fornecedores do Estado; pagamento da remuneração dos servidores do Estado; administração e custódia de títulos 
público federais adquiridos pelo Estado para a eventual recompra das operações de crédito rural securitizadas. 
Também fez constar que os depósitos judiciais ao tempo da alienação não serão mantidos no BEC, por força da 
decisão liminar do STF.  
144 DJ 19.10.2005, p. 38. 
145 Comunicado Relevante nº 5/2005/BEC, do Banco Central do Brasil. 
146 Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

http://www.bcb.gov.br/htms/editais/BECComunicado0042005.pdf
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disponibilidades de caixa, não teria havido nenhum descumprimento da decisão do 

Pleno.  

O julgamento do aludido agravo se iniciou, tendo o Ministro MARCO AURÉLIO 

mantido a sua decisão liminar. O Ministro CARLOS VELLOSO, por sua vez, após 

pedido de vistas do Ministro EROS GRAU, antecipou o seu voto no sentido contrário, 

reconhecendo que os depósitos destinados ao pagamento de servidores não 

constituem “disponibilidades de caixa”. Na verdade, o Ministro VELLOSO já havia 

apreciado recentemente a questão,147 em decisão de outubro de 2005 (Ministério 

Público do Estado de Minas Gerais x Prefeito Municipal), como Relator de caso 

semelhante. Neste caso, vale a pena transcrever trecho do parecer do Subprocurador-

Geral da República, PAULO DA ROCHA CAMPOS, citado na decisão: 

............................................................................................................................. 
7. É que, disponibilidade de caixa não se confunde com depósito bancário de 
salário, vencimento ou remuneração de servidor público, sendo certo que, 
enquanto a disponibilidade de caixa se traduz nos valores pecuniários de 
propriedade do ente da federação os aludidos depósitos constituem autênticos 
pagamentos de despesas, conforme previsto no artigo 13 da Lei 4.320/64. 
8. Como se observa, as disponibilidades de caixa é que se encontram 
disciplinadas pelo artigo 164, § 3º da Constituição Federal, que nada dispõe 
sobre a natureza jurídica, se pública ou não, da instituição financeira em que 
as despesas estatais, dentre elas a de custeio com pessoal, deverão ser 
realizadas. 
9. Destarte, nada obsta que o Estado desloque de sua disponibilidade de 
caixa, depositada em instituição oficial, ‘ressalvados os casos previsto em lei’, 
valores para instituição financeira privada com o fim de satisfazer despesas 
com seu pessoal, como ocorrido no caso dos autos, desmerecendo reforma, 
portanto, o acórdão impugnado, vez que proferido na mesma linha desse 
entendimento.   

   ..........................................................................................................  

Esse passa a ser, agora, o ponto crucial da discussão e que é de fundamental 

importância para definir os rumos das privatizações de bancos estaduais, que estão 

intrinsecamente ligadas ao processo de saneamento do Sistema Financeiro Estadual. 

                                                

 

147 Recurso Extraordinário 444.056-3 – Minas Gerais: “CONSTITUCIONAL. ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E 
MUNICÍPIOS: DISPONIBILIDADE DE CAIXA: DEPÓSITO EM INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS OFICIAIS. 
CF, ART. 164, § 3º. SERVIDORES MUNICIPAIS: CRÉDITO DA FOLHA DE PAGAMENTO EM CONTA EM 
BANCO PRIVADO: INOCORRÊNCIA DE OFENSA AO ART. 164, § 3º, CF. NEGATIVA DE SEGUIMENTO 
AO RE.” DJ 17.10.2005. 
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Em 14 de dezembro de 2005, o Plenário do STF retomou o julgamento e 

decidiu, por maioria, acolher a tese da União e do Banco Central.148 Mais do que 

reconhecer que não houve descumprimento da decisão do Plenário, por parte do Banco 

Central, os mesmos Ministros que irão julgar o mérito da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade reconheceram que não há qualquer óbice legal no fato de o 

Estado pretender depositar os vencimentos dos seus servidores em um banco privado, 

por admitir que os pagamentos realizados aos servidores públicos não integram o 

conceito de disponibilidades de caixa, já que, uma vez posta à disposição desse 

servidores, têm caráter de despesa liquidada, pagamento feito, não estando disponíveis 

para o ente estatal depositante, mas sim para os servidores. 

Com a referida decisão do Plenário do STF, removidos estavam os obstáculos 

que impediam a venda do BEC. Assim, nova data foi marcada para o leilão de venda.149  

Ocorre que o Ministro MARCO AURÉLIO, em 18 de dezembro de 2005, nos 

autos do Agravo Regimental na Reclamação nº 3.877-7 CEARÁ,150 interposto pelo 

Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários no Estado do Ceará, 

deferiu pedido formulado pelo Sindicato Agravante para suspender novamente o leilão 

de privatização, que estava remarcado para o dia 20 de dezembro de 2005, sob 

fundamento de que, com as modificações feitas no Edital, teria de ser reaberto o prazo 

inicial para que outros interessados pudessem concorrer em igualdade de condições, 

ressuscitando assim a discussão. 

                                                

 

148 DJ 06.02.2006, p. 56. 
149 Por meio do Comunicado Relevante nº 6/2005/BEC, do Banco Central do Brasil, foi remarcado o leilão de 
privatização do BEC, restabelecido que foi o teor do Comunicado Relevante nº 4/2005/BEC. 
150 A Reclamação nº 3.877-7 CEARÁ fora apresentada pela União Federal e pelo BACEN contra decisão liminar 
proferida pelo Desembargador Federal Paulo Machado Cordeiro, do Tribunal Regional Federal – TRF da 5ª Região, 
no Agravo de Instrumento 2005.05.00.036793-0, que determinara a suspensão do leilão de privatização do BEC. 
Nessa Reclamação, o Min. NELSON JOBIM deferira parcialmente a liminar para autorizar a realização do leilão do 
BEC, em 13.10.2005, desde que não incluído o “CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E OUTRAS 
AVENÇAS”, do Item 6.7.1.1., constante do Comunicado Relevante nº 4/2005/BEC, do BACEN, porque tal item fora 
suspenso por decisão liminar do Ministro MARCO AURÉLIO na Reclamação nº 3.872-6/DF. 
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O imbróglio somente terminou com a apreciação, por parte da Ministra ELLEN 

GRACIE, no exercício da presidência do STF, de Agravo Regimental interposto pelo 

Banco Central contra a referida decisão do Min. MARCO AURÉLIO,151 tendo assim 

concluído a Ministra: 

Reavivar etapa superada e questão desimportante no atual estado das 
manifestações desta Corte – que indiscutivelmente autorizaram a realização do 
certame licitatório, desde que excluídos os valores que correspondem à Conta 
Única do Estado – corresponde a desatender aos comandos nelas contidos. 
5. Ante o exposto, tendo-se evidente a lateralidade e a insuficiência da questão 
trazida pelo referido Sindicato, incapaz de fazer frente à decisão proferida pelo 
Plenário deste Supremo Tribunal Federal, e, ainda, mostrando-se claro o intuito 
protelatório de tal pleito, reconsidero a decisão de fls. 186/189, restaurando o 
quanto decidido na liminar concedida pelo Presidente, Ministro Nelson Jobim, 
já agora sem a restrição lá contida no que se refere ao item 6.7.1.1. – 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E OUTRAS AVENÇAS, 
constante do Comunicado Relevante 04/2005, do Banco Central do Brasil, ante 
a decisão plenária proferida em 14.12.05 nos autos da RCL 3.872. Prossegue-
se, assim, a normal tramitação da presente reclamação. (grifo original)  

Finalmente, em 21 de dezembro de 2005, realizou-se na BOVESPA o leilão de 

privatização do BEC, sendo que o seu controle acionário foi arrematado pelo 

BRADESCO, por um lance final de R$ 700 milhões, o que representou um ágio de 

28,98% em relação ao preço mínimo inicial de R$ 542.721.167, 59.  

4.3. Síntese Conclusiva   

Assim, nota-se que diferentes soluções foram encontradas para sanear o 

Sistema Financeiro Nacional, a partir do advento do chamado Plano Real, conforme o 

caso. Enquanto para os bancos públicos federais, que não estão sujeitos aos regimes 

especiais de intervenção, a solução se deu via PROEF, com a capitalização deles pela 

União, acionista controladora, ou com a transferência de riscos de créditos para o 

Tesouro Nacional ou para a EMGEA, para os bancos públicos estaduais, as alternativas 

                                                

 

151 DJ 14.02.2006, p. 7. 
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foram: a extinção; a privatização; a transformação em agência de fomento; a aquisição 

do controle pelo governo federal, com posterior extinção ou privatização; ou o 

saneamento. As soluções foram diversas, conforme cada Estado, mas grande foi a 

opção pela privatização, com ou sem prévia “federalização”, uma solução política, num 

ambiente propício, mas também uma solução de mercado (transferência do controle 

acionário), com todos os seus percalços, como foi o caso da comentada polêmica em 

torno da manutenção do caixa único do Tesouro Estadual. Essa solução, viabilizada 

pelo incentivo do PROES, é a que mais se aproxima do modelo aplicado aos bancos 

privados (cisão, fusão, incorporação e transferência do controle acionário), estes 

viabilizados pela linha de crédito do PROER. 

As medidas saneadoras tanto foram implementadas sem a decretação de 

nenhum dos regimes especiais como também no curso do RAET ou da Intervenção, 

conforme o caso, salvando-se a parte boa do banco (good bank), através de processo 

de cisão ou transferindo-se o controle acionário (modelo da aquisição), em 

procedimento de privatização. Daí a relação com o tema central do presente trabalho. 

A recente decisão do STF a respeito do alcance do conceito de 

disponibilidades de caixa, concluindo que nele não se inserem os depósitos destinados 

ao pagamento de servidores públicos ou de fornecedores do Estado, foi de fundamental 

importância, não apenas por definir uma orientação da mais alta Corte de Justiça do 

País a repercutir sobre as privatizações em curso e as que eventualmente vierem a 

ocorrer, mas também por ter como reconhecida a legalidade dos atos praticados nas 

privatizações já implementadas. 

Por fim, constata-se que os problemas não se limitavam aos bancos privados, 

sendo que as medidas implementadas em relação aos bancos públicos federais e 
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estaduais foram fundamentais para que se tenha hoje um Sistema Financeiro Nacional 

forte e saudável.   
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CONCLUSÃO    

Por tudo quanto pesquisado, a conclusão do presente estudo é a de que os 

regimes especiais de intervenção do Banco Central do Brasil nas instituições 

financeiras revelam-se importantes instrumentos de defesa do Sistema Financeiro 

Nacional, o qual, pela importância que representa para a economia do País, deve ser 

protegido pelo Estado, a quem cabe zelar pela sua segurança e credibilidade. 

Quanto aos mecanismos de intervenção em espécie, pode-se concluir que a 

Intervenção e o RAET têm natureza semelhante, cautelar e temporária, bem como o 

mesmo objetivo, o de recuperar a instituição financeira, trazendo-a para a normalidade, 

enquanto que a Liquidação Extrajudicial, a mais extrema das medidas, objetiva retirar a 

instituição financeira do mercado e encerrar as suas atividades, partindo-se para um 

processo de liquidação que culmina com a sua extinção. 

Efeito comum aos três regimes especiais, a responsabilidade civil dos ex-

administradores e do acionista controlador é de natureza solidária e objetiva em relação 

aos credores da instituição financeira, interpretação hoje reconhecida pelo STJ.  

Desdobramento dessa responsabilidade é a indisponibilidade dos bens dos 

responsáveis, reconhecida hoje a sua legitimidade pelo STF, mecanismo rigoroso para 

dar efetividade à responsabilidade agravada. Trata-se de garantia adicional do universo 

de credores. 

Ficou demonstrado que o inquérito administrativo desenvolvido no âmbito do 

Banco Central é o principal meio de apuração dessa responsabilidade e das causas 

que geraram a situação de crise. Ele tem hoje os seus objetivos ampliados e, 

conquanto ainda seja alvo de críticas quanto ao procedimento, é peça relevantíssima 
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para subsidiar a Ação de Responsabilidade Civil proposta pelo Ministério Público, caso 

seja constatada a situação deficitária da instituição financeira. 

Pode-se concluir que não está descartada a possibilidade de decretação de 

falência de instituição financeira, mas a sua decretação deve-se dar a requerimento do 

Interventor ou do Liquidante, quando autorizados pelo Banco Central. A Nova Lei de 

Falências e Recuperação de Empresas reforça esse entendimento, ao estabelecer uma 

regra geral de não aplicação às instituições financeiras, sem contudo revogar a Lei nº 

6.024/74, até porque esta é lei especial em relação àquela. 

Quanto à solução adotada para a crise dos bancos públicos, notadamente os 

estaduais, os programas implementados foram bem sucedidos, tendo alcançado o seu 

objetivo. Nesse contexto, a decisão do STF a respeito do conceito de disponibilidades 

de caixa do tesouro estadual foi fundamental para viabilizar as privatizações e atrair 

interessados em adquirir um banco estadual, valorizando o preço de venda, em 

benefício do interesse público. 

De todo o exposto, conclui-se ainda que o funcionamento do Sistema 

Financeiro Nacional e os efeitos da quebra de uma instituição financeira há muito 

representam uma preocupação constante do Estado, tendo em vista a intermediação do 

crédito e os reflexos sobre a economia do País. 

Conclui-se também que houve uma mudança de postura na forma de lidar com 

as situações que podem desencadear uma crise no Sistema Financeiro Nacional, 

passando o Banco Central do Brasil a dar preferência, sempre que possível e à luz do 

princípio da subsidiariedade, às soluções de mercado, em relação aos tradicionais 

mecanismos regulatórios e de simples intervenção, tendo o legislador reconhecido essa 

necessidade ao fornecer o aparato legislativo necessário para viabilizar as fusões, 

cisões e aquisições.  Relevantes nesse contexto a criação do PROER e a participação 
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dos bancos estrangeiros no processo de saneamento. Também foi muito importante a 

criação do FGC, que reduziu bastante a perda dos depositantes de instituições 

financeiras submetidas a regime especial, minimizando o impacto da medida. 

Com relação à polêmica com o CADE, no contexto das soluções de mercado, 

restou reconhecida a especialidade do Sistema Financeiro Nacional, ficando definida a 

competência do Banco Central do Brasil para examinar os atos de concentração do 

mercado. Não obstante, a colaboração entre os órgãos públicos não deixou de ser 

prestigiada, tendo sido celebrado convênio de cooperação entre o BACEN e o CADE. 

Hoje, distante daquele momento de turbulência pós-Plano Real e com o 

Sistema Financeiro Nacional saneado, é possível fazer uma avaliação mais isenta das 

medidas implementadas, bem como dos regimes especiais aqui tratados. 

Em última análise, o objetivo é o de preservar o bom funcionamento do 

Sistema Financeiro Nacional, o maior e mais complexo de toda a América Latina, 

zelando pela sua solidez, de modo que dê também suporte para uma economia 

nacional igualmente sólida, tudo isso num ambiente de inflação baixa e de mercados 

globalizados, com sujeição a diversos fatores externos que podem repercutir 

internamente. 

Assim é que o tema em questão, pela sua relevância, pela sua atualidade, pela 

sua dimensão, está a merecer toda a atenção do Estado, plenamente justificável, 

portanto, um tratamento legal diferenciado. 

No campo administrativo, espera-se que o olhar atento do Banco Central do 

Brasil reflita, não só no aspecto preventivo, a edição de normas prudenciais, como 

também na vertente do controle e fiscalização do Sistema Financeiro, atitudes precisas 

e oportunas, e porque não dizer enérgicas, quando necessárias, intervindo de forma 

tempestiva para afastar as más instituições financeiras e os maus administradores que 
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comprometem o bom funcionamento do Sistema Financeiro. O objetivo é a preservação 

de sua credibilidade, zelando também pela proteção dos depositantes e investidores 

que confiaram suas economias nas mãos das instituições financeiras.  

Não fossem as crises que surgem repentinamente, pelos diversos motivos, 

sem pré-aviso, nem pelas engenhosas e sofisticadas fraudes, que por isso mesmo são 

muito bem ocultadas pelos seus artífices e de difícil constatação pelas autoridades 

enquanto a instituição financeira está em funcionamento normal, poder-se-ia arriscar 

afirmar que o sucesso da atuação do Banco Central se dá mais pelo número de 

intervenções prevenidas do que pelas implementadas. 

No campo legislativo, espera-se que haja um grande debate sobre os regimes 

especiais existentes e como se pode aperfeiçoar a legislação que rege a matéria, agora 

sob inspiração da Nova Lei de Falências e Recuperações de Empresas, preservando-

se os mecanismos de ação colocados à disposição do Banco Central do Brasil, de 

modo que ele possa bem desempenhar a sua função. Há muito espaço para discussão 

sobre o que deve mudar e o que deve ser mantido, no que toca aos regimes especiais 

em espécie, à competência para decretá-los e para processá-los, ao papel dos 

administradores desses regimes e sua relação com o Banco Central, à natureza e ao 

alcance da responsabilidade dos administradores e do acionista controlador, a 

indisponibilidade de seus bens e em que medida deve-se dar, o inquérito administrativo, 

enfim, uma ampla discussão a respeito desse tema. 

No campo do Poder Judiciário, a especialização de Juízes em matéria de 

Sistema Financeiro e de Direito Bancário no sentido amplo representaria um avanço 

significativo para o aprimoramento das decisões judiciais, no sentido da uniformização 

de interpretação e da preservação dos objetivos maiores da legislação especial que 

rege a matéria. 
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Por tudo o que foi exposto, verifica-se que o Sistema Financeiro Nacional, não 

sem razão, já tem merecido um tratamento diferenciado por parte do legislador, no que 

se inserem os regimes especiais ora tratados, como instrumentos de sua defesa, seja 

em função de sua importância para o desenvolvimento, seja por concentrar um grande 

volume de recursos captados do público, seja pela preservação do sistema de 

pagamentos, dos lançamentos de títulos públicos no Brasil e no exterior, seja pela 

operacionalização do câmbio, seja pelas situações que podem gerar crise sistêmica, 

gerando perda de credibilidade generalizada e a tão temida corrida bancária, seja pela 

repercussão da quebra de um banco sobre o mercado como um todo, enfim, por tudo o 

que representa para a economia do País.                  
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Anexo A     

  

Empresas sob Regime Especial desde 1946

  

REGIMES ESPECIAIS DESDE 1946  

POR TIPO DE EMPRESA 

Atualizado em 28/12/2005

 

ESTÁGIO ATUAL 
TIPO 

SUBMETIDAS 
A REGIME 
ESPECIAL ENCERRADAS

 

REMANESCENTES

 

Distribuidora de títulos e valores 
mobiliários 197 189 8 

Banco 178 164 15 
Consórcio 146 120 26 
Outras 114 107 7 
Corretora de câmbio, títulos e valores 
mobiliários 111 100 11 

Financeira 47 45 2 
Crédito imobiliário 40 40 0 
Cooperativa de crédito 30 28 2 
Arrendamento mercantil (leasing) 17 12 5 
Associação de poupança e empréstimo 2 2 0 

  

882 807 76 

 

Fonte: Banco Central do Brasil             
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Anexo B    

  

Empresas sob Regime Especial desde 1946

  

REGIMES ESPECIAIS ENCERRADOS DESDE 1946 

POR TIPO DE ENCERRAMENTO 

Atualizado em 28/12/2005

 

Prosseguimento das atividades econômicas da empresa 263 
Falência decretada 221 
Liquidação Ordinária 114 
Baixa nos registros públicos 114 
Encerramento antes da Lei 6024/74 80 
Decisão judicial 14 
TOTAL 806 

 

Fonte: Banco Central do Brasil              
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Anexo C       

  

Empresas sob Regime Especial desde 1946

  

REGIMES ESPECIAIS ENCERRADOS APÓS A LEI N° 6.024/74 

POR TIPO DE ENCERRAMENTO 

Atualizado em 28/12/2005

 

Prosseguimento das atividades econômicas da empresa 263 
Falência decretada 221 
Liquidação Ordinária 114 
Baixa nos registros públicos 114 
Decisão judicial 14 
TOTAL 726 

 

Fonte: Banco Central do Brasil              
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Anexo D     

  

Empresas sob Regime Especial desde 1946

  

REGIMES ESPECIAIS ENCERRADOS APÓS A LEI N° 6.024/74 

POR TIPO DE EMPRESAS 

Atualizado em 28/12/2005

 

Tipo Remanescentes 
em 13/03/74 

Decretações 
a partir de 
13/03/74 

Encerradas 
após 

13/03/74 
REMANESCENTES

 

Distribuidora de títulos e 
valores mobiliários 9 187 188 8 

Consórcio 0 146 120 26 
Banco 2 114 101 15 
Corretora de câmbio, títulos 
e valores mobiliários 3 108 101 11 

Outras 3 106 102 7 
Crédito imobiliário 0 37 37 0 
Financeira 10 34 42 2 
Cooperativa de crédito 6 18 22 2 
Arrendamento mercantil 
(leasing) 0 17 12 5 

Associação de poupança e 
empréstimo 0 2 2 0 

TOTAIS 33 769 727 76 

 

Fonte: Banco Central do Brasil        
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Anexo E    

  

Empresas sob Regime Especial - Após o Plano Real

  

REGIMES ESPECIAIS APÓS O PLANO REAL (01.07.94) 

POR TIPO DE EMPRESAS   

Atualizado em 28/12/2005

 

Tipo Remanescentes 
em 30/06/94 

Submetidas 
a regime 

especial a 
partir de 
01/07/94 

Encerradas 
após 

01/07/94 
Remanescentes

 

Consórcio 28 99 101 26 
Banco 11 59 55 15 
Distribuidora de títulos e valores 
mobiliários 16 47 55 8 

Corretora de câmbio, títulos e 
valores mobiliários 4 27 21 11 

Outras 9 19 21 7 
Cooperativa de crédito 1 11 10 2 
Arrendamento mercantil 
(leasing) 0 9 4 5 

Financeira 3 2 3 2 
Crédito imobiliário 5 1 6 0 
Associação de poupança e 
empréstimo 1 0 1 0 

TOTAL 78 274 277 76 

 

Fonte: Banco Central do Brasil      
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Anexo F    

  

Empresas sob Regime Especial - Posição Atual

  

EMPRESAS EM REGIME ESPECIAL - POR TIPO DE EMPRESA   

Atualizado em 28/12/2005

 

TIPO DE EMPRESA TOTAL 
Consórcio 26 
Banco 15 
Corretora de câmbio, títulos e valores 
mobiliários 11 

Distribuidora de títulos e valores mobiliários 8 
Outras 7 
Arrendamento mercantil (leasing) 5 
Financeira 2 
Cooperativa de crédito 2 
Crédito imobiliário 0 
Associação de poupança e empréstimo 0 

TOTAL 76 

 

Fonte: Banco Central do Brasil           
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Anexo G    

  

Empresas sob Regime Especial - Posição Atual

  

REGIMES ESPECIAIS ATUAIS - RELATÓRIO DA COMISSÃO DE INQUÉRITO  

Atualizado em 28/12/2005

 

Em elaboração Sob exame Encaminhados à 
justiça 

Arquivados no 
BACEN Total

 

1 10 43 22 76 
Fonte: Banco Central do Brasil                       
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Anexo H   

Bancos “Federalizados”   

    

Banespa -  Banco do Estado de São Paulo    

 

| Edital de Abertura de Processo | Edital PND Nº 2000/03 | Manual de procedimentos de acesso | Retificação 
do Edital -  05/10/2000 | Retificação do Edital -  01/11/2000 (PDF -  187 Kb) | Manual de oferta aos empregados

 

| Manual CBLC

            

BEA -  Banco do Estado do Amazonas    

 

| Edital de abertura de processo (PDF -  172 Kb) | Aviso de prorrogação (PDF -  23 Kb) | Aviso Pré-qualificados

 

(PDF -  23 Kb) | Manual de diligência (PDF -  336 Kb) | Edital de venda (PDF -  297 Kb) | Manual de oferta aos 
empregados (PDF -  1,5 Mb) | Manual de instruções | Comunicado Relevante nº 01/02 (PDF -  29 Kb) | 
Comunicado Relevante nº 02/02 (PDF -  32 Kb)  

          

BEC -  Banco do Estado do Ceará    

 

| BEC -  Comunicado Relevante 006/2005 (PDF -  33 Kb) | BEC -  Comunicado Relevante 005/2005 (PDF -  51 
Kb) | BEC -  Comunicado Relevante 004/2005 (PDF -  51 Kb) | BEC -  Comunicado Relevante 003/2005 (PDF - 
73 Kb) | BEC -  Comunicado Relevante 002/2005 (PDF -  13 Kb) | BEC -  Edital de Venda Nº 001/2005 (PDF - 
696 Kb) | Manual de Diligência (PDF -  696 Kb) | Edital de abertura de processo -  atualizado em 17/03/2005

 

(PDF -  167 Kb) | Comunicado relevante nº 01/2005 BEC (PDF -  22 Kb) | Manual oferta empregados (PDF - 
476 Kb) | mais itens

            

BEG – Banco do Estado de Goiás    

 

| Edital de abertura de processo (PDF -  582 Kb) | Retificação de edital (PDF -  18 Kb) | Manual de diligência

 

(PDF -  709 Kb) | Edital de venda (PDF -  1,0 Mb) | Manual de oferta aos empregados (PDF -  430 Kb) | Manual

 

CBLC | Comunicado relevante nº 01/01 (PDF -  54 Kb) | Comunicado relevante nº 02/01 (PDF -  18 Kb)  

          

BEM -  Banco do Estado do Maranhão    

 

| Comunicado Relevante nº 1 / 2004 (PDF -  144 Kb) | Manual de Instruções de venda (PDF -  145 Kb) | 
Manual de oferta aos empregados (PDF -  1,0 Mb) | Manual de diligência (PDF -  182 Kb) | Edital de venda (PDF 
-  388 Kb) | Aviso pré-qualificados (PDF -  78 Kb) | Edital de Abertura de Processo (PDF -  180 Kb) | Comunicado 
relevante nº 08/03 (PDF -  12 Kb)  

          

BEP -  Banco do Estado do Piauí    

 

| Edital de abertura de processo (PDF -  383 Kb) | Aviso de prorrogação (PDF -  32 Kb) | Aviso de 20.05.2002

 

(PDF -  22 Kb) | Manual de diligência (PDF -  123 Kb) | Alienação de ações do Capital Social (PDF -  874 Kb) | 
Manual de oferta aos empregados (PDF -  92 Kb) | Manual de instruções | Comunicado relevante nº 01 BEP

 

(PDF -  25 Kb) | Comunicado relevante nº 02 BEP (PDF -  86 Kb)  

          

BESC -  Banco do Estado de Santa Catarina    

 

| Edital de abertura de processo (PDF -  215 Kb) | Aviso pré-qualificados (PDF -  25 Kb) | Manual de diligência

 

(PDF -  811 Kb) | Edital de venda (PDF -  464 Kb) | Comunicado relevante nº 01 BESC (PDF -  12 Kb)  

  

Fonte: Banco Central do Brasil   
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Anexo I     

Bancos Estaduais Privatizados        

Banco do Estado do Rio de Janeiro S.A. - BANERJ    

-Data do Leilão:      26.06.1997  
-Patrimônio Líquido na data do Leilão:   R$ 181,00 milhões (Jun/1997)  
-Participação Vendida:     99,97% do Capital Social.  
-Preço Mínimo do Leilão:     R$ 310,00 milhões  
-Preço de Venda Obtido no Leilão:   R$ 311,00 milhões  
-Oferta aos Empregados    Não houve  
-Sobras       Não houve  
-Preço Total       R$ 311,00 milhões  
-Relação Preço Mínimo/PL*    1 ,71  
-Total de Ativos      R$ 2.841 milhões (Jun/1997)  
-Crédito tributário      ND**  
-N° de funcionários na data do leilão:  
-N° de agências      190  
-Média de funcionários/agência:    ND   
-Adquirente:       ITAÚ  
-Local:       BVRJ              

*PL = Patrimônio Líquido 
**ND = Dados não disponíveis  

Fonte: Banco Central do Brasil   



 
147

  
Banco Meridional do Brasil S.A.    

-Data do Leilão:      04.12.1997  
-Patrimônio Líquido na data do Leilão:   R$ 337,20 milhões (Abr/1997)  
-Participação Vendida:     75,60% do Capital Social  
-Preço Mínimo do Leilão:     R$ 172,96 milhões  
-Preço de Venda Obtido no Leilão:   R$ 265,60 milhões  
-Oferta aos Empregados     R$ 1,53 milhão  
-Sobras       Não houve  
-Preço Total       R$ 311,00 milhões  
-Relação Preço Mínimo/PL    1,71  
-Total de Ativos      R$ 2.649,3 milhões (Jun/1997)  
-Crédito tributário      ND  
-N° de funcionários na data do leilão:   7.154  
-N° de agências      222  
-Média de funcionários/agência:    32  
-Adquirente:       Banco Bozano Simonsen  
-Local:       BVRJ     

BEM - Banco do Estado do Maranhão S.A.    

-Data do Leilão:      10.02.2004  
-Patrimônio Líquido na data do Leilão:   R$ 65,424 milhões  
-Participação da União no Capital Social:  99,95%  
-Preço Mínimo do Leilão:     R$ 77,172 milhões  
-Preço de Venda obtido no Leilão:   R$ 78 milhões  
-Oferta aos Empregados:     R$ 3,99 milhões  
-Sobras:       Valor Insignificante  
-Preço Total:      R$ 82,061 milhões  
-Relação Preço Mínimo/PL:    1,19  
-Total de Ativos:      R$ 895,754 milhões 
-Crédito Tributário: ND  
-Nº de funcionários/ponto de atendimento:  2,60  
-Adquirente:       BRADESCO S.A.  
-Local:       BOVESPA          
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BEA - Banco do Estado do Amazonas S.A.    

-Data do Leilão:      24.01.2002  
-Patrimônio Líquido na data do Leilão:   R$ 137,07 milhões  
-Participação da União no Capital Social:  88,68%  
-Preço Mínimo do Leilão:     R$ 182,91 milhões  
-Preço de Venda obtido no Leilão:   R$ 182,91 milhões  
-Oferta aos Empregados:     R$ 9,63 milhões  
-Sobras:       Valor Insignificante  
-Preço Total:      R$ 192,54 milhões  
-Relação Preço Mínimo/PL:    1,32  
-Total de Ativos:      R$ 622,12 milhões  
-Crédito Tributário:      ND  
-Nº de funcionários/ponto de atendimento:  7,99  
-Adquirente:       BRADESCO  
-Local:       BVRJ     

BEG - Banco do Estado de Goiás S.A.    

-Data do Leilão:      04.12.2001  
-Patrimônio Líquido na data do Leilão:   R$ 153,95 milhões  
-Participação da União no Capital Social:  84,46%  
-Preço Mínimo do Leilão:     R$ 300,72 milhões  
-Preço de Venda obtido n Leilão:   R$ 665,00 milhões.  
-Oferta aos Empregados:     R$ 15,83 milhões  
-Sobras:       R$ 0,02 milhões  
-Preço Total:      R$ 680,85 milhões  
-Relação Preço Mínimo/PL:    1,55  
-Total de Ativos:      R$ 1.297 milhões  
-Crédito Tributário:      ND  
-N° de funcionários/ponto de atendimento:  7,12  
-Adquirente:       ITAÚ  
-Local:       BVRJ           
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PARAIBAN - Banco do Estado da Paraíba S.A.    

-Data do Leilão:      08.11.2001  
-Patrimônio Líquido na data do Leilão:   R$ 45,19 milhões  
-Participação Vendida:     89,70% do Capital Social.  
-Preço Mínimo do Leilão:     R$ 50,18 milhões  
-Preço de Venda Obtido no Leilão:   R$ 76,50 milhões  
-Oferta aos Empregados     R$ 2,64 milhões  
-Sobras       Não houve  
-Preço Total       R$ 79,14 milhões  
-Relação Preço Mínimo/PL:    1,18  
-Total de Ativos:      R$ 384,83 milhões  
-Crédito tributário:      ND  
-N° de funcionários na data do leilão:   390  
-N° de agências:      8  
-N° de PAB's:      8  
-Média de funcionários/ponto de atendimento: 50,13  
-Adquirente:       ABN AMRO Bank Real  
-Local:       BVRJ     

Banco do Estado São Paulo S.A. - BANESPA    

-Data do Leilão:      20.11.2000  
-Patrimônio Líquido na data do Leilão:   R$ 2.008,32 milhões  
-Participação da União no Capital Social:  30% capital total/60% capital votante.  
-Preço Mínimo do Leilão:     R$ 1.850,00 milhões  
-Preço de Venda Obtido no Leilão:   R$ 7.050,00 milhões  
-Oferta aos Empregados     R$ 95,46 milhões  
-Sobras       R$ 15,46 milhões  
-Preço Total       R$ 7.160,92 milhões  
-Relação Preço Mínimo/PL:    3,07  
-Total de Ativos:      R$ 28,23 bilhões  
-Crédito tributário:      R$ 1.411 milhões  
-N° de funcionários na data do leilão:   20.098  
-N° de agências:      578  
-N° de PAB's:      752  
-Média de funcionários/ponto de atendimento: 15,11  
-Adquirente:       SANTANDER   
-Local:       BVRJ      
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Banco do Estado do Paraná S.A. - BANESTADO    

-Data do Leilão:      17.10.2000  
-Patrimônio Líquido na data do Leilão:   R$ 472,30 milhões  
-Participação Vendida:     94,42% do Capital Total.  
-Preço Mínimo do Leilão:     R$ 403,00 milhões  
-Preço de Venda Obtido no Leilão:   R$ 1.625,00 milhões  
-Oferta aos Empregados     R$ 146,56 milhões  
-Sobras       R$ 27,70 milhões  
-Preço Total       R$ 1.799,26 milhões  
-Relação Preço Mínimo/PL    0,76  
-Total de Ativos      R$ 7.129 milhões (Jun/2000)  
-Crédito tributário      R$ 1.447 milhões  
-N° de funcionários na data do leilão:   7.683  
-N° de agências      376  
-Média de funcionários/agência    20,4  
-Adquirente:       ITAÚ  
-Local:       BVPR     

Banco do Estado da Bahia S.A. - BANEB    

-Data do Leilão:      22.06.1999  
-Patrimônio Líquido na data do Leilão:   R$ 145,38 milhões (dez/98)  
-Participação Vendida:     93,95% do Capital Social.  
-Preço Mínimo do Leilão:     R$ 252,00 milhões  
-Preço de Venda Obtido no Leilão:   R$ 260,00 milhões  
-Oferta aos Empregados     R$ 7,80 milhões  
-Sobras       Não houve  
-Preço Total       R$ 267,80 milhões  
-Relação Preço Mínimo/PL    1,84  
-Total de Ativos      R$ 2.001 milhões (dez/98)  
-Crédito tributário      R$ 300 milhões  
-N° de funcionários na data do leilão:   2.825  
-N° de agências      170  
-Média de funcionários/agência    16,6  
-Adquirente:       BRADESCO   
-Local:       BVRJ   

Comentários: O preço mínimo de leilão, situado em quase duas vezes o valor do 
patrimônio líquido dificultou sobremaneira a venda do BANEB, e que, a exemplo do 
BANDEPE, demandou substancial esforço para que houvesse interessado, sendo 
vendido quase no seu preço mínimo, com ágio irrelevante.   
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Banco do Estado de Pernambuco S.A. - BANDEPE    

-Data do Leilão:      17.11.98  
-Patrimônio Líquido na data do Leilão:   R$ 150,14 milhões  
-Participação Vendida:     99,97% do Capital Social.  
-Preço Mínimo do Leilão:     R$ 183,00 milhões  
-Preço de Venda Obtido no Leilão:   R$ 183,00 milhões  
-Oferta aos Empregados     Não houve  
-Sobras       Não houve  
-Preço Total       R$ 183,00 milhões  
-Relação Preço Mínimo/PL    1,06  
-Total de Ativos      R$ 737 milhões (junho/98)  
-Crédito tributário      R$ 166 milhões  
-N° de funcionários na data do leilão:   1.641  
-N° de agências      52  
-Média de funcionários/agência    31,5  
-Adquirente:       ABN/ AMRO  
-Local:       BVRJ   

Comentários: No caso de venda do BANDEPE, parte do crédito tributário estava 
explicitado nas demonstrações financeiras (Patrimônio Líquido), fato que demandou 
enorme esforço para a consecução da venda daquele banco ao ABN, único interessado 
na aquisição.     

Banco do Estado de Minas Gerais S.A. - BEMGE    

-Data do Leilão:      14.09.98  
-Patrimônio Líquido na data do Leilão:   R$ 296,33 milhões  
-Participação Vendida:     89,05% do capital total.  
-Preço Mínimo do Leilão:     R$ 314,00 milhões  
-Preço de Venda Obtido no Leilão:   R$ 583,00 milhões  
-Oferta aos Empregados     R$ 13,41 milhões  
-Sobras       R$ 6,65 milhões  
-Preço Total       R$ 603,06 milhões  
-Relação Preço Mínimo/PL    1,32  
-Total de Ativos:      R$ 3.235 milhões (junho/98)  
-Crédito tributário:      R$ 210 milhões  
-N° de funcionários na data do leilão:   7.104  
-N° de agências      472  
-Média de funcionários/agência    15  
-Adquirente :      ITAÚ  
-Local:       BOVMESB   
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Banco de Crédito Real de Minas Gerais S.A. - CREDIREAL   

-Data do Leilão:      07.08.97  
-Patrimônio Líquido na data do Leilão:   R$ 98 milhões (maio/97)  
-Participação Vendida:     99,941 % do Capital Social.  
-Preço Mínimo do Leilão:     R$ 121,00 milhões  
-Preço de Venda Obtido no Leilão:   R$ 127,30 milhões  
-Oferta aos Empregados     R$ 4,69 milhões  
-Sobras       R$ 2,21 milhões  
-Preço Total       R$ 134,20 milhões  
-Relação Preço Mínimo/PL    1,23  
-Total de Ativos:      R$ 1.014 milhões (maio/97)  
-Crédito tributário:      R$ 115 milhões  
-N° de funcionários na data do leilão:   2.413  
-N° de agências      86  
-Média de funcionários/agência    28  
-Adquirente :      BCN/BRADESCO  
-Local:       BOVMESB    
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Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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